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RESUMO 

 

 

A função de compliance surge da necessidade de conhecer, com mais detalhes, os métodos 

como os bancos estão atuando nessa atividade. Com a criação do Comitê da Basileia para 

supervisão bancária, buscou-se fortalecer o sistema financeiro, por meio da maior 

conceituação sistemática de suas atividades, parametrizando-as pelas boas práticas financeiras 

e munindo-as de procedimentos prudenciais na sua atuação, abordando exatamente as boas 

práticas da integração da função de compliance, com as boas práticas de governança 

corporativa e de gestão de riscos das rotinas bancárias, para realizar todo gerenciamento e 

monitoramento das atividades. A pesquisa identifica a função de compliance, conceitua, 

apresentando os riscos, abordando bases para aprofundamento da discussão do tema e 

esclarecendo as principais atribuições voltadas à gestão de compliance. No discorrer do 

trabalho, observa-se como o alinhamento dos processos asseguram o cumprimento de normas 

e procedimentos, que visam, principalmente, a preservar a imagem perante o mercado e 

agregar valor pela qualidade e velocidade nas interpretações regulatórias das políticas e dos 

procedimentos de compliance de maneira integrada aos demais pilares da governança 

corporativa, tais como: (i) melhoria de relacionamento com os acionistas, (ii) melhoria de 

relacionamento com os clientes, (iii) decisões de negócio em compliance, (iv) velocidade dos 

novos produtos em conformidade para o mercado, (v) disseminação de elevados padrões 

éticos/culturais de compliance pela organização. Na sequência, a aplicabilidade dos 

procedimentos de compliance na gestão de fundos do Banrisul, observando-se a estrutura 

institucional, a padronização, as rotinas operacionais e seus processos, o tratamento dos 

relatórios de auditoria e de monitoramento, os pontos de controle, os riscos da não 

conformidade e as consequências que podem gerar custos de maneira irreversível A fim de 

que este processo que passa por um planejamento, implantação, verificação e controle das 

atividades de compliance, tenha sucesso e seja eficaz, é necessário o comprometimento da alta 

administração e de todos os funcionários, devendo ainda fazer parte da cultura organizacional 

da instituição. 

 

 

Palavras-chave: Investimento. Gestão de Fundo. Compliance. 



 
 

ABSTRACT 

 

 

The compliance function arises from the need to know in more details the methods how banks 

are performing this activity. With the creation of the Basel Committee on Banking 

Supervision,it is aimed to strengthen the financial system through greater systematic 

conceptualization of its activities, parameterizing them by good financial practices and  

providing them with prudential procedures in its supervisory role, addressing exactly the good 

practices of integrating compliance function, with good corporate governance and risk 

management of banking routines, to perform all management and monitoring activities. The 

research identifies the role of compliance, evaluates, presenting risks, approaching 

foundations for further discussion of the topic and explaining the major tasks facing the 

management of compliance. In the discourse of this work, it is observed how the alignment of 

processes assures the compliance of rules and procedures, which aims primarily to preserve 

the image in the market and add value for the quality and speed in the regulatory 

interpretation of policies and the procedures of compliances through an integrated way  to the 

other pillars of corporate governance, such as: (i) improvement of relationship  with 

shareholders, (ii) improving of relationship with customers, (iii) business decisions on 

compliance, (iv) speed of new products according to the market, (v) dissemination of high 

ethical / cultural compliance by the organization. In sequence, the applicability of the 

compliance procedures in managing Banrisul funds, observing the institutional structure, 

standardization, operational routines and its processes, the treatment of audit reports and 

monitoring, control points, the risks of non-compliance and the consequences that can 

generate costs irreversibly. For this process goes through a planning, implementation, 

verification and control of compliance activities, to succeed and be effective, it requires 

commitment from top management and all employees and it should  be part of the 

organizational culture of the institution. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

Em todos os momentos, desde a sua criação, a indústria de fundos de investimento no 

Brasil, vem contribuindo fortemente para o crescimento econômico do país, seja por meio do 

financiamento do setor público como do setor privado.  

Fundos de Investimentos são como condomínios, que reúnem recursos financeiros de 

um grupo de investidores, chamados de cotistas, e realizam operações no mercado financeiro, 

com objetivo de remunerar o capital desse grupo. Estes recursos são geridos por uma 

instituição financeira especializada, responsável por realizar as aplicações no mercado, 

buscando obter a maior rentabilidade possível, conforme a política de investimento do fundo. 

Os investimentos podem ser em ativos como ações, Certificados de Depósitos Bancários 

(CDB), títulos de renda fixa públicos ou privados, derivativos, commodities e títulos cambiais, 

entre outros. 

A rentabilidade de cada fundo é determinada pela estratégia de investimento adotada 

pelo gestor, que deve respeitar as características definidas no seu estatuto. Existem fundos 

conservadores e outros mais agressivos, com diferentes graus de risco, definidos de acordo 

com seu objetivo. 

Para administrar e fazer gestão de fundos de investimento, faz-se necessário seguir as 

determinações da Comissão de Valores Mobiliários (CVM), órgão responsável por sua 

regulação e fiscalização.  A Instrução CVM no306, de 5 de maio de 1999, regula a 

administração de carteira de valores mobiliários e credenciamento de administradores e 

gestores; por outro lado, a Instrução CVM no 409, de 18 de agosto de 2004, dispõe sobre a 

constituição, a administração, o funcionamento e a maneira que devem ser divulgadas as 

informações dos fundos de investimento.  

Adicionalmente cabe à Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro 

e de Capitais (ANBIMA) auxiliar na construção, modernização e aperfeiçoamento da 

legislação de fundos de investimento, influenciar e dar suporte à indústria de fundos, para 

explorar adequadamente as oportunidades de crescimento e melhorar constantemente seus 

pilares, através da autorregulação. 

Para assegurar que os direitos dos cotistas sejam preservados, as atividades de gestão 

de fundos de investimento devem estar, obrigatoriamente, segregadas da administração dos 

recursos próprios (tesouraria) da instituição financeira, evitando com isso, o conflito de 

interesses no gerenciamento de recursos e, por outro lado, apresentando várias vantagens ao 



14 
 

investidor, tais como: (i) não é necessário ser um especialista no mercado financeiro para 

investir; (ii) gestão dos recursos feita por especialistas; (iii) não requer muito dinheiro para 

começar a investir; (iv) rentabilidade igual para todos os cotistas; (v) você escolhe em qual 

estratégia quer investir; (vi) transparência nas informações; (vii) conveniência para os seus 

investimentos; (viii) acesso a vários ativos do mercado financeiro em um único investimento. 

Esta dissertação apresenta uma revisão bibliográfica com base nas instituições que a 

normatizam, o Conselho Monetário Nacional (CMN), que fiscalizam, Banco Central do Brasil 

(BACEN) e CVM, associações, Federação Brasileira de Bancos (FEBRABAN), ANBIMA e 

bancos públicos e privados. 

Na sua sequência, o estudo trata a atividade de compliance, no que tange ao 

cumprimento das normas da Res.nº409 da CVM, de 18.08.04, e da Res. nº 2.554 do BACEN 

sobre os controles internos nas instituições e em conjunto às normas das melhores práticas 

emanadas pela ANBIMA, no Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A.(Banrisul). Em 

prosseguimento, é apresentada a metodologia aplicada com base em Lakatos (2001): 

planilhas, tabelas e os pontos de controle (check list) elaborados para execução das atividades 

de compliance. 

Na conclusão, recapitulam-se os objetivos intermediários da pesquisa, descrevendo 

sugestões às dificuldades encontradas neste trabalho, com medidas para o aperfeiçoamento 

das estruturas de compliance.  

Finaliza-se o trabalho com as referências bibliográficas utilizadas e com os anexos que 

apoiaram o tratamento dos dados, neste estudo. 

 

 

1.1 TEMA 

 

 

O tema desta dissertação consiste na identificação e análise das atividades do 

controller, com foco nas atividades de compliance, sob o ponto de vista funcional e 

operacional, para o cumprimento das exigências legais dos órgãos que normatizam e 

fiscalizam o exercício da gestão de fundos de investimento, para assegurar que os direitos dos 

cotistas sejam preservados, evitando, assim, o conflito de interesses.  



15 
 

1.2 JUSTIFICATIVA DO TEMA  

 

 

Nos últimos anos, o tema compliance vem adquirindo importância, principalmente no 

mercado financeiro, em decorrência do crescente propósito que o instituiu.  

A importância do tema é apresentar um modelo para as atividades de compliance na 

gestão de fundos de investimento do Banrisul, analisando a sua estrutura, seus produtos e 

serviços, alinhando-as com as diretrizes legais, regulatórias, com as políticas e normas 

internas, visando à agregação de valor e a conformidade com os órgãos fiscalizadores. Com 

isso, busca-se oferecer mecanismos para minimizar o risco das operações de lavagem de 

dinheiro e divulgar formas de detecção de casos suspeitos.  

No decorrer do trabalho, serão identificadas as premissas básicas, avaliando métodos e 

a utilização de ferramentas de controle, servindo de suporte para a correção de 

inconsistências, mapear ações, apresentar sugestões e métodos para o monitoramento de 

conflitos de interesses, os quais possam afetar os objetivos e metas que prejudiquem os 

investidores, bem como a imagem do gestor para com seus clientes, atuando de forma pró-

ativa na concepção de melhorias nas atividades da área de gestão. 

Mesmo havendo poucas fontes disponíveis e ainda que o tema desenvolvido seja 

relativamente novo, o presente estudo é de extrema relevância, não apenas por aumentar os 

conhecimentos sobre o assunto pesquisado, mas, sobretudo, para facilitar, numa etapa 

posterior como fonte de pesquisa, o aprofundamento do assunto bem como servir de guia para 

as instituições montarem seus manuais de compliance, exigido, nos dias de hoje, pelo 

BACEN.  

Pretende-se incluir, como princípio, a transparência exigida na gestão financeira dos 

recursos juntamente aos requisitos de segurança, de rentabilidade, de solvência e de liquidez e 

o monitoramento das concentrações relativas a investimentos em títulos privados, por meio 

dos fundos de investimento. 
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1.3 PROBLEMA 

 

 

Por meio dos fundos de investimento, os pequenos investidores têm acesso a melhores 

condições de mercado, menores custos e contam com a administração profissional, 

colocando-os em igualdade com os grandes investidores. Este tipo de investimento permite a 

diversificação, através da aplicação em suas diferentes classes, visando a diluição do risco e 

ao aumento do potencial de retorno. 

A rápida evolução tecnológica vem contribuindo fortemente para o desenvolvimento 

da economia como um todo. A atividade de compliance pode ser entendida como uma 

necessidade decorrente destes fatos, devido à complexidade e às dificuldades para o claro 

entendimento das diferenças entre: a área de controle e da governança corporativa. 

O problema compreende a busca de clarificar o conceito de compliance e os seus 

riscos, ou seja, qual o seu papel no sistema de controles internos, bem como o seu 

relacionamento, como risco operacional. 

 

 

1.4 OBJETIVOS 

 

 Os objetivos estão classificados em objetivo geral e específicos 

 

1.4.1 Objetivo Geral  

 

 

Examinar, com base no conceito de compliance, a missão e as funções de compliance, 

executadas na gestão de fundos de investimento no Banrisul, e se estão aderentes às leis e às 

normas.  

 

 

1.4.2 Objetivos específicos 

 

 São objetivos específicos desta pesquisa: 
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a) Descrever a origem do compliance no Mundo e no Brasil;  

b) Apresentar a evolução do mercado e as justificativas que direcionaram os gestores à 

implantação de tais práticas; 

c) Examinar o papel desta atividade como ferramenta de gestão de fundos; 

d) Apresentar a compliance no Banrisul; 

e) Verificar o exercício dos princípios nos procedimentos no Banrisul; 

f) Averiguar a segregação de funções de fato e de direito no Banrisul; 

g) Verificar os efetivos controles internos no Banrisul; 

h) Observar o cumprimento das políticas internas do Banrisul, levando-se em conta os 

diversos riscos decorrentes e os custos da não conformidade nas atividades de 

compliance. 

 

 

1.5 DELIMITAÇÃO 

 

 

A pesquisa está direcionada às instituições gestoras de fundos de investimento, 

autorizadas a funcionar pelo BACEN, pelas normas emanadas da CVM e que sejam aderentes 

a ANBIMA, ao código de Autorregulação para Fundos de Investimento, com foco no 

cumprimento, execução e análise das atividades de compliance. 

Com base nos preceitos da revisão bibliográfica, a análise desta pesquisa ocorrerá por 

meio dos dados e informações públicas da prática nas instituições públicas: Banco do Brasil 

(BB), Caixa Econômica Federal (CEF) e Banrisul. 

 

 

1.6 METODOLOGIA DA PESQUISA 

 

 

Sobre o tema, Lakatos (2001, p. 105) comenta:  

 

O método é o conjunto de atividades sistêmicas e racionais que, com maior 
segurança e economia, permite alcançar o objetivo – conhecimentos válidos e 
verdadeiros - traçando o caminho a ser seguido, detectando erros e auxiliando as 
decisões do cientista.  
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A metodologia a ser utilizada, neste estudo, compreenderá as seguintes etapas: 

a) pesquisa em literaturas apropriadas sobre o tema proposto, com o objetivo de 

buscar embasamento teórico, para a análise da atividade de compliance nos fundos 

de investimento do Banrisul; 

b) pesquisa em sites dos bancos públicos e privados, visando a busca do benchmark, 

da atividade de compliance; 

c) identificar os diversos controles internos para o efetivo exercício do compliance; 

d) observar o cumprimento das exigências legais para a realização das estratégicas da 

gestão dos fundos de investimento. 

A pesquisa pretendeu abordar conceitos x práticas e a atuação do compliance, 

controladoria e auditoria interna e, também, como elas de fato contribuem no processo de 

gestão de riscos corporativos do banco. 
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2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

 

De acordo com a Instrução CVM nº409, de 18 de agosto de 2004, no seu Art. 2º, 

definiu que: 

 

Um fundo de investimento é uma comunhão de recursos, constituída sob a forma de 
condomínio, destinado à aplicação em títulos e valores mobiliários, bem como em 
quaisquer outros ativos disponíveis no mercado financeiro e de capitais, observadas 
as disposições desta Instrução. 

 

A constituição e administração de um fundo de investimento, previsto na mesma 

instrução, no seu Art. 3º, 

 
Um fundo será constituído por deliberação de um administrador que preencha os 
requisitos estabelecidos nesta Instrução, a quem incumbe aprovar, no mesmo ato, o 
regulamento do fundo e no parágrafo único, podem ser administradores de fundo de 
investimento as pessoas jurídicas autorizadas pela CVM para o exercício 
profissional de administração de carteira, nos termos do art. 23 da Lei n.º6.385, de 7 
de dezembro de 1976. 

 

A Portaria nº327 da CVM, de 11 de julho de 1977, na seção IV definiu a competência 

para Administração de carteiras e custódia de valores mobiliários, conforme Art. 8, compete a 

CVM o que se refere à administração de carteiras e custódia de valores mobiliários: 

 

I - autorizar o exercício profissional de administração de carteiras de valores 
mobiliários de terceiros; 
II - estabelecer normas a serem observadas pelos administradores na gestão de 
carteiras e sua remuneração, ressalvado o disposto no artigo 8º, inciso IV, da Lei 
nº6. 385, de 07 de dezembro de 1976; 
III - autorizar a atividade de custódia de valores mobiliários, cujo exercício seja 
privativo das instituições financeiras e das Bolsas de Valores. 

 

A Instrução CVM nº306, de 05/05/1999, definiu no Art. 2º,  

 

A administração de carteira de valores mobiliários consiste na gestão profissional de 
recursos ou valores mobiliários, sujeitos à fiscalização da Comissão de Valores 
Mobiliários, entregues ao administrador, com autorização para que este compre ou 
venda títulos e valores mobiliários por conta do investidor. 

 

Autoriza no seu Art. 3º, 

 

À administração profissional de carteira de valores mobiliários só pode ser exercida 
por pessoa natural ou jurídica, autorizada pela CVM e especificando no parágrafo 
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único, sobre a autorização para o exercício da atividade de administração de carteira 
de valores mobiliários não implica qualquer apreciação sobre os méritos do 
administrador pessoa natural e jurídica, nem responsabilidade por parte da CVM.  

 

Ainda sobre a Instrução CVM nº306, de 05/05/1999, da referencia com relação à 

segregação de atividades no Art. 15, 

 

Na administração de carteira de valores mobiliários deve ser assegurada a completa 
segregação das demais atividades exercidas pela pessoa jurídica, devendo ser 
adotados procedimentos operacionais, dentre outros, objetivando:  
I - A segregação física de instalações entre áreas responsáveis por diferentes 
atividades prestadas relativas ao mercado de capitais, ou definição clara e precisa de 
práticas que assegurem o bom uso de instalações, equipamentos e arquivos comuns 
a mais de um setor da empresa;  
II - A preservação de informações confidenciais por todos os seus administradores, 
colaboradores e funcionários, proibindo a transferência de tais informações a 
pessoas não habilitadas ou que possam vir a utilizá-las indevidamente, em processo 
de decisão de investimento, próprio ou de terceiros;  
III - A implantação e manutenção de programa de treinamento de administradores, 
colaboradores e funcionários que tenham acesso a informações confidenciais e/ou 
participem de processo de decisão de investimento;  
IV - O acesso restrito a arquivos, bem como à adoção de controles que restrinjam e 
permitam identificar as pessoas que tenham acesso às informações confidenciais; e  
V - O estabelecimento de políticas relacionadas à compra e venda de valores 
mobiliários por parte de funcionários, diretores e administradores da entidade.  

 

Da classificação dos fundos de investimento, a instrução CVM nº409, de 18/08/2004, 

no Art. 92, prevê os fundos de investimento e os fundos de investimento em cotas, conforme a 

composição de seu patrimônio, em:  

 

I - Fundo de Curto Prazo;  
II - Fundo Referenciado;  
III - Fundo de Renda Fixa;  
IV - Fundo de Ações;  
V - Fundo Cambial;  
VI - Fundo de Dívida Externa; e  
VII - Fundo Multimercado.  

 

Conforme o site da ANBIMA, os fundos existem desde o século XIX, sendo que o 

primeiro foi criado na Bélgica e logo depois na Holanda, França e Inglaterra. O primeiro 

fundo mútuo nos Estados Unidos iniciou suas operações em 1924, e existe até hoje. No Brasil, 

o primeiro fundo iniciou suas atividades em 1957, e já em 1967, nasce a Associação Nacional 

dos Bancos de Investimento (ANBID). 

Atualmente administradores e gestores de fundos de investimento funcionam sobre a 

autorização da CVM, autarquia federal, órgão responsável por sua regulação e fiscalização, 

buscando a proteção do investidor. A Instrução CVM No306, de 5/5/1999 com alterações 
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posteriores, dispõe sobre o credenciamento de administradores e gestores. Além disso, os 

fundos de investimento devem estar registrados na CVM de acordo com o que dispõe a 

Instrução CVM No409, de 18/08/2004 e alterações posteriores, sobre a constituição, a 

administração, o funcionamento e a divulgação de informações dos fundos de investimento.  

Adicionalmente cabe à ANBIMA auxiliar na construção, modernização e 

aperfeiçoamento da legislação de fundos de investimento, influenciar e dar suporte à indústria 

de fundos para explorar adequadamente as oportunidades de crescimento e melhorar 

constantemente seus pilares, por meio da autorregulação. 

A autorregulação da ANBIMA é um conjunto de princípios e normas desenvolvidos e 

aplicados pelos próprios participantes de um determinado mercado ou indústria. Tais 

princípios e normas costumam nivelar procedimentos entre as instituições credenciadas, 

levando-se em conta a legislação, podendo até mesmo substituí-la em casos de ausência de 

regulação. A autorregulação tem por objetivo, através do aperfeiçoamento do arcabouço 

regulatório, propiciar o adequado funcionamento e desenvolvimento do mercado. 

 

 

2.1 COMPLIANCE 

 

 

De acordo com o Documento Consultivo Função de Compliance, elaborado por um 

grupo de trabalho composto em 2004; pela FEBRABAN e a Associação Brasileira de Bancos 

Internacionais (ABBI), apresenta a seguinte definição: 

 
O termo compliance vem do verbo inglês to comply, que significa; cumprir, 
executar, satisfazer, realizar o que foi imposto, ou seja, compliance é o dever de 
cumprir, de estar em conformidade e fazer cumprir regulamentos internos e externos 
impostos às atividades da Instituição. 

 

No 8º Congresso FEBRABAN de Auditoria Interna e Compliance (2007); foi definido 

que ser compliance:  

 

É conhecer as normas da organização, seguir os procedimentos recomendados, agir 
em conformidade e sentir quanto é fundamental a ética e a idoneidade em todas as 
nossas atitudes.  O compliance deve começar pelo topo da organização, a sua 
efetividade está diretamente relacionada à importância que é conferida aos padrões 
de honestidade e integridade e às atitudes dos executivos, que devem liderar pelo 
exemplo. 
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Ainda, neste 8º congresso foi definido que:  

 

Estar em compliance é estar em conformidade com as leis e regulamentos internos e 
externos, é acima de tudo, uma obrigação individual de cada colaborador dentro da 
instituição. Na visão do órgão regulador, o propósito da área é assistir os gestores no 
gerenciamento do risco de compliance, que pode ser definido como risco de sanções 
legais ou regulamentares, perdas financeiras ou mesmo perdas reputacionais 
decorrentes da falta de cumprimento das normas e dos códigos de conduta etc. 

 

 

2.2 OBJETIVOS DA COMPLIANCE 

 

 

Os objetivos, segundo Manzi (2008), estão voltados para o entendimento e a definição, 

fundamentado na prática, do campo de atuação do compliance e como este contribui para a 

gestão corporativa com base em análise da adequação dos processos, da cultura, da disciplina 

organizacional, dos recursos humanos e da tecnologia, na aplicação de controles efetivos de 

gerenciamento de riscos, abrangendo atuação conjunta com gestores na implementação de 

controles preventivos e detectivos, ou seja, identificando os controles que a estrutura de 

compliance assumiu. 

 

 

2.3 RISCO DE COMPLIANCE 

 

 

Definição apresentada pelo Bank for Internacional Settlement – BIS (Consultive 

Document, 2003, p. 3): “É o risco de sanções legais ou regulatórias, de perda financeira ou de 

reputação que o banco pode sofrer como resultado da falha no cumprimento da aplicação de 

leis, regulamentos, códigos de conduta e das boas práticas bancárias”.  

 

 

2.4 REGULAÇÃO 

 

 

Baldwin e Cave (2001 apud SADDI, 2001) descrevem três acepções para o termo 

regulação: 
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a) conjunto específico de comandos normativos, em que a regulação envolve um 

agrupamento de regras coercitivas, editadas por órgão criado para determinado fim; 

b) influência estatal deliberada, em que a regulação, num sentido mais amplo, cobre 

toda a ação estatal destinada a influenciar o comportamento social, econômico ou 

político; 

c) forma de controle social, em que todos os mecanismos que afetam o 

comportamento humano são determinados por regras advindas do Estado ou, em 

alguns casos, por exemplo, por autorregulação. 

Em resumo:  

As atividades de compliance podem ser entendidas como uma necessidade decorrente 

de como os fatos são gerados e, consequentemente, vão exigindo maiores atividades de 

controles e a necessidade de se estar em compliance. 

 

 

2.5 HISTÓRICO DA COMPLIANCE 

 

 

Conforme Manzi (2008), nas grandes organizações financeiras, o compliance é 

estabelecido no Brasil com propósito mais amplo de que o implícito na Resolução do CMN, 

nº 2.554, publicada em 24/07/1998 (Dispõe sobre a implantação e implementação de sistema 

de controles internos nas instituições), uma vez que sua atuação está diretamente ligada às 

mudanças que visam a alinhar processos e a assegurar o cumprimento de normas e 

procedimentos, por meio de um efetivo ambiente de controles, além de preservar a boa 

reputação das empresas perante o mercado.  

A seguir será apresentada, tendo como base Manzi (2008), uma linha de tempo da 

evolução das atividades de compliance, decorrida da necessidade detectada a partir dos 

diversos eventos: 
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2.5.1 No Exterior 

 

 

1913: Criação do Banco Central Americano (Board of Governors of the Federal 

Reserve) para implementar um sistema financeiro mais flexível, seguro e estável.  

1929: Quebra da Bolsa de New York, durante o governo liberal de Herbert Clark 

Hoover.  

1932: Criação, nos Estados Unidos, da Política Intervencionista New Deal, durante o 

governo democrata de Franklin Roosevelt, que implantou os conceitos keynesianos, segundo 

os quais o Estado deveria intervir na economia, para corrigir distorções naturais do 

capitalismo.  

1933: Dois acontecimentos importantes:  

a) votação de medidas visando a proteger o mercado de títulos de valores mobiliários 

e seus investidores – Securities Act; pelo Congresso Americano; 

b) criada nos Estados Unidos a Securities and Exchange Commission (SEC); com 

exigência de registro de prospecto de emissão de títulos e valores mobiliários.  

1940: Surgimento, nos Estados Unidos, do Investment Advisers Act (registro dos 

consultores de investimento) e do Investment Company Act (registro de fundos mútuos).  

1944: Conferências de Bretton Woods, realizada em Washington nos Estados Unidos, 

com criação do Fundo Monetário Internacional e do Banco Internacional de Reconstrução e 

Desenvolvimento (BIRD), com o objetivo básico de zelar pela estabilidade do Sistema 

Monetário Internacional;  

1950: Criado nos Estados Unidos o Prudential Securities com o intuito de contratação 

de advogados para acompanhar a legislação e monitorar atividades com valores mobiliários;  

1960: A SEC passa a insistir na contratação de Compliance Officers, para:  

a) criar procedimentos internos de controles; 

b) treinar pessoas; 

c) monitorar as áreas de negócios para a ocorrência de efetiva supervisão.  

1970: Desenvolvimento do Mercado de Opções e Metodologias de Finanças 

Corporativas (Corporate Finance), Segregação de Funções (Chinese Walls), Informações 

privilegiadas (Insider Trading).  

1974: Criação do Comitê da Basiléia, na Suíça, para supervisão bancária.  

O mercado financeiro mundial apresenta-se perplexo diante do caso Watergate, 

oriundo dos Estados Unidos, que demonstrou a fragilidade de controles no governo 
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americano, onde se viu o mau uso da máquina político-administrativa para servir a propósitos 

particulares e ilícitos.  

1980: A atividade de compliance expande-se para as demais atividades financeiras no 

mercado americano.  

1988: Foi estabelecido o primeiro acordo de capital da Basileia (Suíça), padronizando 

a determinação do capital mínimo das instituições financeiras.  

Realizada em Viena, na Áustria; a Convenção das Nações Unidas contra o tráfico 

ilícito de entorpecentes e de substâncias psicotrópicas.  

1990: Publicação, nos Estados Unidos, das 40 recomendações sobre lavagem de 

dinheiro da Financial Action Task Force - ou Grupo de Ação Financeira sobre lavagem de 

dinheiro (GAFI/FATF) - revisadas em 1996 e referidas como recomendações do GAFI/FATF, 

bem como a criação do CFATF (Caribbean Financial Action Task Force).  

1992: Elaboração, pela comissão interamericana, do regulamento modelo sobre delitos 

de lavagem relacionados: com o tráfico Ilícito de drogas e outros delitos graves, para o 

controle do abuso de drogas (CICAD), com aprovação pela Assembleia Geral da Organização 

dos Estados Americanos (OEA). 

1995: Ocorrência de mudança das regras prudenciais, nos Estados Unidos, sob a 

influência dos seguintes acontecimentos: 

a) falência do Banco Barings, influenciada pela contribuição da fragilidade no sistema 

de controles internos; 

b) Basileia I – publicação de regras prudenciais para o mercado financeiro 

internacional; 

c) criação do Grupo de Egmont (Financial Intelligence Units), com escritórios nas 

principais capitais do mundo, com o objetivo de promover a troca de informações, 

o recebimento e o tratamento de comunicações suspeitas relacionadas à lavagem de 

dinheiro proveniente de outros organismos financeiros;  

1996: Complementado o primeiro acordo de capital de 1988 para inclusão do risco de 

mercado dentro do cálculo do capital mínimo, definido em 1988 pelo Comitê da Basileia.  

1997: Divulgação dos 25 princípios para uma supervisão bancária eficaz, pelo Comitê 

da Basileia, com destaque para o princípio de n.º 14:  

Os supervisores da atividade bancária devem certificar-se de que os bancos tenham 

controles internos adequados para a natureza e escala de seus negócios. Estes devem incluir 

arranjos claros de delegação de autoridade e responsabilidade: segregação de funções que 

envolvam comprometimento do banco, distribuição de seus recursos e contabilização de seus 
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ativos e obrigações; reconciliação destes processos; salvaguarda de seus ativos; e funções 

apropriadas e independentes de auditoria interna e externa e de compliance para testar a 

adesão a estes controles, bem como a leis e regulamentos aplicáveis.  

1998: Era dos controles internos: 

a) comitê de Basileia – publicação dos 13 princípios concernentes à supervisão pelos 

administradores e cultura/avaliação de controles internos, tendo como fundamento a 

ênfase na necessidade de controles internos efetivos e a promoção da estabilidade 

do sistema financeiro mundial; 

b) declaração política e plano de ação contra lavagem de dinheiro, adotados na sessão 

especial da Assembleia Geral das Nações Unidas sobre o problema mundial de 

drogas, Nova Yorke; 

c) início de estudos sobre a Basileia II: regras prudenciais. 

2000: Criação do Grupo de Ação Financeira Internacional da América do Sul 

(Gafisud), uma organização intergovernamental, surgida formalmente em 08 de dezembro de 

2000, com o objetivo de atuar em prevenção à lavagem de dinheiro em âmbito regional, 

agregando países da América do Sul. 

2001: Falha nos controles internos e fraudes contábeis levam a ENRON dos Estados 

Unidos à falência e à publicação de US Patriot Act (Lei americana focada no combate à 

lavagem de dinheiro).  

2002: Falha nos controles internos e fraudes contábeis levam à concordata nos Estados 

Unidos da WORLDCOM.  

O Congresso Americano publica o “Sarbanes-Oxley Act”, que determina às empresas 

registradas na SEC a adoção das melhores práticas contábeis, independência da auditoria e 

criação do comitê de auditoria;  

2003: O Comitê da Basiléia divulga práticas recomendáveis para gestão e supervisão 

de riscos operacionais e publica o documento consultivo referente à função de compliance nos 

bancos - Consultive document - The compliance function in bank. 

2004: O Comitê da Basileia publica em junho de 2004 o documento International 

Cconvergence of Capital Measurement and Capital Standards: a revised framework, que dá 

origem ao novo acordo da Basileia, também conhecido como Basileia II. 

2005: O Comitê da Basileia publica o documento The Application of Basel II to 

Treading Activities and the Treatment of Double Defoult Effects, que dispõe sobre risco de 

crédito e publica a atualização do documento International Convergence of Capital 

Measurement and Capital Standards, que define os padrões para alocação de capital. Divulga, 
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em 15/11/2005, nova versão do documento International Convergence of Capital 

Measurement and Capital Standards; a revised framework.      

 

 

2.5.2 No Brasil 

 

 

1998: Publicação pelo Congresso Nacional da Lei 9.613, de 3/3/1998, que dispõe 

sobre crimes de lavagem e/ou ocultação de bens, prevenção da utilização do sistema 

financeiro nacional, para atos ilícitos previstos na referida lei e criação do Conselho de 

Controle de Atividades Financeiras (COAF) (conforme Art. 14º dessa Lei,  tem a finalidade 

de:  

a) coordenar e propor mecanismos de cooperação e de troca de informações que 

viabilizem ações rápidas e eficientes no combate à ocultação ou à disseminação de 

bens, direitos e valores;  

b) receber, examinar e identificar as ocorrências de atividades ilícitas de lavagem de 

dinheiro;  

c) disciplinar; 

d) aplicar penas administrativas, sem prejuízo da competência de outros órgãos e 

entidades).  

O CMN, adotando para o Brasil os conceitos dos 13 Princípios concernentes à 

supervisão pelos administradores e cultura/avaliação de controles internos do comitê da 

Basileia, publicou a Resolução n.º 2554, de 24/9/1998, que dispõe do sistema de controles 

internos.  

2002: A divulgação da Resolução 3.056, de 19/12/2002, que altera a Resolução 2.554, 

de 24/9/1998, dispõe sobre a atividade de auditoria referente aos controles internos.  

2003: Por meio do Banco Central, o CMN, com base da decisão do comitê da Basileia 

que divulga práticas recomendáveis para gestão e supervisão de riscos operacionais e publica 

o documento consultivo referente à função de compliance nos bancos - Consultive document - 

The compliance function in bank.  

Conselho Monetário Nacional publica:  

a) Resolução 3.081, de 29/05/2003, que trata da auditoria independente e regulamenta 

a instituição do Comitê de Auditoria, com funções semelhantes àquelas publicadas 

pelo “Sarbanes-Oxley Act” (revogada pela Resolução nº 3.198, de 27/05/2004); 
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b) Carta-Circular 3.098, de 11/06/2003, que dispõe sobre a necessidade de registro e 

comunicação ao BACEN de operações em espécie de depósito, provisionamentos e 

saques a partir de R$100.000,00 (cem mil reais); 

c) Encla (Estratégia Nacional de Combate à Lavagem de Dinheiro) 

2004: O CMN, por meio do BACEN, publica a Resolução nº 3.198, de 27/05/2004, 

que revoga a Resolução nº 3.081 de 29/05/2003, trata da auditoria independente, 

regulamentando a instituição do comitê de auditoria, e acrescenta modificações no que se 

refere a instituições de capital fechado. 

2006: O CMN através do BACEN publica:  

a) resolução nº 3.380, de 29/06/2006, que dispõe sobre a implementação de estrutura 

de gerenciamento de risco operacional; 

b) resolução nº 3.416, de 24/10/2006, altera a Resolução nº 3.198, de 27/05/2004, e 

considera as condições básicas para o exercício de integrante de comitê de auditoria 

para instituições financeiras de capital fechado; 

c) acrescenta-se o termo corrupção da sigla Encla, tornando-se Enccla. (Estratégia 

Nacional de Combate à Corrupção e Lavagem de Dinheiro); 

d) circular nº 3.339, de 22/12/2006, dispõe sobre procedimentos para 

acompanhamento das movimentações financeiras de pessoas politicamente 

expostas. 

2007: Por meio do BACEN, o CMN publica a: 

a) resolução nº 3.464, de 26/06/2007, dispõe sobre a implementação de estrutura de 

gerenciamento de risco de mercado; 

b) comunicado nº 16.137, de 27/09/2007, informa os procedimentos para a 

implementação da nova estrutura de capital decorrente da Basileia II, estabelecendo 

os prazos para adequação no Brasil; 

c) resolução nº 3.503, de 26/10/2007, suspende até 31/12/2008 a obrigatoriedade 

prevista no art. 9º do Regulamento anexo à Resolução nº 3.198, de 27/05/2004, 

relativa à substituição periódica do auditor independente contratado pelas 

instituições financeiras.  

2009: Com a publicação da Circular nº 3.478, de dezembro de 2009, o BACEN 

estabeleceu os requisitos mínimos e os procedimentos para o cálculo, por meio de modelos 

internos de risco de mercado e dispõe sobre a autorização para o uso dos referidos modelos.  
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2.6 MISSÃO DE COMPLIANCE  

 

 

A missão de compliance, no Documento Consultivo Função de Compliance da 

FEBRABAN, em conjunto a ABBI (2004), definiu: 

 

Assegurar, em conjunto com as demais áreas, a adequação, fortalecimento e o 
funcionamento do sistema de controles internos do banco, procurando mitigar os 
riscos de acordo com a complexidade de seus negócios, bem como disseminar a 
cultura de controles para assegurar o cumprimento de leis e regulamentos existentes. 

 

 

2.6.1 Transparência no mercado financeiro 

 

 

Cada vez mais os clientes buscam instituições sólidas, informações atualizadas e boa 

rentabilidade. Segundo Coradi (2006), o Banco Itaú, que completou 65 anos em 2010, foi um 

dos pioneiros a apostar no diferencial que as práticas de governança poderiam representar 

para seu fortalecimento no mercado. Com a criação da Itaú Holding Financeira, o Itaú 

procurou dar mais transparência à condução de seus negócios. O banco tem se distinguido por 

uma excepcional rentabilidade. Sua performance tem atraído a atenção de bancos estrangeiros 

que, frequentemente, buscam informações em escritórios de consultorias especializadas, sobre 

as razões desse elevado desempenho. 

Nos dias de hoje, é crescente a corrente dos que veem nas boas práticas de governança 

um instrumento contra riscos (operacionais, de mercado, de crédito e de imagem), inclusive 

os de corrente de negligência e de falhas operacionais. 

Para acentuar a necessidade das instituições financeiras de adotar boas práticas 

relacionadas à transparência no mercado financeiro, foi criada a Resolução nº. 3.198, de 

27/05/2004, alterada pela Resolução nº. 3.416, de 24/10/2006, que prevê a auditoria 

independente e regulamenta a instituição do Comitê de Auditoria. Trata-se de funções 

semelhantes àquelas publicadas em 2001, pelo Sarbanes-Oxley, cujas determinações às 

empresas registradas na SEC foram: a adoção de melhores práticas contábeis, independência 

da auditoria e criação de Comitê de Auditoria. 
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2.6.2 Confiança no sistema financeiro 

 

 

Segundo Manzi (2008), no ano de 1994, com a implantação do Plano Real e com 

advento da estabilização econômica e monetária decorrente do controle da inflação, as 

instituições financeiras, que tinham na inflação fonte de ganhos substanciais, começaram a 

passar por dificuldades. Como consequência, em 1995, dois bancos, Nacional e Econômico, 

fizeram com que o governo se visse obrigado a, em caráter emergencial, reformular sua 

política de proteção ao sistema bancário. 

Ainda, de acordo com Manzi (2008), o Brasil possui seis instrumentos componentes 

da rede de proteção bancária: 

a) autorização do BACEN para funcionamento de instituição financeira. Apontado na 

Lei nº 4.595, de 31/12/1964, que atribui ao BACEN a competência para autorizar o 

ingresso de instituições no sistema financeiro nacional. Ele avalia previamente, por 

meio de critérios objetivos e subjetivos, as instituições e seus administradores, 

funcionando como um filtro e evitando o ingresso no Sistema Financeiro Nacional 

(SFN) de bancos potencialmente danosos. Constitui, portanto, o instrumento 

preventivo que busca incutir nos pequenos investidores, a certeza da seriedade da 

instituição que selecionaram para depositar e gerir sua poupança; 

b) estabelecimento de regras prudenciais mínimas. Esta regra visa a orientar os bancos 

a agir de forma mais responsável quanto à avaliação de riscos de crédito, assim 

como nortear a conduta para a concessão de créditos. As regras prudenciais 

adotadas, atualmente, pelo Brasil, fazem parte de um pacote de condições pactuadas 

nos acordos de Basileia, que abrangem, entre outras medidas, a seletividade na 

concessão de autorizações para funcionamento de instituições financeiras (que 

inclui a obrigatoriedade de adesão prévia e incondicional ao Fundo Garantidor de 

Crédito (FGC), as normas relacionadas ao gerenciamento de riscos de crédito e a 

previsão de fiscalização das instituições; 

c) supervisão e fiscalização e de liquidez: Aos participantes do Sistema Financeiro 

Nacional (SFN), a supervisão e a fiscalização  é exercida pelo BACEN por meio da 

fiscalização do cumprimento das normas prudenciais estipuladas para seu 

funcionamento, do acompanhamento de sua conduta em suas atividades e, portanto, 

de sua saúde financeira. Age assim de forma preventiva, detectando com a devida 
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antecipação sintomas que podem indicar a ocorrência de alguma crise antes mesmo 

de seu surgimento; 

d) assistência financeira e de liquidez: Funciona como instrumento da rede de 

proteção bancária, é um mecanismo de auxílio financeiro aos bancos, em momentos 

de pouca liquidez e ainda atua como auxiliar da fiscalização da sua saúde 

financeira. A utilização reiterada desse remédio, por determinado banco, é visto 

como reflexo de problemas na instituição, que passa a merecer maior supervisão do 

BACEN; 

e) regimes especiais de intervenção e liquidação de instituições financeiras: É 

constituído pela instauração de regimes especiais nas instituições financeiras, em 

alternância à sua falência. Visa a proteger e a resguardar o conjunto do sistema 

financeiro, formado pelas instituições participantes e pelo conjunto de investidores 

e poupadores; não por apenas aqueles da instituição que é objeto do regime.  

f) seguro dos depósitos até determinado montante: O Fundo Garantidor de Crédito 

(FGC) é o último instrumento da rede de proteção bancária, mecanismo misto e, ao 

mesmo tempo, preventivo da crise e remédio para crise já instalada.  Trata-se de 

seguro, cujos efeitos se estendem aos poupadores da instituição, sob intervenção e, 

indiretamente, aos demais bancos, sob forma de contenção a de corrida bancária. 

 

 

2.6.3 Teoria da conformidade 

 

 

A teoria da conformidade tem, nos seus estudos, a aplicação da teoria dos jogos 

estratégicos, dos matemáticos John Von Neumann (1903 – 1957) e Oskar Morgenstern (1902 

-1977). 

A teoria dos jogos propõe uma nova maneira de formalizar os princípios das ciências 

sociais, a partir do comportamento e preferências humanas, sem precisar se reduzir a outros 

domínios estranhos, como a biologia e a física. Atualmente, os jogos exercem influências 

tanto nas ciências naturais (Teoria do Caos, por exemplo), quanto nas ciências sociais 

(economia, psicologia e sociologia). 

A aplicabilidade desta teoria, na área institucional, foi estudada por Guzman (2002), a 

lei internacional sob perspectiva de compliance, ou seja, conformidade influencia o 

comportamento institucional, por considerar a reputação e as sanções decorrentes da violação 
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das leis. Vários são os fatores considerados para determinar a existência ou não de 

conformidade.  

Os relevantes são os relacionados à reputação e à aplicação de sanções. As sanções 

englobam mais do que penalidades diretas pela não conformidade. Incluem todos os custos 

associados, bem como a retaliação pelas demais instituições do mercado financeiro e os 

custos relacionados à reputação, que afetam a capacidade de realizar acordos futuros. 

A teoria da conformidade explica que, o não cumprimento de uma obrigação 

internacional, quando a não conformidade for a alternativa adotada, ainda que assumindo os 

custos da violação. Convém salientar, no entanto, que a aplicação desse pressuposto nos 

bancos revela que o preço da não conformidade é muito alto se comparado aos custos e 

benefícios da conformidade (meio confuso). 

Guzman (2002) utiliza a teoria dos jogos, por meio do dilema do prisioneiro, para 

demonstrar qual seria o resultado no caso de um acordo entre países ser: 

a) violado por um e cumprido por outro; 

b) violado simultaneamente por ambos; 

c) cumprido por ambos. 

Da forma em que foi realizado o exercício, o resultado claramente demonstra que, para 

manter o equilíbrio entre os dois, é necessário que ambos cumpram com as obrigações 

internacionais tratadas. Conformidade é a estratégia dominante para os dois países, 

independentemente da ação tomada pelo outro. No entanto, o melhor resultado é usufruído se 

ambos optarem pela conformidade com o acordo. 

 

 

2.6.4 Regras de compliance 

 

 

O compliance deve atender a três tipos de obrigações: de acordo com Newton (2002), 

a função de compliance não é trabalho para amadores, e devem atender às seguintes 

obrigações: 

a) regras específicas, objetivas e de aplicação imediata. exemplo: definição de tarifas; 

b) regras específicas, subjetivas, isto é, que requerem certo julgamento. exemplo: 

normas que estabelecem a política de conhecer seu cliente; 

c) regras/princípios gerais: conhecidos como as melhores práticas. Regras que 

mitiguem os riscos relacionados ao mercado, ou seja, uma instituição deve agir de 
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acordo com as práticas do mercado para não representar riscos para este. Por 

exemplo: regras referentes à transparência, aos conflitos de interesse. 

Com base nos princípios de Newton, Manzi (2008) elaborou um esquema em forma de 

figura para melhor entendimento das obrigações de compliance. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Figura 1: Obrigações de Compliance 
Fonte: Manzi (2008, p. 43) 

 

 

2.7 FUNÇÃO DE COMPLIANCE 

 

 

De acordo com documento elaborado pelas associações de bancos: ABBI e 

FEBRABAN (2004), é função do administrador/gestor de recursos de terceiros: padronizar e 

normatizar procedimentos, a fim de estabelecer parâmetros tangíveis para conformidade, 

foram estabelecidos que a função de compliance implica: 

Aplicabilidade no sistema de controles internos: 

a) assegurar quanto a: 

− leis – certificar-se da aderência e do cumprimento; 

− princípios éticos e de normas de conduta – assegurar-se da existência e 

observância; 
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− regulamentos e normas – assegurar-se da implementação, aderência e 

atualização; 

− procedimentos e controles internos – assegurar-se da existência de 

procedimentos associados aos processos; 

− sistema de informações – assegurar-se da implementação e funcionalidade; 

− planos de contingência – assegurar-se da implementação e efetividade por meio 

de acompanhamento de testes periódicos; 

− segregação de funções – assegurar-se da adequada implementação da segregação 

de funções nas atividades do banco, a fim de evitar o conflito de interesses; 

− relatório do sistema de controles internos (gestão de compliance): avaliação dos 

riscos e dos controles internos; elaboração com base nas informações obtidas 

junto às diversas áreas da instituição, visando à apresentação  da situação 

qualitativa do sistema de controles internos em atendimento à Resolução nº 

2.554, de 24/09/1998; 

− políticas internas: prevenção de problemas de não conformidade com leis e 

regulamentações. 

b) fomentar desenvolvimento de cultura de: 

− prevenção à lavagem de dinheiro – fomentar a cultura de prevenção à lavagem 

de dinheiro, através de treinamentos específicos; 

− cultura de controles – fomentar a cultura de controles em conjunto com os 

demais pilares do sistema de controles internos, na busca incessante da sua 

conformidade do sistema de controles internos da instituição; 

− participar ativamente do desenvolvimento de políticas internas, que previnam 

problemas futuros de não conformidade e a regulamentação aplicável a cada 

negócio; 

c) certificar-se das relações com: 

− relações com órgãos reguladores e fiscalizadores – assegurar de que todos os 

itens requeridos pelos reguladores sejam prontamente atendidos, pelas várias 

áreas do banco assertivamente e com representatividade e fidedignidade; 

− relações com auditores externos e internos – assegurar-se que todos os itens de 

auditoria relacionados a não conformidade com as leis, regulamentos e políticas 

do banco sejam prontamente atendidos e corrigidos pelas várias áreas 
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envolvidas, e manter a sinergia entre as áreas de auditoria interna, auditores 

externos e compliance; 

− relações com associações de classe e importantes participantes do mercado para 

promover a profissionalização da função e auxiliar na criação de mecanismos 

renovados de: revisão, regras de mercado, legislação e regulamentação 

pertinentes, em linha com as necessidades dos negócios, visando à integridade e 

à credibilidade do sistema financeiro. 

 

 

2.8 RESPONSABILIDADES DA ALTA DIREÇÃO DAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 

 

 

A alta direção das Instituições financeiras tem um papel de grande importância na 

disseminação da função de compliance. No documento consultivo, elaborado pelo grupo de 

trabalho da ABBI – FEBRABAN (2004), foram destacados os seguintes compromissos e 

responsabilidades, para a alta direção, focada para a atividade de compliance: 

a) busca constante da evolução do sistema de controles internos adequado ao risco de 

seus negócios, a fim de proporcionar segurança operacional e maior confiabilidade 

aos seus investidores e clientes; 

b) designar oficiais de compliance, devendo provê-los de uma adequada estrutura 

administrativa de apoio, a fim de assegurar a funcionalidade da gestão de 

compliance.  A nomeação de um oficial de compliance não exime a Instituição e 

cada uma de suas áreas e funcionários, da obrigatoriedade de conhecer, aplicar e 

desenvolver controles internos adequados aos riscos de seus negócios; 

c) estruturar a função compliance de forma independente e autônoma das demais áreas 

da Instituição, pra evitar os conflitos de interesse e assegurar a isenta e atenta 

leitura dos fatos, visando à busca da conformidade, por meio de ações corretivas e 

preventivas e ser munida com informações relevantes. 

Para a implantação de um programa de compliance, é esperado que ele tenha sido 

aprovado pela alta direção, devendo ter um acompanhamento periódico das ações e dos seus 

resultados. Em suma, deve haver consciência de que todo trabalho preventivo é menos 

custoso do que uma ação detectiva ou reativa. 
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2.9 DESAFIOS DA FUNÇÃO DE COMPLIANCE 

 

 

Algumas decisões e metodologias adotadas inicialmente podem ter dificultado o 

perfeito entendimento do exercício da função de compliance no mercado financeiro brasileiro. 

Estas dificuldades têm reflexos ainda hoje e são verdadeiros desafios e serem superados. 

O documento consultivo, elaborado pelo grupo de trabalho da ABBI – FEBRABAN 

(2004), determinou os seguintes compromissos e responsabilidades para a alta direção focada 

para a atividade de compliance.  

Citam-se alguns deles: 

a) abrangência da função de compliance; 

b) deficiência linguística e morfológica na interpretação da palavra compliance; 

c) dificuldade na diferenciação dos conceitos de compliance, controles internos e risco 

operacional; 

d) prevenção à lavagem de dinheiro – atribuição inequívoca à função de compliance. 

 

 

2.10 ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DO COMPLIANCE 

 

 

Em atendimento aos padrões internacionais e às mudanças no mercado brasileiro, a 

área de compliance, sugerida para gestão de fundos de investimento, é estruturada, de forma a 

torná-la mais eficaz, de maior penetração e acompanhar a evolução e aperfeiçoamento, a qual  

vem ocorrendo mundialmente para essa atividade.  

O Banco Opportunity, em seu trabalho de Due Diligence (2003), apresentou como 

sugestão a seguinte estrutura mínima organizacional do compliance, para atender aos padrões 

internacionais que deve ser adotada em uma Asset Management: 
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Figura 2: Estrutura organizacional do compliance 
Fonte: Banco Opportunity, (2003) 

 

A atividade de compliance é desenvolvida com dois focos: 

a) Compliance Officer de Fundos: controle da exposição das carteiras dos fundos; 

b) Compliance com foco no atendimento pelo banco e seus funcionários da 

regulamentação aplicável às atividades desenvolvidas na gestão. 

A Diretoria de Compliance deve ser composta por: uma área de Compliance Officer 

de fundos e uma Assessoria Jurídica, ficando ambas subordinadas ao mesmo responsável. 

Essa integração se faz necessária, devido à rigorosa legislação a que a instituição está 

submetida, visando, assim, a que nenhum processo esteja em desacordo com os 

procedimentos legais.  

A fiscalização feita pelo compliance quanto ao atendimento da regulamentação 

aplicável tem o objetivo de proteger a empresa, seus sócios e administradores de qualquer 

irregularidade ou conduta indevida praticada por seus funcionários, bem como proteger os 

direitos dos investidores, que aplicam seus recursos em fundo geridos pela instituição.   
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O Compliance Officer deve contar, ainda, com a colaboração dos responsáveis das 

principais áreas da Instituição, por meio de um comitê de procedimentos, conforme descrito 

abaixo. 

a) manter-se informado sobre leis e regulamentações (internas e externas); 

b) comunicar amplamente aos administradores, gestores e funcionários das mudanças 

na regulamentação aplicável à empresa e as suas atividades; 

c) desenvolver e monitorar as rotinas e procedimentos utilizados pela empresa; 

d) prestar consultoria interna sobre atividades e pontos de controle; 

e) informar, treinar e formar funcionários; 

f) auditar todo material elaborado pela empresa com propósito de divulgação interna e 

externa; 

g) certificar-se de que os funcionários da empresa atuam permanentemente de acordo 

com seu código de ética. 

 

 

2.10.1 Comitês de processos 

 

 

O comitê de procedimentos tem como principais atribuições definir as políticas e os 

procedimentos dos processos internos da instituição para aprová-los, revisá-los, e 

eventualmente adequá-los ao cotidiano da empresa. Formado pelos responsáveis das áreas de: 

controladoria, administrativa, compliance/jurídico, tecnologia e processamento. Enfatiza-se 

que  o comitê conta ainda com a participação de um representante da área de administração de 

recursos de terceiros.  

Cada membro do comitê de procedimentos é designado compliance setorial, sendo 

responsável pelo controle das atividades internas de sua respectiva área. Em especial, 

destacam-se as seguintes atribuições básicas de cada compliance setorial: 

a) Compliance Bancário – supervisão das atividades da Asset Management; 

b) Compliance Administrativo: responsável pelos procedimentos de segurança das 

áreas de telefonia, administrativa, biblioteca, correspondência e matérias que 

entram e saem da empresa, incluindo toda e qualquer comunicação com os clientes 

e investidores; 
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c) Compliance Tecnológico: segurança dos sistemas por meio da realização de testes 

periódicos dos mesmos. Verificação constante dos acessos à rede, desenvolvimento 

e monitoramento da política de segurança; 

d) Compliance de Processos: controle dos produtos e sua adequação aos limites legais, 

e realização de testes periódicos das suas atividades; 

e) Compliance de Controle (Controladoria): responsável pelo acompanhamento da 

elaboração dos pareceres das auditorias internas e externas, informes de resultados, 

balanços, demonstrações e apuração dos resultados dos fundos de investimento. 

 

 

2.10.2 Programa de compliance 

 

 

As responsabilidades da função de compliance divulgadas pelo BIS (2003) devem ser 

conduzidas por um programa de compliance, cujo objetivo é o planejamento de atividades, 

tais como implementação e revisão de políticas e procedimentos, gestão de risco de 

compliance, monitoramento e disseminação de sua cultura para membros da instituição.   

Com relação aos padrões internos de compliance, ressalta-se que o conservadorismo é 

um dos pilares da cultura em cada Instituição. Em todos os casos que a regulamentação 

aplicável à atividade apresenta margem a mais de uma interpretação, buscam-se pareceres 

com escritórios de advocacia especializados, para a correta interpretação ou a mais apropriada 

ao caso. Para os casos quando a regulamentação não é precisa, utilizam-se padrões mais 

conservadores que a média do mercado. Abaixo são listados alguns exemplos que comprovam 

essa postura. 

 

 

2.10.2.1 Marcação a Mercado (MaM) 

 

 

O critério de precificação de ativos, Circular BACEN nº 3.086 de 15 de fevereiro de 

2002 e alterações posteriores, estabelecem critérios para registro e avaliação contábil de 

títulos e valores mobiliários e de instrumentos financeiros derivativos pelos fundos de 

investimento.  
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A aplicabilidade dos procedimentos do MaM tem por objetivo principal evitar a 

transferência de riqueza entre os cotistas dos fundos de investimento, além de proporcionar 

maior clareza e transparência sobre os riscos assumidos, sejam eles de crédito, de liquidez ou 

de mercado, associados ou não, entre si.  

As técnicas e parâmetros adotados devem estar em conformidade com a legislação 

vigente, e, no que for aplicável, com os procedimentos e melhores práticas para fundos de 

investimento utilizado pelo mercado da ANBIMA.  

 

 

2.10.2.2 Prevenção à Lavagem de Dinheiro 

 

 

Com base na Lei 9.613, de 03 de março de 1998, que tipificou o crime da lavagem de 

dinheiro ou ocultação de bens, direitos e valores. Segundo o Conselho de Controle de 

Atividades Financeiras (COAF), a lavagem de dinheiro constitui um conjunto de operações 

comerciais ou financeiras, que buscam a incorporação na economia de cada país dos recursos, 

bens e serviços que se originam de atos ilícitos ou estão ligados a eles. A lavagem de dinheiro 

é um processo que se compõe basicamente de três etapas:  

a) colocação – do dinheiro no sistema econômico. Objetivando ocultar sua origem, o 

criminoso procura movimentar o dinheiro em países com regras mais permissivas e 

naqueles que possuem um sistema financeiro liberal. A colocação se efetua por 

meio de depósitos, compra de instrumentos negociáveis ou compra de bens. Para 

dificultar a identificação da procedência do dinheiro, os criminosos aplicam 

técnicas sofisticadas e cada vez mais dinâmicas, tais como o fracionamento dos 

valores que transitam pelo sistema financeiro e a utilização de estabelecimentos 

comerciais, que usualmente trabalham com dinheiro em espécie; 

b) ocultação – consiste em dificultar o rastreamento contábil dos recursos ilícitos. O 

objetivo é quebrar a cadeia de evidências ante a possibilidade da realização de 

investigações sobre a origem do dinheiro. Os criminosos buscam movimentá-lo de 

forma eletrônica, transferindo os ativos para contas anônimas – preferencialmente, 

em países amparados por lei de sigilo bancário – ou realizando depósitos em contas 

"fantasmas"; 

c) integração – os ativos são incorporados formalmente ao sistema econômico. As 

organizações criminosas buscam investir em empreendimentos que facilitem suas 
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atividades – podendo tais sociedades prestarem serviços entre si. Uma vez formada 

a cadeia, torna-se cada vez mais fácil legitimar o dinheiro ilegal. 

 

 

2.10.2.3 Informações sobre risco 

 

 

De acordo com Duarte Junior (2005), existem quatro dimensões de gestão de risco que 

devem ser observados pela gestão, respeitando os princípios de governança corporativa, para 

a avaliação dos ativos que devem compor as carteiras: 

 

 

2.10.2.3.1 Riscos de mercado 

 

 

Definido como uma medida das perdas potenciais dos ativos se fatores de mercado, 

como taxas de câmbio, taxas de juros, preços de ações e commodities, mudarem 

inesperadamente. 

Risco de mercado absoluto está relacionado ao gerenciamento de risco de mercado do 

ativo de maneira absoluta, ou seja, sem referência a um benchmark. 

Risco de mercado relativo está relacionado ao gerenciamento de risco de mercado do 

ativo em relação a um benchmark. 

Principais subáreas de risco de mercado. 

São resultantes devido a perdas potenciais em: 

a) taxas de juros: a mudanças inesperadas nas taxas de juros; 

b) taxas de câmbio: a mudanças inesperadas nas taxas de câmbio; 

c) ações: a mudanças inesperadas nos preços das ações; 

d) commodities: a mudanças inesperadas nos preços das commodities; 

e) liquidez: ao fato de suas posições não poderem ser facilmente vendidas ou 

financiadas a mercado; 

f) derivativos: ao uso de derivativos (para hedge ou especulação); 

g) hedge: ao mau uso de instrumentos para hedge; 

h) concentração: a não diversificação de ativos. 
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2.10.2.3.2 Riscos operacionais 

 

 

A Resolução 3.380, de 26/06/2006 do BANCEN, definiu risco operacional: “como a 

possibilidade de ocorrência de perdas resultantes de falha, deficiência ou inadequação dos 

processos internos, pessoas e sistemas, ou de eventos externos”.  

Tem por objetivo estabelecer as normas e procedimentos relacionados aos riscos 

operacionais, que a unidade de administração de recursos de terceiros está inserida. Busca, 

assim, mitigar ao máximo esses riscos, procurando sempre novos riscos operacionais que 

possam prejudicar a gestão, o cotista e a instituição. 

Os riscos operacionais podem ser definidos como uma medida das perdas potenciais 

dos ativos no caso de seus sistemas, práticas e controles internos não serem capazes de resistir 

a falhas humanas ou de equipamentos. 

Os riscos operacionais podem advir:  

a) equipamento: falha nos seus sistemas (telefônico, elétricos, computacionais, etc.);  

b) absolescência: dos seus sistemas (de software, de hardware, elétricos etc.); 

c) confiabilidade e presteza: ao fato de as informações não serem recebidas, 

processadas, armazenadas e transmitidas com rapidez e de forma confiável; 

d) erro não intencional: os erros não intencionais (negligência, a falta de concentração 

no trabalho, falta de informação sobre os controles internos, etc.); 

e) fraudes, furtos ou roubos: devido a fraudes, furtos ou roubos (negligência de 

controles internos, divulgação intencional de informações erradas aos clientes, 

manipulação de resultados, aceitação de incentivos de clientes, etc.) 

f) qualificação: funcionários sem a qualificação apropriada; 

g) produtos e serviços: devido ao não atendimento, por produtos e serviços, das 

expectativas e necessidades de seus clientes, seja em produtos, seja em serviços; 

h) regulação: ao fato de a regulação externa ser alterada e não poder ser atendida pela 

firma; 

i) liquidação financeira: devido a falhas nos procedimentos internos para liquidar 

transações; 

j) modelagem: ao fato de os modelos matemáticos não serem adequadamente 

desenvolvidos e utilizados, e seus resultados entendidos; 

k) imagem: à diminuição de reputação no mercado; 
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l) concentração: os negócios (fundos de investimento, clientes e serviços) não 

adequadamente diversificados; 

m) sistêmico: a alterações no ambiente operacional; 

n) catástrofe: a ocorrência de catástrofes (furacões, enchentes, terremotos etc.) 

 

 

2.10.2.3.3 Riscos de crédito 

 

 

Definido como uma medida das perdas potenciais decorrentes de uma obrigação não 

honrada, ou da capacidade modificada de uma contraparte em honrar seus compromissos, 

resultado de perda financeira.   

Principais subáreas do risco de crédito, nos quais podem ocorrer perdas potenciais 

devido a: 

a) inadimplência: de uma contraparte não poder fazer os pagamentos devidos de juros 

ou principal no vencimento destes; 

b) degradação: redução do rating de uma contraparte; 

c) garantia: redução do valor de mercado das garantias de um empréstimo; 

d) soberano: uma mudança na política nacional de um país que afete sua capacidade 

de honrar seus compromissos; 

e) concentração: diante da concentração da exposição de crédito em poucas 

contrapartes. 

 

 

2.10.2.3.4 Riscos legais 

 

 

Definido como a medida das perdas potenciais decorrentes de uma violação da 

legislação, da criação de novos tributos (ou da reinterpretação dos existentes) ou da existência 

de contratos pouco claros ou que não estejam bem documentados.            

As principais subáreas nas quais podem ocorrer riscos legais são: 

a) legislação: penalidades impostas por regulamentação ou processos de clientes 

contra a empresa de administração de ativos; 
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b) tributário: criação de novos tributos ou mudança na interpretação dos tributos 

existentes; 

c) contrato: contratos omissos ou mal redigidos (sem o devido amparo legal); 

 

 

2.10.2.4 Atenção para o Sistema de Pagamentos Brasileiro (SPB). 

 

 

Até meados dos anos 90, as mudanças no SPB foram motivadas pela necessidade de se 

lidar com altas taxas de inflação e, por isso, o progresso tecnológico então alcançado, visou 

principalmente ao aumento da velocidade de processamento das transações financeiras. Na 

reforma conduzida pelo BACEN em 2001 e 2002, o foco foi redirecionado para a 

administração de riscos. Nessa linha, a entrada em funcionamento do Sistema de 

Transferência de Reservas (STR), em 22 de abril de 2002, marca o início de uma nova fase do 

SPB. Com esse sistema, operado pelo BACEN, o país ingressou no grupo de países, em que 

transferências de fundos interbancárias, podem ser liquidadas em tempo real, em caráter 

irrevogável e incondicional. Esse fato, por si só, possibilitou a redução dos riscos de 

liquidação, nas operações interbancárias, com consequente redução, também, do risco 

sistêmico, isto é, o risco de que a quebra de um banco provoque um efeito dominó em outros 

bancos. 

Nos dias de hoje, o BACEN tem procurado atuar de forma mais intensiva também no 

sentido de promover o desenvolvimento dos sistemas de pagamentos de varejo, visando, 

sobretudo, a ganhos de eficiência relacionados, por exemplo, com o maior uso de 

instrumentos eletrônicos de pagamento, com a melhor utilização das redes de Máquinas de 

Atendimento Automático (ATM) e de transferências de crédito a partir do Ponto de Venda 

(PDV), bem como com a maior integração entre os pertinentes sistemas de compensação e de 

liquidação. 
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2.10.2.5 Certificação ANBIMA 

 

 

A ANBIMA acredita que o fortalecimento do mercado de capitais no país depende, 

entre outros fatores, da educação do investidor e da contínua capacitação dos profissionais 

deste mercado. 

A ANBIMA é a principal entidade certificadora de profissionais do mercado. O 

programa de certificação continuada da ANBIMA tem por finalidade promover o aumento da 

capacitação dos profissionais do mercado de capitais que possuem contato direto com os 

investidores na comercialização de produtos de investimento. Essa iniciativa da ANBIMA, 

em consonância com as Resoluções nº 3.158, de 17/12/2003 e nº 3.309, de 01/09/2005 do 

CMN, instituiu exames objetivos destinados à aferição do conhecimento, sobre as principais 

características dos produtos de investimento.  

 

 

2.10.2.6 Escolha de ativos 

 

 

Em consonância com o §3º, do Art. 28 do Código ANBIMA de Regulação e Melhores 

Práticas de Fundos de Investimento, o gerenciamento da liquidez das carteiras dos fundos de 

Investimento é de responsabilidade da gestão, devendo respeitar:  

a) a regulamentação vigente;  

b) os mandatos estabelecidos em cada um dos regulamentos dos fundos de 

investimento; e  

c) as deliberações do comitê de investimentos e da diretoria de administração de 

recursos de terceiros. 

Com base nas informações sobre as movimentações de aplicações/resgates dos 

investidores, bem como sobre o nível de concentração dos cotistas em cada um dos fundos de 

investimento, a área responsável pelo gerenciamento de liquidez adotará uma gestão mais 

conservadora, alocando recursos em ativos mais líquidos, ou uma gestão mais arrojada, 

direcionando recursos para títulos privados. 
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2.10.2.7 Atualização de prospecto, regulamento e de manual de precificação de ativos 

 

 

Cada um dos fundos de investimento deve ter um regulamento e um prospecto, se for 

o caso, que deverá ser entregue ao investidor no momento da aplicação, bem como estar na 

sua versão atualizada, a disposição dos cotistas, nas agências, na sede do administrador e na 

rede mundial de computadores. 

Os regulamentos e os prospectos devem estar de acordo com as regulamentações da 

CVM e a Regulamentação e Melhores Práticas da ANBIMA.  

 

 

2.10.2.8 Gerenciamentos de riscos 

 

 

Para o monitoramento do risco de mercado, a metodologia Riskmetrics (2004), 

desenvolvida pela instituição financeira J.P. Morgan, previsto no Relatório de Estabilidade 

Financeira do BACEN (nov 2003), propõe que o valor em risco (VaR) que é utilizado por 

grande parte das instituições como instrumento de cálculo do Value at Risk-VaR, que sintetiza 

a maior perda esperada das carteiras dos fundos de investimento, sob condições normais de 

mercado, com determinado grau de confiança e horizonte de tempo. 

No cálculo do VaR, adota-se o modelo paramétrico para amostras de 252 dias e 21 

dias, ambos úteis, com grau de confiança de 95%.   

A medida do VaR não pode ser analisada isoladamente, haja vista ser um modelo 

baseado em estatísticas históricas, não sendo capaz de capturar movimentos bruscos de 

mercado.  

Adicionalmente, as instituições utilizam o modelo de Stress Testing para a simulação 

da perda financeira em um cenário econômico-financeiro adverso. 

As áreas de compliance de fundos e de risco são responsáveis por acompanhar os 

controles internos dos fundos tanto para enquadramentos legais (CVM e BACEN) quanto 

para parametrização interna de aderência ao regulamento e mandato do fundo. 

O monitoramento de risco é feito pela área de risco seguindo um procedimento pré-

estabe7lecido. Esta área deve atuar de forma independente na empresa, portando-se 

diretamente à diretoria operacional, de forma a garantir a liberdade de interferência. 

A atuação das instituições é destacada por diversos aspectos: 
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a) seletividade na escolha de ativos e estratégias 

b) na política de crédito, estabelecer limites operacionais  

c) qualidade em vez de alavancagem.  

d) visão de longo prazo, com uso de estratégias que reduzam a volatilidade de curto 

prazo à custa do ganho em períodos mais longos.  

e) mark to market. Todos os ativos devem ser valorizados diariamente a preços de 

mercado. 

f) chinese wall. A Resolução nº 2.451, de 27 de novembro de 1997, do CMN, dispõe 

no seu Art. 1º: estabelecer a obrigatoriedade de as instituições financeiras e demais 

instituições autorizadas a funcionar pelo BACEN promoverem a segregação da 

administração de recursos de terceiros das demais atividades da instituição.                                              

Com vistas a garantir a completa segregação e independência em relação à gestão dos 

seus recursos próprios, as instituições financeiras devem constituir uma diretoria de 

administração de recursos de terceiros, área responsável pelas atividades de administração e 

gestão das carteiras administradas e dos fundos de investimento. 

g) compliance de fundos. Monitoramento pela controladoria; 

h) planilha de rentabilidade. 

A Instrução nº 409, 18/08/2004 da CVM Art. 68 do capítulo VII que versa sobre a 

divulgação de informações e de resultados. Prevê ainda a divulgação diária e remessa mensal 

de extrato, disponibilizando as informações do fundo, inclusive as realtivas à composição da 

carteira bem como relatório da rentabilidade de todos os fundos no acumulado ano, nos 12 

meses, 24 meses e nos últimos 36 meses, seus benchmarks e exposições à Bovespa. Por 

intermédio do relatório é possível verificar se as rentabilidades dos fundos estão condizentes 

com os seus objetivos e se o nível de exposição dos fundos à bolsa está de acordo com seus 

limites e restrições.   

i) relatório de V@R: 

O Value-at-Risk (VAR ou Valor no Risco) é uma ferramenta cada vez mais usada pelo 

mercado financeiro que resume, em um único número, a exposição total ao risco de uma 

carteira, empresa ou instituição financeira.  

Segundo Jorion,1998, apud The Capital Institute, "o VAR sintetiza a maior (ou pior) 

perda esperada dentro de determinados períodos de tempo e intervalos de confiança". Partindo 

desse conceito, vê-se que os primeiros passos para o cálculo do VAR envolvem a escolha do 

horizonte de tempo e do nível de confiança. Quanto menor o intervalo de tempo escolhido, 

mais antecipadas tendem a ser as detecções de problemas, embora sejam maiores os custos de 
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acompanhamento. Nesse caso, o trade off vai depender do giro das atividades e da liquidez 

dos ativos em carteira. No que se refere ao nível de confiança, não existem regras específicas, 

mas ele normalmente varia entre 95% e 99% de acordo com o grau de aversão ao risco. 

Escolhendo-se um nível de 99%, por exemplo, espera-se que a cada 100 observações apenas 

uma indicará uma perda que supere o Valor no Risco. 

Nas carteiras dos fundos, o Value-at-risk representa o nível de significância de 95%. 

Os administradores podem verificar o nível de risco aos quais os seus fundos se encontram 

expostos. O relatório pode apresentar também o Stress Test de cada carteira, que é o VAR 

calculado para os fundos de acordo com um cenário de stress artificialmente determinado pela 

área de risco, que apresenta qual a pior combinação de fatores e correlações entre mercados 

numa situação de crise. Por meio desse número, sabe-se qual a perda máxima que o fundo 

pode sofrer com suas posições atuais caso uma situação de crise ocorra naquele dia no 

mercado. 

j) operações do dia: por meio on-line, verificar os ativos negociados e o resultado dos 

day-trades efetuados durante o dia; 

k) posição Bovespa/BM&F acompanhar as estratégias e verificar as posições de 

compra e/ou venda se estão condizentes com as suas estratégias; 

l) revista mensal deve apresentar às principais características do fundo, a 

diversificação dos ativos da carteira, o Value-at-risk do fundo ao nível de confiança 

de 95%, as rentabilidades mensais acumulada no ano, nos doze meses, nos vinte e 

quatro meses e nos últimos trinta e seis meses; 

m) política de exercício de direito de voto em assembleias. 

A ANBIMA, por meio da autorregulação para fundos de investimento, definiu os 

requisitos mínimos exigidos pelo código e pelas diretrizes fixadas pelo conselho de regulação 

e melhores práticas. 

Aplica-se aos fundos de investimento, cuja política de investimento autorize a 

alocação em ativos financeiros que contemplem o direito de voto em assembleias.  

Excluem-se desta disciplina: 

a) fundos de investimento exclusivos ou restritos, desde que aprovada, em assembleia, 

a inclusão de cláusula no regulamento, destacando que o gestor não adota a política 

de voto para este fundo; 

b) ativos financeiros de emissor com sede social fora do Brasil; e 

c) certificados de depósitos de valores mobiliários – BDRs. 
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O prospecto ou o regulamento, caso não exista prospecto, do fundo de Investimento 

deve informar que o gestor adota política de voto, fazer referência ao site na rede mundial de 

computadores onde esta pode ser encontrada em sua versão integral e descrever de forma 

sumária a que se destina a política de voto, com a impressão do seguinte aviso ou aviso 

semelhante com o mesmo teor.  

O gestor deste fundo adota política de exercício de direito de voto em assembleias, que 

disciplina os princípios gerais, o processo decisório e quais são as matérias relevantes 

obrigatórias para o exercício do direito de voto. Tal política orienta as decisões do gestor em 

assembleias de detentores de títulos e valores mobiliários que confiram aos seus titulares o 

direito de voto. 

Cabe ao administrador/gestor, dar representação legal para o exercício do direito de 

voto em assembleias, aos ativos financeiros detidos pelo fundo de Investimento, conforme a 

política de voto adotada pelo gestor, de acordo com os requisitos mínimos exigidos pelo 

código e pelas diretrizes fixadas pelo conselho de regulação e melhores práticas. 

O exercício do direito de voto em assembleia é atribuição da instituição participante 

responsável pela gestão dos fundos de investimento, devendo ser parte integrante da política 

de investimento do fundo, e deve ser exercido de forma diligente, como regra de boa 

governança. 

A instituição participante responsável pela gestão dos fundos de investimento deve 

adotar uma política de voto, em conformidade com as diretrizes elaboradas pelo conselho de 

regulação e melhores práticas. 

A política de voto deve ser formalizada em documento específico e registrada na 

ANBIMA, pela instituição participante gestora, sempre em sua versão integral e atualizada, 

ficando disponível para consulta pública. 

Antes do registro da política de voto na ANBIMA, o gestor deve acordar com o 

administrador do fundo de investimento as condições operacionais que viabilizem o seu 

exercício. A partir de então, cabe ao administrador dar condições para o exercício da política 

de voto, na forma por ela especificada.  
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2.11 SISTEMAS DE CONTROLES INTERNOS 

 

 

O Manual de Supervisão do BACEN, titulo 3, capitulo 10, seção 20, item 2.4 que trata 

dos objetivos, a legislação e a regulamentação expedida pelo CMN e pelo BACEN destacam a 

responsabilidade da administração das instituições supervisionadas implantar sistemas de 

controles internos e de gerenciamento de riscos voltados para as atividades por elas 

desenvolvidas, de modo a identificar e avaliar fatores de riscos internos e externos que 

possam afetar a instituição. De fato, a verificação da cobertura e eficácia destes controles, à 

luz das diretrizes em vigor e das boas práticas geralmente aceitas, é uma parte significativa de 

qualquer inspeção dos órgãos reguladores em uma instituição financeira.   

O sistema de controles internos define-se pela totalidade das políticas e procedimentos 

instituídos pela administração de uma Instituição financeira, para assegurar que os riscos 

inerentes às suas atividades sejam reconhecidos e administrados adequadamente. 

Adotando para o Brasil os conceitos do comitê da Basileia sobre supervisão bancária, 

o CMN editou a Resolução nº2554 de 24/09/98 que dispõe sobre a necessidade de 

implantação e implementação de sistema de controles internos, estando definido ainda, no 

parágrafo 2º daquela norma, como responsabilidade da alta administração: 

a) a implantação e a implementação de uma estrutura de controles internos efetiva 

mediante a definição de atividades de controle para todos os níveis de negócios da 

instituição; 

b) o estabelecimento dos objetivos e procedimentos pertinentes aos mesmos; 

c) a verificação sistemática da adoção e do cumprimento dos procedimentos definidos 

em função do disposto no inciso II da Resolução 2554, 24 de setembro de 1998. 

As instituições devem desenvolver um manual de controles internos, que descreve 

detalhadamente as atividades internas, elaborado com base na Resolução nº 2.554 de 

24/09/98: 

 

O manual de controles internos estabelece os processos operacionais de cada uma 
das áreas; os procedimentos de processamento das carteiras dos fundos (controle de 
ativo), da custódia e da liquidação física das operações; os processos de captação 
utilizados pela área comercial e de cadastramento de novos clientes (controle de 
passivo), o que inclui os processos de movimentações e verificação de origem de 
recursos; e, ainda, os procedimentos na aplicação de renda fixa e renda variável. 
Deve conter ainda, no manual de controles internos, os procedimentos de controle de 
risco, de compliance de fundos e de compliance propriamente dito e os controles 
institucionais. 
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 Cabe salientar que os controles internos permeiam todas as operações e atividades de 

uma instituição financeira. 

 

 

2.12 O RELACIONAMENTO DE COMPLIANCE COM RISCO OPERACIONAL 

 

 

O Documento Consultivo Função de Compliance da ABBI-FEBRABAN, (2004), 

prevê que, com a evolução das discussões a respeito de novo acordo de capital da Basileia, 

referenciado como Basileia II, novas normas e metodologias para controle do risco 

operacional têm sido implementadas. A definição de risco operacional é: o risco de perda 

direta ou indireta decorrente de sistemas, pessoas e processos internos inadequados ou 

reprovados, e estabelece a necessidade de modelos de gestão baseados em normas, 

procedimentos e controles.  

A definição acima inclui o risco operacional em sua plenitude, significando que todos 

os processos, desde o negócio fim até os meios pelos quais estes são realizados, são possíveis 

geradores de perdas e sujeitos aos controles e acompanhamentos pertinentes. 

O risco operacional, tal qual o compliance, insere-se no contexto do sistema de 

controles internos de todas as Instituições, devendo ser controlado e mitigado no âmbito geral, 

com o envolvimento de todos os níveis da organização e acompanhamento da aderência, 

eficácia e afetividade de sua aplicação. 

O trabalho desenvolvido pela gestão de compliance, que atuará juntamente com os 

gestores do negócio para a busca da conformidade dos controles internos, realiza-se por meio 

da monitoração quantitativa dos processos, sendo fator mitigante da ocorrência de risco 

operacional pela adequação dos controles à atividade da realização de ações de melhoria. 

Pode-se concluir que a atuação de compliance estará voltada para assegurar a 

existência de: 

a) políticas e normas; 

b) pontos de controle nos processos para mitigar os riscos; 

c) relatórios, ou outros meios adequados, contendo informações da base de dados de 

risco operacional materializado, para que os gestores possam atuar em conjunto 

com a área de compliance na busca de regularização e melhoria dos controles 

internos procurando mitigar o risco; 

d) práticas saudáveis para a gestão de riscos operacionais. 
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2.13 DIFERENÇAS ENTRE AUDITORIA INTERNA E COMPLIANCE 

 

 

Conforme publicado pelo The Institute of Internal Auditors (2001), dos Estados 

Unidos da América, a auditoria interna é uma atividade independente, de avaliação objetiva e 

de consultoria, destinada a acrescentar valor e melhorar as operações de uma organização. A 

auditoria interna assiste a organização na consecução dos seus objetivos, por meio de uma 

abordagem sistemática e disciplinada, na avaliação da eficácia da gestão de risco, do controle 

e dos processos de governança. Contudo, para executar seu trabalho é preciso que o 

profissional da auditoria interna esteja inteirado sobre as atividades desenvolvidas pelo 

compliance, com o estabelecimento de um trabalho em parceria e coordenado, em que, 

quando de suas visitas, a auditoria possa munir-se das informações relevantes, principalmente 

sobre o resultado da identificação e avaliação dos controles e riscos. 

A atividade desenvolvida por estas áreas não são idênticas, mas sim complementares, 

pois enquanto a auditoria interna efetua seus trabalhos de forma aleatória e temporal, por meio 

de amostragens, a fim de certificar o cumprimento das normas e processos instituídos pela alta 

administração, o compliance executa suas atividades de forma rotineira e permanente, sendo 

responsável por monitorar e assegurar de maneira corporativa e tempestiva que as diversas 

unidades da instituição estejam respeitando as regras aplicáveis a cada negócio, por meio do 

cumprimento das normas, dos processos internos, da prevenção e do controle de riscos 

envolvidos em cada atividade de compliance é um braço dos órgãos reguladores junto à 

administração, no que se refere à segurança, respeito às normas e aos controles, na busca da 

conformidade. 

Compliance deve ser tão independente quanto a auditoria, reportando-se à alta 

administração para informá-la de eventos que representem riscos para a instituição, 

principalmente risco de compliance, ou seja, regulatório, e que possa afetar a reputação. 

Verifica-se que compliance engloba o acompanhamento dos pontos falhos identificados pela 

auditoria até que sejam regularizados, configurando intersecções das duas áreas. Entretanto, 

apesar de possuir funções semelhantes, compliance faz parte da estrutura de controles, 

enquanto a auditoria avalia essa estrutura. 

Auditar compliance constitui oportunidade única para a compreensão de seu processo 

na instituição, isto é, para avaliação da cultura de conformidade e do grau de 

comprometimento dos profissionais. 
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2.14 CUSTOS RELACIONADOS A NÃO CONFORMIDADE 

 

 

Na abordagem de Manzi (2008), no Brasil, durante os últimos dez anos, cada vez mais 

as instituições buscam estar em conformidade, mas o quanto custa não estar em compliance?  

Esses custos são elevados, pois podem acarretar: 

a) dano à reputação da organização e da marca; 

b) cassação da licença de operação; 

c) sanções aos bancos e aos indivíduos (processo administrativo, processo criminal, 

multas e, dependendo do caso, prisão). 

Um exemplo, no âmbito da responsabilidade penal, para o uso de informações 

privilegiadas (insider trading), nos casos de falta grave poderá ser imputado penalidades de 

reclusão de um a cinco anos, e multa de até três vezes o montante da vantagem ilícita obtida 

em decorrência de crime. 

De acordo com Schilder (apud MANZI, 2008), estudos referentes ao valor comercial 

de compliance comprovam que de cada U$ 1,00 gastos economizam U$ 5,00, evitando 

processos legais, dano de reputação e perda de produtividade. A reputação de uma instituição 

é muito importante e representa 70 a 80% do valor de mercado, com base em ativos 

intangíveis de difícil avaliação (valor da marca, capital intelectual) em uma organização e é 

praticamente vulnerável a tudo que possa prejudicar sua reputação.  

Devido à dificuldade para definir e medir risco reputacional, este acaba sendo 

ignorado. Para a maioria dos especialistas em riscos bancários, a não menção dele em 

documentos, como o proposto em 2004, pelo Comitee of Sponsoring Organizations (COSO), 

para gestão de riscos (Entreprise Risk Management-ERM) e o mesmo ocorre com o Basileia 

II, deve-se, sobretudo, à dificuldade de embutir tais riscos em requisito de adequação de 

capital. 

A gestão eficaz do risco reputacional envolve cinco passos: 

a) avaliar a reputação da instituição entre os diversos públicos; 

b) determinar o verdadeiro caráter da empresa; 

c) eliminar a lacuna entre reputação e realidade; 

d) monitorar mudanças de opinião e expectativas; 

e) disseminar a cultura de gestão de risco operacional. 

O principal desafio é, portanto, reconhecer o risco reputacional como uma categoria 

distinta de risco e atribuir responsabilidades, por sua gestão. Administrar o risco reputacional 



54 
 

é uma iniciativa de alto custo cuja adoção consumirá anos e, ainda, há um longo caminho a 

ser percorrido; no entanto, não deixa de ser um gasto modesto se comparado com o valor que 

se pode perder quando se fala em reputação. 

Quando se fala em reputação, mais do que os prejuízos por não estar em compliance, 

consideram-se os benefícios por estar em compliance, o que pode ser analisado sob dois 

aspectos: 

a) evitar os custos da não conformidade; 

b) aumentar a habilidade das instituições em satisfazer as necessidades dos seus 

clientes. 

Além das questões da legitimidade e vantagem competitiva, para maximizar os 

benefícios de compliance sobre os custos, é importante priorizar: 

a) a prevenção de eventos relacionados a não conformidade, fortalecendo e 

disseminando a boa cultura; 

b) o monitoramento, visando a mitigar os riscos aos quais a instituição está sujeita; 

c)  utilização da tecnologia da informação para tornar as atividades mais eficientes e 

efetivas; 

d) a prestação de serviço ao negócio, além da inserção dos padrões esperados e 

prontamente executados.  

 

 

2.15 METODOLOGIA DE CONTROLE: COMITEE OF SPONSORING ORGANIZATIONS 

(COSO) 

 

 

Conforme o The Committee of Sponsoring Organizations of the Treadway 

Commission, no ano de 1985, foi criada, nos Estados Unidos, a National Commission on 

Fraudulent Financial Reporting (Comissão Nacional sobre Fraudes em Relatórios 

Financeiros) cujo primeiro objeto de estudo foi os controles internos. 

Em 1992, foi publicado o trabalho "Internal Control – Integrated Framework" 

(Controles Internos: Um Modelo Integrado). Esta publicação tornou-se referência mundial 

para o estudo e aplicação dos controles internos. Posteriormente a comissão transformou-se 

em comitê, que passou a ser conhecido como The Comitee of Sponsoring Organizations 

(COSO). O COSO é uma entidade sem fins lucrativos e dedicados à melhoria dos relatórios 

financeiros através da ética, efetividade dos controles internos e governança corporativa. 
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O Comitê das Organizações Patrocinadoras, em definição padrão, deliberou o conceito 

para controles internos e emitiu o relatório que prevê uma matriz com a qual as organizações 

podem revisar e melhorar seus sistemas de controle interno. 

Em linhas gerais, a metodologia do sistema COSO auxilia na identificação dos 

objetivos essenciais do negócio de qualquer organização e define controle interno e seus 

componentes, fornecendo critérios a partir dos quais os sistemas de controle podem ser 

avaliados. Essa definição satisfaz as necessidades de diversos usuários e provê uma matriz 

com a qual a entidade pode avaliar e melhorar seus sistemas de controles internos. 

 A partir destas definições, vários conceitos fundamentais devem ser utilizados como 

premissa, conforme Cocurullo (2004, p. 68):  

 
a) Como um processo, controles internos são um meio para se chegar ao fim, não o 
fim por si só;  
b) Controles internos são afetados por pessoas;  
c) Controles internos podem prover garantias razoáveis, mas não uma garantia 
efetiva; e  
d) Finalmente, são engrenados a alcançar objetivos em uma ou mais categorias 
sobrepostas. 

 

Para o COSO, a integração dos controles baseia-se no uso de uma estrutura 

tridimensional (o chamado cubo do COSO), cujas dimensões compreendem os objetos de 

avaliação, as categorias de atividades de controle e os componentes de controle, da seguinte 

forma:  

a) na primeira dimensão estão as três categorias de atividades de controle: processo, 

registro e conformidade; 

b) na segunda dimensão estão os objetos de avaliação, ou seja, as unidades 

administrativas que deverão ser avaliadas; e  

c) os cinco componentes de controle estão na terceira face:  

− ambiente de controle: Segundo o Comitê das Organizações Patrocinadoras, o 

ambiente de controle estabelece a fundação para o sistema de controle interno, 

fornecendo a disciplina e a estrutura fundamentais (COSO, 2006); 

− avaliação de risco: Avaliação e gerenciamento dos riscos envolvem: a 

identificação e a análise, pela administração, dos riscos mais relevantes para a 

obtenção dos objetivos do negócio; 

− controle das atividades:  
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São aquelas atividades que, quando executadas a tempo e maneira adequados, 
permitem a redução ou administração dos riscos. Compreendem o que, na 
sistemática de trabalho anterior à do COSO, era tratado como controle interno. 
Podem ser de duas naturezas: atividades de prevenção ou de detecção (FERREIRA, 
2002, p.09). 

 

− processo de comunicação:  

 

A comunicação é o fluxo de informações dentro de uma organização, entendendo 
que este fluxo ocorre em todas as direções. O processo de comunicação pode ser 
formal ou informal. O processo formal acontece através dos sistemas internos de 
comunicação; que podem variar desde complexos sistemas computacionais a 
simples reuniões de equipes de trabalho; e são importantes para obtenção das 
informações necessárias ao acompanhamento dos objetivos operacionais, de 
informação e de conformidade (FERREIRA, 2002, p. 11).  
 
 

− monitoração:  

 

É o processo para estimar e avaliar a qualidade dos controles internos durante 
avaliações contínuas e especiais. O monitoramento pode incluir tanto a supervisão 
interna quanto externa dos controles internos pela administração, pelos funcionários 
ou pelas partes externas. É importante ressaltar que cada um dos cinco componentes 
de controle, citados anteriormente, deve ser avaliado antes que uma opinião possa 
ser emitida sobre a eficácia do sistema de controle interno de uma entidade, ou se a 
mesma possui os riscos identificados, mensurados e minimizados (BERGAMINI 
JUNIOR, 2005, p. 149-188). 
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3 APLICABILIDADE DOS PROCEDIMENTOS DE COMPLIANCE NO  BANRISUL 

 

 

Este capítulo apresenta o histórico da criação do Banrisul, o organograma do grupo, a 

estrutura de governança corporativa, a administração e gestão de fundos de investimentos.  

Os procedimentos adotados de governança corporativa, de administração e gestão no 

Banrisul, têm como benchmark, os dois maiores bancos públicos: 

a) Banco do Brasil S.A.(BB) tem a mais completa linha de investimentos do mercado. 

São diversas modalidades de Fundos de Investimento, é o maior gestor de fundos 

de investimento no Brasil; 

b) A Caixa Econômica Federal (CEF), criada em 1861, é o principal agente das 

políticas públicas do governo federal e, de uma forma ou de outra, está presente na 

vida de milhões de brasileiros. Isso porque ela é uma empresa 100% pública. 

Atende não só os seus clientes bancários, mas todos os trabalhadores formais do 

Brasil, estes por meio do pagamento de FGTS, PIS e seguro-desemprego; 

beneficiários de programas sociais e apostadores das loterias. Os fundos de 

investimento da CEF oferecem modalidades para todos os perfis de investidores. 

 

 

3.1 O BANRISUL NO SETOR FINANCEIRO 

 

 

O Banco do Estado o Rio Grande do Sul S.A. iniciou suas atividades em 12 de 

setembro de 1928 com a autorização do então presidente do Brasil, Sr. Washington Luís, 

tendo como finalidade inicial operar com empréstimos de longo prazo. 

Atualmente, como banco múltiplo, o Grupo Banrisul, que tem como acionista 

majoritário o Governo do Estado do Rio Grande do Sul, oferece ampla variedade de produtos 

e serviços financeiros, incluindo cartões de crédito, seguros, previdência privada, grupos de 

consórcios e administração de recursos de terceiros. Suas operações de crédito abrangem os 

segmentos de pessoas físicas e jurídicas, bem como financiamento imobiliário e rural. O perfil 

de seus clientes são pessoas físicas, micro, pequenas, médias e grandes empresas. Atualmente, 

conta com mais de 9 mil empregados em seu quadro funcional e mais de 2 mil estagiários. 
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O organograma abaixo apresenta as empresas do Grupo Banrisul, bem como o 

percentual de participação no capital do Banrisul, que o Estado do Rio Grande do Sul e outros 

acionistas possuem da empresa. 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 3: Organograma do Grupo Banrisul 
Fonte: Banrisul – Demonstrações Financeiras – Janeiro/2011 

 

O Banrisul possui agências e postos em 410 municípios. Em dezembro de 2010, 

conforme dados, o banco contava com uma rede de atendimento de 1.167 pontos, 434 

agências, 276 postos de atendimento bancário e 457 pontos de atendimento eletrônico, 

abrangendo 83% dos municípios gaúchos, ou seja, 98% da população e do PIB do Estado. Do 

total de agências, 397 estão localizadas no Rio Grande do Sul, 22 em Santa Catarina, 15 em 

outros estados brasileiros e duas no exterior, em Nova Iorque nos Estados Unidos e Grand 

Cayman Islandes. Além disto, a empresa conta com outras opções de atendimento aos 

clientes, 2,3 mil Correspondentes Banrisul, Agência Virtual, Banrifone e Rede Banricompras. 

Os ativos do Banrisul atingiram em dezembro de 2010 mais de R$ 32 bilhões. As 

operações de crédito somaram R$ 17,0 bilhões, impulso de 167,9% acumulados frente aos R$ 

6,4 bilhões de 2007. Nos últimos quatro anos, o Banrisul investiu fortemente na economia 

gaúcha provenientes das concessões em operações de crédito.  

A Responsabilidade Corporativa também é foco do Banrisul. Em março de 2009 foi 

instituída a Política de Responsabilidade Social, que tem como função mediar a interação dos 

negócios, da gestão e da ação social. O desafio está em buscar resultados positivos sem se 
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descuidar dos eixos que compõem a responsabilidade corporativa que são: público interno, 

clientes, fornecedores, comunidade e meio ambiente. 

 

 

3.2 ESTRUTURA ORGANIZACIONAL BANRISUL 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 4: Estrutura da Governança Corporativa no Banrisul 
Fonte: Banrisul – Demonstrações Financeiras – Janeiro/2011 
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Com a adoção deste modelo de gestão focado na lucratividade e qualidade de suas 

operações e a criação de políticas de governança corporativa, o Banrisul demonstra solidez e 

tem seu desempenho reconhecido na sua área de atuação. 

A missão do Banrisul é: “Ser o agente financeiro do Estado para promover o 

desenvolvimento econômico e social do Rio Grande do Sul”. 

A estratégia dominante do Banrisul, nos últimos anos, tem sido agregar eficiência e 

qualidade à gestão. O setor financeiro sofre constantemente alterações devido a mudanças 

conjunturais e inovações tecnológicas; desta forma, um dos principais pilares do modelo de 

negócios é a racionalização no processo decisório. 

 

 

3.2.1 Histórico da Unidade de Administração de Recursos de Terceiros 

 

 

O Banrisul atua na administração de fundos de ações, desde 1971, através de sua 

subsidiária, a Banrisul S/A Corretora de Valores Mobiliários e Câmbio. Já, a partir de 1987 o 

banco passou a administrar os denominados, à época, fundos de renda fixa. 

Em 1997, através da Resolução nº 2451, o Conselho Monetário Nacional estabeleceu a 

obrigatoriedade de as instituições financeiras promoverem a segregação da administração de 

recursos de terceiros das suas demais atividades. Para o enquadramento faz-se necessário a 

designação de membro da diretoria, sem vínculos com as demais atividades da Instituição, 

para responder pela gestão dos recursos, até 31/12/1998. A Resolução nº 2486, de 30/04/1998, 

possibilitou a contratação de empresa ligada, especializada em gestão de recursos, sem a 

necessidade de designação de diretoria exclusiva. Diante disso, a decisão do banco foi a de 

delegar à Banrisul Corretora as atividades de gestão de carteiras, mantendo as de 

administrador. 

Em 2004, com a transferência da competência na regulamentação da indústria de 

fundos de investimento, do Banco Central para a Comissão de Valores Mobiliários, com base 

na competência atribuída por força da Lei nº 10.303, de 31/10/2001, e da Lei nº 10.411, de 

26/02/2002, foi necessário reformular este modelo de gestão, haja vista a edição da Instrução 

CVM nº 409, de 18/08/2004. 

Além da consolidação das regras atinentes aos fundos de investimento, até então 

regulados pela CVM, no caso dos fundos de investimento em títulos e valores mobiliários, e 

pelo Banco Central, no caso dos fundos de investimento financeiros, a nova regulamentação 
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estabeleceu que os administradores de fundos de investimento pessoas jurídicas (caso do 

Banrisul) deveriam ser autorizadas, pela CVM, para o exercício profissional de administrador 

de carteira, mesmo que delegassem a uma pessoa jurídica credenciada, a gestão de carteiras 

(Banrisul Corretora).  

Assim, com vistas a viabilizar a manutenção do Banrisul como prestador de serviços 

de administração de carteiras de valores mobiliários, foi necessário o seu credenciamento, 

junto à CVM (ato declaratório nº 8147, de 28/01/2005), o que requereu a homologação, pelo 

Banco Central do Brasil, da carteira de investimentos e a criação da Diretoria de 

Administração de Recursos de Terceiros, com dedicação exclusiva de funções, além do 

respectivo credenciamento da pessoa natural, responsável pela administração junto à CVM. 

Salienta-se que a Banrisul Corretora manteve-se como administradora dos fundos Infra, 

Performance, Índice, Ações e Fundo de Aposentadoria Programada Individual (FAPI). 

A criação da referida Diretoria materializou o conceito de chinese wall no Banrisul, 

uma vez que conferiu segregação entre as áreas de gestão de recursos de terceiros e tesouraria 

do banco, esta subordinada à Diretoria Financeira. Em ato contínuo, foi criado, através da 

Resolução Banrisul nº 4157, de 17/11/2004, a Unidade de Administração de Recursos de 

Terceiros (UART), subordinada à nova Diretoria. 

No mesmo período, com base em outra determinação da Instrução CVM nº 409, de 

18/08/2004, foi requerido o credenciamento do Banrisul como prestador de serviços de 

custódia, junto à CVM, uma vez que a contratação de uma instituição financeira habilitada 

para prestar este tipo de serviço, significaria um aumento de custos operacionais com 

consequente redução de competitividade dos fundos administrados pelo banco. Este serviço é 

prestado pela Unidade Financeira. 

O Banrisul administra atualmente 23 fundos de investimento e carteiras, sendo: 

a) 11Fundos de renda fixa;  

b) 1 Fundo referenciado; 

c) 1 Fundo de curto prazo;  

d) 3 Fundos de ações; 

e) 2 Fundos de Investimento em Cotas(FIC):  

− 1 FIC de renda fixa; 

− 1FIC multimercado. 

f) 4 Fundos exclusivos; e,  

g) 1carteira administrada.  

Já a Banrisul Corretora administra 6 fundos de investimento e carteiras, sendo: 
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a) 4 Fundos de ações; 

b) 1 Fundo de Aposentadoria Programada Individual(FAPI); 

c) 1 Carteira sob administração. 

O volume total de recursos administrados registrou, em 31/12/2010, cerca de R$ 

6.036,2 milhões, representando crescimento nominal de 98,5%, equivalendo a 1,98 vezes o 

patrimônio registrado em 31/12/2004 (R$ 3.040,7 milhões). 

Com incorporação, em 21-10-2009, da Associação Brasileira das Entidades dos 

Mercados Financeiros e de Capitais (ANBID) pela Associação Nacional das Instituições do 

Mercado Financeiro (ANDIMA), formando a atual Associação Brasileira das Entidades dos 

Mercados Financeiros e de Capitais (ANBIMA), implicando, por consequência, na adesão 

automática, pelo Banco, aos Códigos de Regulação e Melhores Práticas de Fundos de 

Investimento da ex-ANBID, acelerando a implantação de diversos processos, para a utilização 

do selo de associado, obrigatório para as instituições que cumprem as exigências mínimas. 

As atividades das três áreas que compõem a UART foram definidas por resoluções e 

não estão disponíveis ao domínio público, são elas: 

a) controladoria de passivo: controle da posição dos cotistas do fundo de 

investimento, convertendo posições dos mesmos e efetuando a liquidação 

financeira. Também denominado de escriturador de cotas. Esta relacionada com o 

registro das operações e relacionamento com os clientes; 

b) gestão: responsável pela análise de compra e venda dos ativos do que compõem a 

carteira do fundo de investimento, de acordo com o objetivo e a política de 

investimento estabelecida no regulamento do mesmo; 

c) controladoria de ativo: controle da carteira do fundo de investimento, responde pela 

precificação dos ativos que compõem a carteira do fundo e pelo processamento do 

valor da cota. Também chamado de tesouraria e controle e processamento dos 

títulos e valores mobiliários. Responsável pelo controle e registro dos ativos em 

nome dos fundos de investimento. 
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Figura 5: Organograma das Atividades de Administração de Recursos de Terceiros 
Fonte: Banrisul UART 

 

 

 
        BANRISUL S.A. CVMC 

 

BANCO DO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL S.A. 

 
Diretor-Presidente 

 
 

Diretoria 
Operacional 

 
Diretoria de 

Administração 
de Recursos de 

Terceiros 

Diretoria de 
Administração de 

Recursos de Terceiros 
 

Comitê de 
Investimentos 

C
on

tr
ol

. d
e 

P
as

si
vo

 

G
es

tã
o 

 
Controladoria  

Unidade de 
Política de Crédito 
e Análise de Risco 

Fundos 
de Ações 

 
Carteiras 
Adminis-

tradas 

 
FAPI  

Comitê de 
Precificação de 

Ativos 

 
Unidade de 

Contabilidade 

 
Auditoria 
Interna  

Unidade 
Financeira 

C
on

tr
ol

. d
e 

A
tiv

o 

 
Unidades 

Comerciais 

 
Distribuição 

Unidade de 
Administração de 

Recursos de Terceiros 
 

 
Assessoria 
Jurídica 

 
Mesa de 

Operações 



64 
 

3.2.2 Áreas envolvidas com a Unidade de Administração de Recursos de Terceiros do 

Banrisul 

 

 

Unidades Internas: 

As atividades da UART têm as seguintes funções; 

a) controladoria: monitoramento do compliance relativos aos fundos de investimento; 

b) unidade de política de crédito e análise de risco: análise de risco dos ativos 

financeiros cujos emissores sejam privados; 

c) unidade financeira: prestação dos serviços de custódia qualificada para os fundos de 

investimento; 

d) unidade de contabilidade: contabilização e elaboração das demonstrações contábeis 

dos fundos de investimento; 

e) auditoria interna: relativas aos sistemas e processos referentes à 

administração/gestão dos fundos de investimento; 

f) assessoria jurídica: relativas à constituição, elaboração de regulamentos/prospectos, 

contratação de prestadores de serviços, assembleias gerais ordinárias e 

extraordinárias e demais assuntos relativos aos fundos de investimento; 

g) comercial/distribuição/rede de agências: elaboração de modelos de metas 

comerciais e distribuição dos fundos de investimento na rede de agências.   

Órgãos externos: 

A UART é supervisionada por órgãos externos reguladores e autorreguladores de suas 

atividades:  

a) Conselho Monetário Nacional (CMN): É o órgão de regulamentação relativa ao 

mercado financeiro; 

b) Comissão de Valores Mobiliários (CVM): Estabelece e regulamenta o mercado de 

capitais, especificamente as relativas aos administradores de carteiras de valores 

mobiliários (Pessoa Jurídica e Pessoa Natural) e aos fundos de investimento; 

c) Banco Central do Brasil (BACEN): Cria as condições relativas à regulamentação 

do mercado financeiro, no âmbito do BACEN; 

d) Ministério da Previdência e Assistência Social (MPAS): Institui procedimentos 

relativos às alocações de recursos dos Regimes Próprios de Previdência Social 

(RPPS) e das Entidades de Previdência Complementar Fechada em fundos de 

investimento; 
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e) Receita Federal do Brasil (RFB): Determina a tributação incidente sobre os 

rendimentos auferidos pelos investidores nos fundos de investimento; 

f) Associação Brasileira das Entidades do Mercado Financeiro e de Capitais 

(ANBIMA): Estabelece/supervisiona a Regulação e Melhores Práticas do mercado 

de capitais e indústria de fundos de investimento; 

g) Sistema Especial de Liquidação e Custodia (SELIC), CETIP S.A. Balcão 

Organizado de Ativos e Derivativos (CETIP) e CBLC – Câmara Brasileira de 

Liquidação e Custódia Liquidação física/financeira de títulos públicos, privados e 

ações, respectivamente; 

h) Bolsa de Valores do Estado de São Paulo (BM&FBOVESPA): Negociação de 

ações e contratos futuros para as carteiras dos fundos de investimento.  

 

 

3.3 SISTEMAS DE CONTROLES INTERNOS 

 

 

A área de controles internos acompanha o fluxo de todas as operações, analisando e 

avaliando os procedimentos adotados. É responsável pelos testes e verificações periódicas e 

sistemáticas nos sistemas, produtos e processos de acordo com procedimentos internos ou 

legislação específica e pela elaboração de relatórios direcionados à diretoria, comentando e 

criticando a situação encontrada. A área de administração de recursos de terceiros também é 

responsável pelo acompanhamento das ações corretivas dos pontos indicados nos relatórios 

enviados. 

A área de controles internos na unidade de administração de recursos de terceiros 

cobre quatro aspectos: 

a) auditoria financeira: avalia a confiabilidade dos sistemas financeiros e de 

contabilidade; 

b) auditoria de compliance: verifica a qualidade, confiabilidade e abrangência dos 

sistemas utilizados para assegurar aderência a leis, regulamentações, normas, 

política e procedimentos; 

c) auditoria operacional: avalia a qualidade e aplicabilidade dos demais sistemas e 

procedimentos, analisando estruturas de forma crítica, e verificando a adequação de 

métodos e recursos; e 

d) auditoria de gestão: revisa o estilo de gestão de risco e controle gerencial. 
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3.4 PADRONIZAÇÃO 

 

 

3.4.1 Operacionais 

 

 

Estabelecer passo a passo a operacionalização das atividades, inclusive a forma de 

distribuição dos documentos, criando um padrão de organização para todas as carteiras 

administradas.  

 

 

3.4.2 Documentação  

 

 

Definiu a documentação mínima que respalda cada operação, preferencialmente por 

natureza fato, quando se trata de aplicação em fundos de investimento ou carteira 

administrada. 

 

 

3.5 PUBLICAÇÕES 

 
 

a) Unidade de administração de recursos de terceiros criou mecanismos para que os 

manuais e normativas sejam atualizados no mínimo dentro dos prazos estabelecidos 

pelas normas institucionais; 

b) Toda alteração ou determinação, que venha a impactar nas normas e 

procedimentos, deverá ser comunicada à unidade de controladoria, no mínimo 

concomitantemente à distribuição da mesma; 

c) As normas e procedimentos, obrigatoriamente, deverão ser publicados por meio dos 

instrumentos institucionais determinados pelo Sistema de Informações e 

Comunicação (SICOM); 

d) Devido à dinâmica e peculiaridades dos mercados, a unidade de administração de 

recursos de terceiros deverá criar mecanismos para analisar as mudanças e efetivar 
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a disseminação dos mesmos, sem prejuízo da atualização dos normativos e 

manuais. 

 

 

3.6 ROTINAS OPERACIONAIS 

 

 

a) Análise: Os intervenientes nas operações, dentro dos parâmetros e segregação 

estabelecidos pelo banco, devem analisar dados contidos em documentos, ordens de 

pagamentos e propostas de negócios, a fim de estabelecer correlação entre dados e 

possíveis irregularidades financeiras ou situações que possam estar abrangidas pela 

lei nº 9.613, de 3/3/1998; 

b) Verificação: Pessoas físicas, jurídicas, bancos ou corretoras em qualquer instância 

do processo, devem ser verificados por meio de listas, do tesouro americano, do 

BACEN, ou de empresas privadas constituídas para tal, desde que homologados 

pela controladoria; 

c) Acompanhamento: Diante do surgimento de fatos novos, divulgados por meio de 

notícias na mídia ou constatação de atitudes que levantem suspeitas na forma de 

operar acerca dos intervenientes de operações junto ao banco, mesmo que estas 

encontrem liquidadas, deverão os responsáveis pelo acompanhamento rever o 

processo, ou parte dele, a fim de garantir a conformidade. 

 

 

3.6.1 Marcação a Mercado (MaM) 

 

 

O Banrisul aplica a MaM, de acordo com critério de precificação de ativos 

estabelecido na Circular BACEN nº 3.086, 15/02/2002, e alterações posteriores, e ainda 

disponibiliza em seu site na integra o seu MaM. O manual apresenta de maneira clara a 

metodologia utilizada para registrar todos os ativos que compõem as carteiras administradas e 

as carteiras dos fundos de investimento, para efeito de valoração e cálculo de cotas, pelos 

valores transacionados no mercado, para os casos de ativos líquidos ou, pela melhor 

estimativa de preço que o ativo teria em uma eventual transação no mercado secundário, nos 

casos de ativos ilíquidos. 
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3.6.2 Prevenção à Lavagem de Dinheiro e ao financiamento ao terrorismo 

 

 

Com base na Lei nº 9.613, 03/03/1998, que tipificou o crime da lavagem de dinheiro 

ou ocultação de bens, direitos e valores. 

Devido às peculiaridades das operações que envolvam investimento em fundos, serem 

exclusivamente aos correntistas do banco, por intermédio das agências ou que, porventura, 

participem dos processos de investimento em fundos, a Unidade de Administração de 

Recursos de Terceiros adota as mesmas rotinas, visando à aplicação das políticas internas, 

especialmente a Prevenção e Combate à Lavagem de Dinheiro (PLD) e Pessoas Politicamente 

Expostas (PPE), de forma a prevenir e identificar irregularidades financeiras ou situações que 

possam estar abrangidas pela lei nº 9.613/98. 

A legislação prevê que as instituições tenham mecanismos de detecção de operações 

que possam estar ligadas à lavagem de dinheiro. Para garantir uma aderência exemplar a estes 

princípios, o Banrisul possui uma área especializada que avalia constantemente seus 

processos e redefinindo no detalhe, todos os novos procedimentos que devem ser adotados 

bem como o acompanhamento da implantação das metodologias e sistemas desenvolvidos 

exclusivamente para este fim. 

 

 

3.6.3 Informações sobre risco 

 

 

O Banrisul é extremamente conservador em alertar os cotistas quanto ao risco 

incorrido em seus investimentos. A escolha dos textos explicativos, alertas e disclaimers que 

estão presentes nos regulamentos, prospectos e materiais de venda consideram cenários 

extremos de mercado. 
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3.6.4 Escolha de ativos 

 

 

Na política de concessão de crédito, o Banrisul é muito conservador e procura investir 

preponderantemente em títulos públicos federais e somente em títulos privados classificados 

pelas agências de rating como de baixo risco de crédito. 

As decisões de investimento baseiam-se em estudos e análises de investimento 

elaboradas pela gestão, incluindo projeções de cenários para a taxa de juros, câmbio, inflação 

e mercado de ações. Para tanto, são utilizadas informações disponibilizadas por prestadores de 

serviços. Adicionalmente, no que tange à avaliação de cenários macroeconômicos e políticos, 

no âmbito nacional e internacional, são realizadas reuniões semanais corporativas que contam 

com a participação de empresa contratada.  

 

 

3.6.5 Atualização de prospecto, regulamento e de manual de precificação de ativos 

 

 

No Banrisul estão disponíveis os regulamentos e os prospectos de todos os fundos, na 

sua versão atualizada, à disposição dos cotistas, nas agências, na sede do administrador e na 

rede mundial de computadores e estão de acordo com as regulamentações da CVM e a 

Regulamentação e Melhores Práticas da ANBIMA.  A área de compliance elaborou um check 

list para elaboração e atualização dos prospectos e regulamentos conforme apresentado nos 

anexos A e B respectivamente. 

 

 

3.6.6 Gerenciamentos de riscos 

 

 

No cálculo do VaR, o Banrisul adota o modelo paramétrico para amostras de 252 dias 

e 20 dias, ambos úteis, com grau de confiança de 99% para 1 dia, demonstrando o 

conservadorismo na política de investimento. Esta informação está disponível na lâmina 

mensal do Fundo Banrisul Master, (Anexo C), sob o título, principais indicadores.  

Adicionalmente, utiliza o modelo de Stress Testing que simula a perda financeira, em 

um cenário econômico-financeiro adverso que monitora o risco de mercado para as carteiras 
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dos fundos de investimento, sendo utilizado um software especialista de gerenciamento de 

risco, com base em parâmetros gerais definidos pelo Comitê de Investimentos da Unidade e 

aprovadas pela Diretoria de Administração de Recursos de Terceiros. Assim, qualquer 

alteração no gerenciamento de risco deve ser pautada no comitê de investimentos. 

Com o objetivo de proporcionar a seus clientes confiabilidade máxima, o Banrisul 

desenvolveu um elaborado sistema de controles internos, visando continuadamente a conhecer 

e a mapear os riscos, estabelecendo eventuais medidas para evitar que eles se transformem em 

fatos. 

A filosofia de atuação do Banrisul é singular e se destaca em vários aspectos: 

a) seletividade na escolha de ativos e estratégias, utilizando um banco de dados 

desenvolvido internamente e um sofisticado sistema de análise de risco; 

b) crédito.  

O Banrisul é bem conservador na política de crédito, estabelecendo limites 

operacionais muito rígidos com todas as instituições com as quais se relaciona: 

a) qualidade em vez de alavancagem: o Banrisul alavanca pouco as carteiras por ele 

administradas. Mesmo no caso de carteiras com perfil mais agressivo, a 

alavancagem é relativamente pequena. A superioridade de performance de ocorrer 

da qualidade do portfólio, evitando-se os riscos da alavancagem; 

b) visão de longo prazo: o Banrisul evita estratégias que reduzam a volatilidade de 

curto prazo à custa do ganho em períodos mais longos. O princípio adotado é o de 

aceitar, dentro dos parâmetros de risco, a flutuação normal de mercado durante o 

período de amadurecimento das estratégias; 

c) mark to market: todos os ativos, tanto para carteiras de renda fixa quanto para 

carteiras de renda variável, são valorizados diariamente a preços de mercado; 

d) Chinese Wall: Com vistas a garantir a completa segregação e independência em 

relação à gestão dos seus recursos próprios, em cumprimento da Resolução nº 

2.451, de 27/11/1997, o Banrisul possui uma Diretoria de Administração de 

Recursos de Terceiros, responsável pelas atividades de gestão das carteiras 

administradas e dos fundos de investimento. Convém salientar que conta também 

com uma área de controles internos que acompanha o fluxo de todas as operações, 

analisando e avaliando os procedimentos adotados. 

A área de risco é responsável pela precificação dos ativos, sendo totalmente 

independente da área operacional, estando diretamente ligada e subordinada à diretoria 
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operacional. A área de cálculos de cotas é independente do Back-Office, que efetua a 

liquidação e custódia dos ativos.  

Além disso, o Banrisul desenvolveu procedimentos internos que se aplicam às 

empresas do Grupo como um todo, além daqueles desenvolvidos para atender às normas 

legais. Esses procedimentos contêm o código de ética da empresa, uma política de segurança 

da informação definida e medidas de controle de risco (além do risco operacional, dispõem 

sobre os riscos específicos de cada área fundamental e o risco do negócio). 

 

 

3.6.7 Compliance de fundos 

 

 

A controladoria, no papel de compliance dos fundos de investimento, monitora as 

regras de diversificação e concentração de ativos nas carteiras dos fundos de investimento do 

Banrisul.  

Utiliza o sistema de gerenciamento das carteiras para obter os dados dos fundos e o 

software Excell para organizá-los e gerar o relatório final com as informações necessárias para 

o acompanhamento. 

A controladoria, com base nos limites estabelecidos na Instrução nº 409, de 

18/08/2004, da CVM, regulamentos dos fundos e demais normas aplicáveis, verificará o 

seguinte: 

a) limites de concentração por modalidade de ativo financeiro: cumulativamente aos 

limites por emissor, também devem ser observados os limites de concentração por 

modalidade de ativo de acordo com a classe do fundo de investimento estabelecidos 

na Instrução nº 409 da CVM. São determinados limites relacionados a ativos como, 

por exemplo: Fundos de Investimento em Direitos Creditórios (FIDC), Cédula de 

Crédito Bancário (CCB) (Anexo D); 

b) limites de concentração por emissor/instituição: a CVM, por meio da Instrução nº 

409, estabelece limites de concentração de ativos nas carteiras dos fundos de 

investimento em relação ao tipo de instituição (Instituições Financeiras, 

Companhias Abertas, Fundos de Investimento, Pessoa física e jurídica que não se 

enquadrem nos anteriores), de acordo com a classe do Fundo (Anexo E); 

c) prazos médios das carteiras: Para fins de tratamento Tributário, conforme Instrução 

Normativa SRF nº 487/2004, os fundos de investimento classificados como de 
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curto prazo, são aqueles que possuem carteira de ativos com prazo inferior ou igual 

há 365 dias; e longo prazo, aqueles que possuem carteira de ativos com prazo 

superior a 365 dias.  

Para fins de enquadramento a CVM, em fundo classificado como de curto prazo, os 

ativos da carteira devem possuir prazo máximo a decorrer de 375 dias e prazo médio da 

carteira do fundo inferior a 60 dias. 

Em caso de haver algum tipo de desenquadramento dos limites percentuais dos ativos 

da carteira de um fundo, a controladoria, através do SharePoint, questionará a unidade de 

administração de recursos de terceiros e solicitará informações quanto a: 

a) motivo do desenquadramento; 

b) providências a serem tomadas; 

c) prazo para regularização, caso ainda não tenha ocorrido. 

As informações relativas ao acompanhamento do mês constarão no relatório mensal. 

Caso haja ocorrência de desconformidades, sendo solicitadas informações à unidade de 

administração de recursos de terceiros, o questionamento e eventuais sugestões feitos pela 

controladoria, bem como as providências e o prazo informados pela administração, recursos 

de terceiros serão matéria do relatório de monitoramento. 

Os relatórios serão encaminhados para o comitê de controles internos e terão como 

data base o último dia útil de cada mês e entrega máxima até o quinto dia útil do mês 

subsequente. 

 

 

3.6.8 Planilha de rentabilidade 

 

 

Em cumprimento à Instrução nº 409, 18/08/2004 da CVM Art. 68 do capítulo VII que 

versa sobre a divulgação de informações e de resultados. O Banrisul disponibiliza: 

diariamente o valor da cota e patrimônio dos fundos, informações do fundo, inclusive, as 

relativas à composição da carteira, bem como, relatório da rentabilidade de todos os fundos no 

acumulado ano, nos 12 meses, 24 meses e nos últimos 36 meses, seus benchmarks e 

exposições a Bovespa, na rede mundial de computadores, e mensalmente  envia os extratos 

aos cotistas pelo sistema de mala direta (Anexo F). 
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3.6.9 Relatório de Value-at-Risk (V@R) 

 

 

O Value-at-Risk é divulgado na Revista Mensal do Banrisul, com base no modelo 

paramétrico para amostras de 252 dias e 20 dias, ambos úteis, com grau de confiança de 95% 

para um dia. Conforme lâmina do Fundo Master (Anexo C), sob o título de principais 

indicadores.  

 

 

3.6.10 Operações do dia 

 

 

O gerenciamento no Banrisul é on-line, diretamente no sistema de administração de 

carteiras, em que são apresentadas todas as operações efetuadas durante o decorrer do dia, em 

cada fundo.  

Caso um fundo faça uma operação com um ativo que não foi discutido na reunião de 

comitê de investimentos, o administrador do fundo é consultado. O sistema permite consultar 

o resultado dos day-trades efetuados durante o dia, sendo possível verificar se um operador 

está favorecendo um de seus fundos em detrimento do outro, na hora de separar as suas 

operações entre os fundos que administra, o que não é permitido. Da mesma forma, operações 

entre diferentes fundos também são controladas, e essas devem ser efetuadas a preços de 

mercado, não podendo haver transferência de rentabilidade. 

 

 

3.6.11 Posição Bovespa /BM&F 

 

 

O gerenciamento de posição Bovespa/BM&F de todos os fundos em derivativos da 

Bovespa (opções e índices) e da BM&F (futuros e opções) é acompanhado e verificam-se as 

estratégias de cada fundo, se estão sendo cumpridos de acordo com o regulamento, 

verificando se suas posições de compra e/ou venda estão condizentes com as suas estratégias. 
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3.6.12 Revista Mensal 

 

 

Informativo mensal disponível na rede mundial de computadores do Banrisul, 

www.banrisul.com.br, tendo o seguinte caminho: investimentos/fundos de investimento/fundo 

Master/arquivos relacionados/relatório mensal do Fundo Master (Anexo C) que apresenta às 

principais características do fundo a diversificação dos ativos da carteira, o Value-at-risk do 

fundo ao nível de confiança de 95%, as rentabilidades mensais acumulada no ano, nos doze 

meses, nos vinte e quatro meses e nos últimos trinta e seis meses. Os administradores e 

clientes podem observar o nível de risco ao qual o fundo se encontra exposto. 

 

 

3.7 RELATÓRIOS DE AUDITORIA 

 

 

O relatório de auditoria consiste na principal ferramenta para mensurar a aderência aos 

controles internos e é imprescindível para determinar a efetiva conformidade, bem como 

possibilitar a verificação da consistência dos relatórios mensais de compliance reportados 

pelas áreas. 

Os relatórios de auditoria devem ser encaminhados para unidade de administração de 

recursos de terceiros e controladoria e deverão servir de instrumento para a correção das não 

conformidades. 

As agências devem buscar soluções para a não conformidade específica, cabendo à 

unidade de administração de recursos de terceiros buscar soluções para as não conformidades 

recorrentes, sistêmicas ou que se repetirem em agências diferentes com características 

semelhantes. 

A controladoria faz o acompanhamento destas soluções. No entanto, cabe aos gestores, 

dentro de suas atribuições, independentemente de interpelação da controladoria buscar a 

conformidade, reportando a solução ou dificuldade imediatamente à controladoria. 

A unidade de administração de recursos de terceiros deve manter dossiê, contendo 

cópia do relatório de auditoria e as providências adotadas, bem como as soluções encontradas 

para cada item apontado pelo relatório como não conformidade. 



75 
 

A controladoria pode, a qualquer tempo, momento após o recebimento do relatório de 

auditoria, solicitar às agências ou à unidade as providências adotadas para a volta da 

conformidade ou estabelecer prazo para tal. 

 

 

3.8 RELATÓRIOS DE MONITORAMENTO  

 

 

O relatório de monitoramento é a ferramenta de reporte da conformidade das 

operações e processos cursados, no âmbito de administração de recursos de terceiros, e tem o 

objetivo de informar a quantidade de operações ou processos e registrar de forma declaratória, 

a efetivação das tarefas que os compõe, dentro dos preceitos legais e, principalmente, dos 

parâmetros internos, constantes nas instruções normativas estabelecidas pela unidade de 

administração de recursos de terceiros. 

No relatório de interesse inicial da controladoria está registrado apenas o produto ou 

processo a ser monitorado, com a quantidade de operações realizadas no mês cursado e a 

quantidade de operações, que não foram finalizadas dentro da conformidade. 

Entenda-se como conformidade, a efetivação de cem por cento dos itens que compõem 

as etapas da operação ou processo, dentro dos parâmetros estabelecidos e registrados nas 

instruções normativas. Isto significa que, mesmo que seja autorizada por qualquer instância, a 

exceção deverá constar como não conformidade, devendo estar no relatório, em campo 

específico, a justificativa e a autoridade responsável pela autorização de forma descritiva, 

sendo dispensado, inicialmente, o envio de documentos comprobatórios. 

 

 

3.9 ENCAMINHAMENTOS À CONTROLADORIA  

 

 

A unidade de administração de recursos de terceiros define o fluxo dos 

encaminhamentos. No entanto, as informações e pareceres reportados pelas agências devem, 

obrigatoriamente, serem repassados à controladoria na íntegra, com a assinatura do operador 

responsável pela área afetada, juntamente com parecer da unidade de administração de 

recursos de terceiros. 



76 
 

Nos casos de processos em que a unidade de administração de recursos de terceiros 

defina pelo envio, direto à controladoria fará sua análise e investigação e aguardará posição da 

agência para emitir suas considerações. 

A controladoria não enviará para outras áreas ou para instituições fora da corporação, 

qualquer informação, sem antes comunicar à unidade de administração de recursos de 

terceiros, a fim de analisarem em conjunto o que pode ser divulgado, sem comprometer o 

sigilo e a integridade das operações e/ou clientes envolvidos. 

As agências devem buscar soluções para a não conformidade específica, cabendo à 

unidade de administração de recursos de terceiros buscar soluções para as não conformidades 

recorrentes, sistêmicas ou que se repetirem em carteiras diferentes com características 

semelhantes. 

A controladoria faz o acompanhamento destas soluções. No momento cabe aos 

gestores dentro de suas atribuições, independentemente de interpelação da controladoria, 

buscar a conformidade, reportando a solução ou dificuldade imediatamente à controladoria. 

 

 

3.10 PONTOS DE CONTROLE 

 

 

3.10.1 Políticas de treinamento 

 

 

Treinamento operacional:  

A unidade de administração de recursos de terceiros, sempre procura incentivar seus 

funcionários e colaboradores a crescerem profissionalmente, por meio de cursos relacionados 

à área de interesse na empresa ou também outros cursos relacionados. 

São exemplos de treinamento ou incentivos oferecidos: 

a) subsídios em cursos. O subsídio varia de caso a caso, levando-se em conta o 

programa do curso, do objetivo e das disponibilidades de caixa; 

b) CPA - 20. Todos os funcionários que estão diretamente ligados ao mercado 

financeiro (risco, gestão, análise e relação com investidores) prestaram ou estão 

prestando o CPA-20 a fim de melhor conhecer todos os processos envolvidos no 

seu ambiente de trabalho; 
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c) certificados da ANBIMA e CVM. A unidade de administração de recursos de 

terceiros está sempre atenta a todos os certificados celebrados pela ANBIMA ou 

CVM e procurará incentivar os profissionais que atuam na área para alcançarem 

tais certificados sempre que julgar mais interessante para desenvolver os seus 

funcionários da melhor maneira possível. 

 

 

3.10.2 Comitês  

 

 

Com o objetivo de conhecer os processos, agregar maior valor ao Banrisul e também 

organizar de forma consistente a empresa, criou-se uma série de comitês que procuram 

englobar todas as características desde a gestão, risco até o melhor conhecimento das 

necessidades dos clientes. 

a) comitê de precificação: reúne-se quinzenalmente, ou sempre que necessário, para 

avaliar a situação da carteira de crédito total ou por fundo, quanto à concentração 

por setor, rating, emissores e emissões; precificar, quando necessário, os papéis de 

crédito em carteira, com base nos eventos ocorridos e também com base nas 

alterações de rating recomendadas pela área de crédito; definir as provisões sobre 

os papéis, quando necessário, registrando em ata as deliberações; 

b) comitê de investimentos: reúne-se quinzenalmente, ou sempre que necessário. É 

responsável na tomada de decisão e deliberação quanto às estratégias de 

investimentos das carteiras de valores mobiliários, registrando em ata as 

deliberações. 

Das atribuições: 

a) submete à diretoria de administração de recursos de terceiros para tomada de 

decisão e deliberação da política de investimento, da política de alocação de 

recursos e dos limites de risco das carteiras de valores mobiliários;  

b) monitora o risco das carteiras de valores mobiliários; 

c) observa a regulamentação em vigor e os mandatos estabelecidos em cada uma das 

carteiras;  

d) analisa previamente as propostas de investimento e, quando se tratar de títulos e 

valores mobiliários privados, encaminhar para a área do banco responsável pela 

avaliação do limite de risco;  
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e) acompanha e avalia o desempenho das carteiras; e 

f) propõe a criação, modificação e a extinção de fundos de investimento, e o 

aperfeiçoamento dos já existentes.  

 

 

3.10.3 Risco operacional 

 

 

Em atendimento a Resolução nº 3.380, de 26/06/2006 do BANCEN, que visa a 

estabelecer as normas e procedimentos relacionados aos riscos operacionais, que a UART está 

inserida, objetivando, assim, mitigar ao máximo esses riscos, procurando sempre novos riscos 

operacionais que possam prejudicar a gestão, o cotista e a instituição, no que tange as: 

a) Fraudes internas: 

− prática de suborno; 

− realização de roubo, extorsão, desfalque ou qualquer outro tipo de ação que 

prejudique a instituição; 

− execução de qualquer tipo de falsificação; 

− prática de ações de má-fé contra a instituição e que visam ao próprio benefício; 

− realização de depósitos inadequadamente; 

− execução de transações não autorizadas que causem perdas financeiras; 

− a efetivação de operações internas utilizando contas da instituição; 

− vazamento de informações sigilosas; 

− revisão de atividades mal executadas ou de baixa performance; 

− apropriação de ativos devidamente. 

b) Fraudes externas: 

− realização de operações com verificação dos documentos; 

− manutenção nos equipamentos; 

− garantia da segurança e integridade de operações realizadas em canais 

eletrônicos virtuais; 

− cumprimento e a necessidade de manter-se atualizado sobre as normas de 

segurança do banco; 

− atenção a atos suspeitos e comunicá-los de forma apropriada para ações 

preventivas. 



79 
 

c) Demandas trabalhistas: 

− atenção a erros na remuneração, compensação e benefícios; 

− seguir a legislação trabalhista para evitar problemas no desligamento de algum 

empregado; 

− proporcionar ambiente adequado para trabalho (iluminação, climatização, 

ambiente salubre, etc.); 

− evitar preconceitos; 

− evitar assédio (moral ou sexual), ou condutas e ações que possam ser 

confundidas com assédio; 

− buscar orientações das áreas de gestão de pessoas e assessoria jurídica em caso 

de dúvidas; 

− estar atento às recomendações contratuais, com relação à contratação e 

gerenciamento de serviços de terceiros, visando à diminuição do risco de pleito 

de vínculo empregatício.  

d) Práticas inadequadas relativas a clientes, produtos e serviços: 

− observar e cumprir a legislação que rege os procedimentos financeiros ou 

comerciais da instituição; 

− não violar procedimentos e instruções normativas; 

− tratar corretamente informações privilegiadas; 

− não praticar vendas casadas; 

− lidar com clientes ou público em geral corretamente; 

− evitar erros no modelo ou design/desenvolvimento do produto/serviço 

apresentado; 

− apoiar práticas adequadas de operações e de mercado; 

− realizar atendimento no tempo que for limitado; 

− alocar recursos capacitados para atividades consultivas; 

− não realizar operações com informação privilegiada para as contas da 

instituição;      

− nas dependências da área de gestão, da unidade, fica vedado o uso de aparelho 

celular ou qualquer outro meio de comunicação que não seja o de telefonia de 

uso da instituição, uma vez que todas as conversas serão gravadas, preservando a 

segurança, o negócio e o sigilo das informações; 
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− evitar ocorrências de manipulação de dados ou de clientes com práticas 

inadequadas de mercado; 

− estar atento ao fornecimento de informações de clientes garantindo a privacidade 

dos mesmos; 

− evitar qualquer prática não confiável na instituição. 

e) Danos aos ativos fixos: 

− reportar o incidente para que as devidas providências possam ser tomadas em 

caso de incêndio, inundação, alagamento, explosão ou desabamento nas 

dependências da instituição; 

− evitar contato com materiais que sejam considerados perigosos; 

− reportar incidentes de vandalismo para que possam ser tomadas providências 

sem prejuízo à imagem da instituição; 

− zelar pela conservação de equipamentos colocados a sua disposição ou à 

disposição de terceiros. 

f) Eventos que interrompam as atividades da empresa: 

− verificar periodicamente a disponibilidade de hardware e software; 

− ter um plano de continuidade de negócios para casos de greves não causarem 

impacto na instituição; 

− tomar medidas preventivas em casos de perda de conectividade nos sistemas e 

indisponibilidade de serviços públicos, como, transporte, energia, água, etc.; 

− tomar conhecimento das ações relacionadas à continuidade de negócios de 

acordo com os planos elaborados pela instituição; 

− comunicar alterações relevantes, em seus processos, às áreas responsáveis pelos 

planos de continuidade de negócios. 

g) Falhas em sistemas de tecnologia da informação: 

− manter o antivírus sempre atualizado para evitar possíveis ataques; 

− alterar ou destruir dados e informações corretamente sabendo como classificá-

los; 

− manter informações sempre atualizadas; 

− evitar duplicidade no registro de clientes; 

− verificar se há falta de funcionalidades e indisponibilidades de sistemas; 

− estar sempre atento para que não haja falhas em componentes de rede; 

− permitir acesso aos sistemas somente a quem for autorizado; 
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− criar senhas pessoais e intransferíveis; 

− comunicar às áreas responsáveis imediatamente quando for detectada qualquer 

quebra de segurança em sistemas. 

h) Falhas em procedimentos: 

− manter a comunicação com os colaboradores para não haver falhas na execução, 

cumprimento de prazos e gerenciamento de atividades; 

− cumprir as atividades e responsabilidades nos prazos estabelecidos; 

− evitar erros nos registros, na manutenção ou no carregamento de dados; 

− ficar atento aos prazos de entrega dos serviços prestados; 

− armazenar corretamente documentos legais de clientes, registros de reclamações, 

e ter uma cópia de segurança desses documentos para evitar perdas; 

− definir uma estrutura organizacional de acordo com o nível hierárquico dos 

colaboradores; 

− gerar relatórios das atividades detalhados periodicamente, para evitar dúvidas 

quanto à execução das atividades. 

i) Falhas pessoais: 

− responsabilidades: anualmente é elaborado um relatório com os principais itens 

relacionados aos riscos operacionais da unidade de administração de recursos de 

terceiros, definindo as probabilidades dos mesmos e também os impactos 

financeiros; 

− políticas de confidencialidade: tem como objetivo definir os direitos e deveres 

dos diretores e funcionários, para uma gestão coerente e focada em proteger o 

cotista.  

j) Confidencialidade das informações: 

− com o objetivo de resguardar a privacidade de informações pessoais ou 

financeiras dos investidores, prevalece, em regra e em qualquer situação de 

dúvida, o caráter sigiloso de dados, informações, comunicações, saldos, posições 

e qualquer outro tipo de informações relativas a investidores. 

− a não observância da confidencialidade estará sujeita à apuração de 

responsabilidade nas esferas civil e criminal. todas as informações são da 

organização, não importando se foram adquiridas no exercício da atividade, ou 

de forma acidental. 
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− a revelação dessas informações a autoridades governamentais ou em virtude de 

decisões judiciais deve ser previamente comunicada ao comitê. cada colaborador 

deve proteger as informações da empresa e de seus investidores. 

− qualquer informação sobre ações em processo de investimento e desinvestimento 

ou análise, deve ser mantida estritamente confidencial e ser tratada em lugares 

restritos ou em salas de reuniões. os documentos gerados ou utilizados devem 

ser devidamente guardados, de forma que se garanta a não propagação da 

informação.  

Importante: A ética diz que o colaborador deve se responsabilizar pela guarda e sigilo 

das informações, mesmo após o término do seu contrato de trabalho. 

k) Detentores de informações privilegiadas: 

− observar o que determina a Instrução CVM nº 306, de 05/05/1999, quanto à 

administração de carteira de valores mobiliários, e a Instrução CVM nº 409, de 

18/08/2004, sobre a constituição, a administração, o funcionamento e a 

divulgação de informações dos fundos de investimento; 

− a administração de carteira de valores mobiliários deve ser assegurada a 

completa segregação das demais atividades exercidas pela pessoa jurídica; 

− aumentar os níveis de transparência e de governança corporativa, frente às 

exigências de mercado, na tomada de decisões de investimento; 

− garantir, através de mecanismos de controles internos adequados, o permanente 

atendimento às normas e regulamentações vigentes, referentes às diversas 

alternativas e modalidades de investimento, à própria atividade de administração 

de carteira e aos padrões de conduta ética e profissional. 

O relatório produzido anualmente é apresentado à unidade de controladoria e de 

auditoria e discutido para evitar os riscos operacionais, dando tratamento adequado aos riscos 

em especial aos cotistas e à empresa, permitindo um melhor planejamento das atividades e 

alinhamento das estratégias, mapeando possíveis perdas e, portanto, maximizando o retorno 

sobre o capital investido. 

l) Confidencialidade das informações: 

− os integrantes da unidade de administração de recursos de terceiros preservam a 

confidencialidade de qualquer informação relativa a investidores, obtida no 

desenvolvimento das atividades relacionadas à unidade, de caráter pessoal ou 
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profissional. Assuntos confidenciais não podem ser divulgados para os 

colaboradores de outras áreas, amigos, parentes e /ou investidores; 

− a divulgação da carteira dos fundos pela unidade é proibida, exceto no caso de 

informações de conhecimento público, contidas nos relatórios publicados na web 

site  www.banrisul.com.br; 

− qualquer informação sobre ações em processo de investimento e desinvestimento 

ou análise, deve ser mantida estritamente confidencial e ser tratada em lugares 

restritos ou em salas de reuniões. Os documentos gerados ou utilizados devem 

ser devidamente guardados, de forma que se garanta a não propagação da 

informação.  

Importante: A ética diz que o colaborador deve se responsabilizar pela guarda e sigilo 

das informações, mesmo após o término do seu contrato de trabalho. 

m) Detentores de informações privilegiadas: 

Em resolução interna, definiu-se a separação da unidade de administração de recursos 

de terceiros em duas áreas fisicamente separadas: 

− área de gestão e análise: composta pelos analistas de renda fixa e renda variável; 

− área de produtos e relacionamentos com o investidor: composta pelos analistas 

de atendimento ao investidor, do risco e também da área administrativa. A área 

de risco/compliance tem acesso amplo e irrestrito a todo e qualquer tipo de 

informação que seja necessária para o melhor andamento do controle. 

n) Código interno de normas e condutas:  

Com base no que determina a Instrução CVM nº 306, de 05/05/1999, quanto à 

administração de carteira de valores mobiliários e o que determina a Instrução CVM nº 409, 

de 18/08/2004, sobre a constituição, a administração, o funcionamento e a divulgação de 

informações dos fundos de investimento; 

A administração de carteira de valores mobiliários no Banrisul ocorre com completa 

segregação das demais atividades exercidas pela pessoa jurídica; manutenção e 

aprimoramento dos níveis de transparência e de governança corporativa, frente às exigências 

de mercado, na tomada de decisões de investimento; é garantido, através de mecanismos de 

controles internos adequados, o permanente atendimento às normas e regulamentações 

vigentes, referentes às diversas alternativas e modalidades de investimento, à própria 

atividade de administração de carteira e aos padrões de conduta ética e profissional. 
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O desempenho, bem como as atitudes, contribui para manter e aprimorar a reputação e 

sucesso do Banrisul e da unidade de administração de recursos de terceiros, e o fortalecimento 

dessa imagem depende de uma soma de fatores, começando pela integridade, passando pela 

qualidade e se estendendo até a relação com os investidores. 

Os padrões de conduta profissional apresentam o conjunto de normas e procedimentos 

adequados, que evitem expor a organização, colaboradores, estagiários, consultores, 

prestadores de serviços e investidores e foram desenvolvidos para orientar, tanto nas 

atividades de rotina, quanto nas situações inesperadas que possam surgir no dia-a-dia. 

o) Código de ética: 

O Banrisul tem suas relações norteadas pelo Código de Ética, que reúne as diretrizes a 

serem observadas nas ações profissionais, para o atingimento de padrões éticos, cada vez mais 

elevados no exercício de suas atividades. Os funcionários devem aderir formalmente ao 

Código de Ética Profissional.   

p) Regulamento interno de pessoal: 

O contrato de trabalho dos empregados do Banrisul se rege pelo regulamento de 

pessoal, em complemento à legislação própria aplicável e sem prejuízo das ordens e 

instruções de serviços específicas.  

q) Política conheça seu colaborador:  

A atuação dos colaboradores Banrisul (abrange administradores, empregados e 

estagiários) deve, ainda, estar de acordo com a política: conheça seu colaborador, que visa à 

prevenção e combate a atos ilícitos, por meio da criação de um ambiente interno de controle 

que desestimule tais atos, estabelecendo ações preventivas, detectivas e de incentivo ao 

comprometimento com os valores da organização. 

Todo empregado deve firmar termo de ciência, em que declara estar ciente das normas 

e princípios, bem como das responsabilidades contidas na política conheça seu colaborador, 

incorporando-se às demais regras de conduta do Banrisul. 

r) Código de padrão de conduta profissional:  

Adicionalmente às políticas corporativas de controle de informações privilegiadas e de 

padrão de conduta acima mencionados, a UART adota, desde 2007, o código de conduta 

profissional, que estabelece procedimentos e regras para os investimentos pessoais, e o 

tratamento de confidencialidade das informações obtidas, no exercício das atividades 

profissionais diárias dos empregados do Banrisul, lotados na unidade, sendo complementares 

aos princípios constantes no código de ética do banco. 
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Os investimentos realizados pelos empregados nos mercados financeiros e de capitais 

devem ser totalmente segregados das operações realizadas em nome das carteiras de valores 

mobiliários administradas, de modo que sejam evitadas situações que possam configurar 

conflito de interesses. 

Os investimentos pessoais dos empregados devem observar o que segue: 

− as aplicações em cotas dos fundos de investimento sob a gestão do Banrisul serão 

admitidas, desde que abertos ao público em geral; 

− as aplicações no mercado à vista de ações serão admitidas, desde que integrantes da 

carteira teórica do Índice da Bolsa de Valores de São Paulo (Ibovespa); 

Devem ser previamente autorizadas pelo coordenador do comitê de investimentos da 

unidade de administração de recursos de terceiros as compras ou vendas de ações que não 

integrem a carteira teórica do Ibovespa e 

São vedadas:  

− operações com índices futuros;  

− venda de ações a descoberto;  

− operações no mercado de balcão;  

− operações com opções, a exceção daquelas com caráter de hedge e  

− operações day-trade, de qualquer natureza. 

O empregado deve manter absoluta confidencialidade quanto às informações 

decorrentes das atividades de administração das carteiras de valores mobiliários, sendo-lhe 

vedada, a utilização desses dados, em benefício de seus interesses particulares ou em 

benefício de terceiros. 

As informações privilegiadas devem ser mantidas em sigilo por todos que a elas 

tiverem acesso, seja em decorrência do exercício da atividade profissional ou de 

relacionamento pessoal. 

Todos os empregados devem atuar sempre em defesa dos interesses dos investidores 

das carteiras de valores mobiliários administradas, mantendo sigilo sobre os negócios, 

operações e informações relevantes. 

Os empregados devem comunicar ao Coordenador do Comitê de Investimentos da 

UART, e este deverá informar a diretoria de administração de recursos de terceiros, qualquer 

situação que os coloque, potencial ou efetivamente, em situação de conflito de interesses com 

as carteiras de valores mobiliários. 
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Todo o empregado, ao receber o código de conduta profissional, firma um termo de 

compromisso em que toma conhecimento da existência deste documento e das normas e 

princípios aqui contidos, incorporando-o às demais regras de conduta do Banrisul.  

O descumprimento de quaisquer das regras estabelecidas no código de conduta 

profissional sujeita o empregado às penalidades previstas no Regulamento de pessoal do 

Banrisul. 

s) Outros Procedimentos de Controles de Informações Privilegiadas e Padrão de 

Conduta: 

Com vistas:  

− preservação de informações confidenciais por todos os seus empregados, proibindo 

a transferência de tais informações a pessoas não habilitadas ou que possam vir a 

utilizá-las indevidamente, em processo de decisão de investimento, próprio ou de 

terceiros; e  

− acesso restrito a arquivos, bem como à adoção de controles que restrinjam e 

permitam identificar as pessoas que tenham acesso às informações confidenciais, a 

Unidade de Administração de Recursos de Terceiros, responsável pela 

Controladoria de Ativos e de Passivo, e a Custódia Qualificada na Unidade 

Financeira, adotam os seguintes procedimentos operacionais:  

• gravação e monitoramento das ligações telefônicas dos funcionários;  

• monitoramento das mensagens eletrônicas de saída dos funcionários na UART;  

• vedação da utilização do telefone celular na gerência de gestão, da UART, área 

responsável pela compra e venda de ativos para os fundos de investimento;  

• restrição de acesso a cada uma das áreas da UART por meio do equipamento 

controlador.  

t) Diretrizes da segurança da informação: 

As diretrizes são os pilares, que abrangem todos os aspectos necessários, para a correta 

aplicação de práticas de segurança da informação, visando à preservação das informações 

disponíveis a todos os usuários, sejam eles: empregados, terceirizados, estagiários, 

consultores e ou parceiros, em qualquer órgão ou local que estejam atuando, em favor da 

Instituição, tendo ou não acesso à tecnologia. 

− proteção: proteger as informações e sistemas contra a modificação, destruição, 

acesso ou divulgação não autorizada pelo Banrisul; 
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− responsabilidade na criação, seleção e aquisição: garantir que a criação de novos 

produtos, a seleção de mecanismos de segurança e a aquisição de bens, levem em 

consideração, o balanceamento dos seguintes aspectos: risco, tecnologia, 

austeridade no gasto, qualidade, velocidade e impacto no negócio; 

− conscientização de todos: assegurar que todos os empregados, estagiários e 

terceiros, sejam devidamente conscientizados quanto à adequação de 

comportamento, em face de suas responsabilidades próprias e de seus subordinados. 

 

 

3.11 COMMITTEE OF SPONSORING ORGANIZATIONS C.O.S.O. 

 

 

No Banrisul, além dos controles internos realizados por planilhas e relatórios emitidos 

pelo sistema de administração de carteiras, foi desenvolvido, em conjunto com os analistas, 

programa de controle on line, com base na metodologia Committee of Sponsoring 

Organizations (COSO).  

O sistema permite a parametrização para o cumprimento das normas previstas na 

legislação, níveis de governança para lançamento, liberação e liquidação, bem como os 

limites de concentração de alocação de ativos definidos pelo comitê de investimentos para 

cada carteira de fundo.  

Verifica o processo operacional desde o lançamento (front office), validação (back 

office), até a liberando das operações para a liquidação na área de custódia das operações 

realizadas em cada fundo de investimento. 

 

 

3.12 POLÍTICA DE EXERCÍCIO DE DIREITO DE VOTO EM ASSEMBLEIAS 

 

 

O Banrisul em atendimento, a ANBIMA elaborou um manual, que se encontra 

disponível no site, www.banrisul.com.br, estando presente em destaque: nos prospectos e nos 

regulamentos dos fundos. 

De acordo com o regulamento de política do exercício de direito de voto em 

assembleias, quando da convocação de assembleia, referente aos ativos que compõem as 

carteiras dos fundos, a área de gestão analisa a pauta, encaminha um parecer e seus reflexos 
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positivos ou negativos, indica um posicionamento de voto, encaminha para avaliação do 

comitê de investimentos, que vetará ou aprovará, dando seu registro em ata. 

Após a participação nas assembleias, é divulgado no site, www.banrisul.com.br, o 

resultado da participação e qual foi o voto (Anexo G). 

 

 

3.13 CHEK LIST DOS PONTOS DE CONTROLE 

 

 

Os pontos de controle previstos neste item foram elaborados pelas áreas responsáveis. 

A área de compliance, por meio de verificações periódicas e sistemáticas, nos sistemas, 

produtos e processos de acordo com procedimentos internos e da legislação específica, 

elabora os relatórios direcionados à diretoria e à controladoria, avaliando, comentando e 

sugerindo o ajuste quando da não conformidade encontrada. 

 

 

3.13.1 Assembleias de fundos de renda fixa – revisão anual (Anexo H) 

 

 

a) Relatório Demonstrações Financeiras; 

b) Parecer da Auditoria Externa; 

c) Convocação Assembleia; 

d) Expedição Cartas Convocação; 

e) Realização; 

f) Atas; 

g) Divulgação; 

h) Implementação das Decisões. 

 

 

3.13.2 Assembleias dos fundos de renda variável - revisão anual (Anexo H) 

 

 

a) Relatório Demonstrações Financeiras; 

b) Parecer da Auditoria Externa; 
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c) Convocação Assembleia; 

d) Expedição Cartas Convocação; 

e) Realização; 

f) Atas; 

g) Divulgação; 

h) Implementação das Decisões. 

 

 

3.13.3 Atualizações de versão dos manuais 

 

 

a) Manual de compliance: Revisão semestral, ou toda vez que houver alteração da 

legislação e políticas da Diretoria de Administração de Recursos de Terceiros, 

material de uso interno; 

b) Manual de Marcação a Mercado – MaM: Revisão semestral, ou toda vez que 

houver alteração da legislação, ou por decisão do Comitê de Precificação, versão 

atualizada disponível no site, www.banrisul.com.br; 

c) Manual de normas e instruções de fundos – IN: Revisão semestral, ou toda vez que 

houver alteração da legislação, ou por decisão da diretoria de administração de 

recursos de terceiros, material de uso interno. 

 

 

3.13.4 Divulgações de Informações – CVM / ANBIMA / BACEN  

 

 

Mensais (Anexo I): 

a) carteiras de fundos; 

b) rentabilidades de fundos; 

c) relatório do administrador; 

d) extrato. 

Semanal (Anexo J): 

a) recolhimento de IR/IOF. 

Diárias (Anexo K): 

a) CVM – ANBID; 
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b) internet (site). 

Anuais (Anexo L): 

a) demonstrações financeiras. 

 

 

3.13.5 Controles internos  

 

 

Gestão de ativos – enquadramento - limites (Anexo D e E): 

a) limites globais – Res. 409 e 450 da CVM;  

b) limites por rating;  

c) limites por emissor.  

Controladoria de Ativos – Risco: 

a) relatório de risco; 

b) Ccntrole de liquidez. 

Controladoria de passivos- atendimento ao cotista: 

a) relatório de ocorrências de atendimento. 

Telefonia – acesso – gravações; 

E-mail – saída de informações – relatório de controle; 

Senhas de acesso – segurança – sistemas BHY/YMF/WEB; 

Contingência: 

a) testes mensais. 

 

 

3.13.6 Legislação 

 

 

a) CMN – Conselho Monetário Nacional; 

b) CVM – Comissão de Valores Mobiliários; 

c) BACEN - Banco Central do Brasil; 

d) ANBIMA – Associação Nacional dos Bancos de Investimento; 

e) MPAS – Ministério da Previdência e Assistência Social; 

f) SPC – Secretaria de Previdência Complementar; 

g) Secretaria da Receita Federal. 
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3.13.7 Constituição de fundo de investimento 

 

 

a) Projeto, proposta e/ou estudo para constituição de fundo; 

b) Aprovação do comitê de gestão bancária – CGB; 

c) Aprovação do comitê de gestão econômico – CGE; 

d) Termo de constituição; 

e) Regulamento: 

− registro no cartório de títulos e documentos. 

f) Prospecto; 

g) Sistema operacional (TI); 

h) Limites operacionais: 

− CVM;  

− carteiras. 

i) Receita Federal:  

− registro CNPJ. 

j) Abertura de Conta: 

− conta corrente; 

− SELIC/CETIP. 

k) Registro CVM; 

l) Registro ANBID. 

 

 

3.14 ANÁLISE DA UART 

 

 

Esta fase do processo de busca, de avaliação e da verificação, dos pontos considerados 

de exigência mínima das atividades realizadas pela UART, em alguns momentos, foi 

observado o retrabalho, em algumas atividades; Estes foram reavaliados e imediatamente 

eliminados com a implantação do check list. 

As atividades realizadas pelo front Office, back Office, até a liberação das operações 

para a área de custódia, necessitaram de alguns ajustes, tais como: i) senha de acesso, 
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governança para liberação de acesso, de e-mail para a transmissão das operações e da 

liberação dos créditos via Transferência Eletrônica Direta (TED). 

Com a implantação nos pontos de controle por meio do check list, pode-se afirmar que 

o processo apresentou evolução, melhorias de entendimento, rapidez e eficácia na execução 

das atividades, agregando qualidade e credibilidade a toda unidade de administração de 

recursos de terceiros. 

Em comparação com o Banco do Brasil e Caixa Econômica Federal, que representa o 

benchmark, para a atividade de administração e gestão, pode-se afirmar que:  

a) o Banrisul cumpre rigorosamente as obrigações de administrador/gestor de 

carteiras, considerando o processo desde a criação, o processo de decisão da 

escolha dos ativos, encaminhando aos comitês de investimento e de precificação, o 

processo diário da marcação a mercado, da prevenção à lavagem de dinheiro, das 

informações sobre os riscos e seu gerenciamento, da segregação de atividades 

(chinese wall), da qualidade em vez de alavancagem, da divulgação das cotas e do 

patrimônio líquido, da planilha de rentabilidade, divulgada mensalmente com a 

informação do V@R, e finalmente da Revista Mensal, com transparência; todos nos 

prazos previstos e exigidos pela legislação, não ocorrendo nenhum processo ou 

multa pelos órgãos fiscalizadores; 

b) pode-se citar um exemplo em que o Banrisul avança na transparência com relação 

aos concorrentes BB e CEF, quando a legislação prevê a divulgação das carteiras de 

90 dias atrás, o Banrisul disponibiliza a carteira no site, www.banrisul.com.br, do 

último dia do mês anterior; 

c) o desempenho dos fundos de investimento do Banrisul, dentro de cada categoria, 

tem apresentado rentabilidades muito próximas ou até superiores aos das 

instituições comparados e aos demais concorrentes. 
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Atividades B.Brasil Caixa Banrisul Observações 
Marcação a Mercado SIM SIM SIM  
Prevenção à lavagem de dinheiro SIM SIM SIM  
Informações sobre risco 

SIM SIM SIM 
Apresentam o alerta em seus prospectos e 
regulamentos 

Prospecto: Atualização  
SIM SIM SIM 

Todos em conformidade disponíveis aos 
cotistas no momento da aplicação 

Regulamento: Atualização  
SIM SIM SIM 

Todos em conformidade disponíveis aos 
cotistas no momento da aplicação 

Atualização manual de 
precificação 

SIM SIM SIM 
Todos em conformidade disponíveis aos 
cotistas no site. Ex.: versão xx/mês/ano 

Gerenciamento de riscos SIM SIM SIM  
Segregação (chinise wall) SIM SIM SIM  
 
Planilha de rentabilidade 

SIM SIM SIM 
Todos em conformidade disponíveis aos 
cotistas no site. 

Relatório de V@r 
SIM SIM SIM 

Todos em conformidade disponíveis aos 
cotistas no site divulgado na revista 
mensal 

Revista mensal SIM SIM SIM  
Divulgação da carteira 

SIM SIM SIM 

Banrisul divulga para todas as carteiras a 
do último dia do mês anterior, Legislação 
obriga no máximo, a do último dia de três 
meses atrás. 

Política de exercício de direito de 
voto em assembleias 

SIM SIM SIM 
Todos em conformidade disponíveis aos 
cotistas no site. 

Divulgação de informações 
SIM SIM SIM 

Todos em conformidade disponíveis aos 
cotistas no site; diárias, mensais e anuais. 

Quadro 1: Comparativo das rotinas operacionais 
 

Esta tabela apresenta os requisitos das exigências mínimas de divulgação pública, para 

a obtenção do selo ANBIMA, sendo obrigatório nos relatórios de desempenho, prospecto e na 

divulgação de fatos relevantes. 

As informações do BB, CEF e do Banrisul, desta tabela, estão disponíveis nos 

respectivos sites, com as quais foi possível verificar e comparar as semelhanças e diferenças. 

Vale lembrar que, no discorrer dessa pesquisa, a revisão bibliográfica serviu de diretriz 

para a elaboração do manual de compliance da UART registrada na ANBIMA, da definição 

da política de exercício de direito de voto em assembleias de acordo com as melhores práticas 

aplicadas aos fundos de investimento da ANBIMA, implantação de gravação no sistema de 

telefonia, controle de envio de e-mail dos funcionários, de acesso interno nas áreas de gestão, 

controladoria de ativos e na controladoria de passivos. 
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4 CONCLUSÃO 

 

 

Atualmente o processo de consolidação da função de compliance está mais facilmente 

entendida. A realidade brasileira e a tradução do conceito pela busca da legitimidade, em um 

mundo globalizado e muito preocupado com a prestação de serviço de qualidade, voltado 

principalmente para o pequeno investidor, com vistas à redução dos riscos a que as empresas 

estão sujeitas para se manterem no mercado e a sua perpetuidade. 

Compliance torna-se um dos pilares para o alicerce da governança corporativa, 

fortalecendo a estrutura de controles internos, garantindo a legitimidade com a aplicabilidade 

dos normativos, leis e políticas internas, melhorando a transparência e transformando em 

vantagem competitiva e de sustentabilidade dentro das organizações. 

 O custo de implantação de uma estrutura de compliance nas organizações pode ser 

considerado baixo, quando relacionados aos benefícios gerados de desenvolvimento e à 

implantação dessa função, somado ao entendimento e à contribuição que essa função 

representa no gerenciamento integrado de riscos, também conhecido Sistema de Estrutura 

Integrada (COSO), bem como para conformidade com as exigências dos órgãos reguladores 

das instituições autorizadas a funcionar pelo BACEN, em todo o território nacional, como, 

por exemplo, Basileia II e Sarbanes Oxley. 

Na Administração de Recursos de Terceiros, compliance é estar realizando as 

atividades e os processos de acordo com regulamentação/legislação vigente, bem como 

normas e políticas internas, evitando o risco de sofrer um impacto significativo em seus 

resultados financeiros, através da perda de: reputação (imagem) e financeiras com a aplicação 

de sanções legais ou regulatórias, devido a operações ou procedimentos realizados nas áreas, 

as pessoas que atuam no mercado em nome do Banrisul. 

Analisando a estrutura do Banrisul, seus produtos e serviços, na área de fundos de 

investimentos, verificou-se que encontram-se alinhados com as diretrizes legais, regulatórias, 

com as políticas e normas internas, e atendendo de maneira exemplar as exigências, visando a 

agregar valor e à conformidade com os órgãos fiscalizadores. Com isso, o banco busca 

oferecer mecanismos para minimizar o risco das operações de lavagem de dinheiro e divulgar 

formas de detecção de casos suspeitos.  

Em apenas uma década, muito já se avançou, mas há ainda um longo caminho a 

percorrer, quando novos desafios deverão ser superados, tais como: 
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a) a necessidade de monitoramento eficiente com base no risco de compliance de 

gestão integrada nos riscos na instituição; 

b) desenvolvimento de sistemas que auxiliem as funções de compliance de forma 

centralizada e que abranja todas as atividades de todos os produtos levando-se em 

conta o monitoramento de prevenção à lavagem de dinheiro; 

c) disponibilizar os recursos necessários para atender ao aumento de demanda, no 

cumprimento das exigibilidades dos órgãos reguladores, bem como o custo da não 

conformidade pela inexistência da estrutura de compliance; 

d) desenvolvimento profissional, em todos os níveis do processo produtivo, 

transmitindo a cultura de compliance, principalmente no que tange ao negócio da 

empresa, de maneira a agregar valor aos resultados da empresa quando em 

conformidade e mitigando o risco atrelando à reputação e ao risco de sansões dos 

órgãos reguladores. 

Observa-se que a atividade de compliance vem contribuindo para a governança 

corporativa e gestão integrada de riscos, pois quando se trata de prevenir riscos atrelados à 

reputação, a avaliação do valor estimado da perda a ela relacionada, a não conformidade 

torna-se uma tarefa difícil ou quase impossível de se calcular.  

O maior dos desafios está na inabilidade para justificar o custo do compliance. Mais 

do que os custos por não estar em compliance, consideram-se os benefícios por estar em 

compliance, o que pode ser analisado sob dois aspectos:  

a) evitar os custos da não conformidade; e  

b) aumentar a habilidade das instituições em satisfazer as necessidades dos seus 

clientes.  

Ao falar-se de governança corporativa e sustentabilidade, deve-se ter em mente a ética 

e, consequentemente, considerar a importância das atividades de compliance nas instituições. 
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ANEXO A - Check list para a elaboração dos prospectos dos fundos de investimento 
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Instrução CVM nº 409 
1. O prospecto deve conter todas as informações relevantes para o investidor relativas à política de 
investimento do fundo e aos riscos envolvidos (Art. 39). 

 

2.  O administrador do fundo deverá encaminhar à CVM, em meio eletrônico através do Sistema de 
Envio de Documentos disponível na página da CVM na rede mundial de computadores, no prazo de 1 
(um) dia útil, quaisquer alterações realizadas no prospecto, as quais serão colocadas à disposição para 
consulta pública (Art. 39,  2º). 

 

3. O prospecto deve conter, em linguagem clara e acessível ao público alvo do fundo, informações 
sobre os seguintes tópicos, assim como quaisquer outras informações consideradas relevantes (Art. 40). 

 

I – metas e objetivos de gestão do fundo, bem como seu público alvo;  
II – política de investimento e faixas de alocação de ativos, discriminando o processo de análise e 
seleção dos mesmos; 

 

III – relação dos prestadores de serviços do fundo;  
IV – especificação, de forma clara, das taxas e demais despesas do fundo;  
V – apresentação detalhada do administrador e do gestor, quando for o caso, com informação sobre seu 
registro perante a CVM, seus departamentos técnicos e demais recursos e serviços utilizados para gerir o 
fundo; 

 

VI – condições de compra de cotas do fundo, compreendendo limites mínimos e máximos de 
investimento, bem como valores mínimos para movimentação e permanência no fundo; 

 

VII – condições de resgate de cotas e, se for o caso, prazo de carência;  
VIII – política de distribuição de resultados, se houver, compreendendo os prazos e condições de 
pagamento; 

 

IX – identificação dos riscos assumidos pelo fundo;  
X – informação sobre a política de administração dos riscos assumidos pelo fundo, inclusive no que diz 
respeito aos métodos utilizados para gerenciamento destes riscos; 

 

XI – informação sobre a tributação aplicável ao fundo e a seus cotistas, contemplando a política a ser 
adotada pelo administrador quanto ao tratamento tributário perseguido; 

 

XII – política relativa ao exercício de direito de voto do fundo, pelo administrador ou por seus 
representantes legalmente constituídos, em assembleias gerais das companhias nas quais o fundo 
detenha participação; 

 

XIII – política de divulgação de informações, inclusive as de composição de carteira, que deverá ser 
idêntica para todos que solicitarem; 

 

XIV – quando houver identificação da agência classificadora de risco do fundo, bem como a 
classificação obtida; 

 

XV – observado o disposto no art. 75, a indicação sobre o local, ou meio, e a forma de obtenção dos 
resultados do fundo em exercícios anteriores, e de outras informações referentes a exercícios anteriores, 
tais como demonstrações contábeis, relatórios do administrador do fundo e demais documentos 
pertinentes que tenham sido divulgados ou elaborados por força de disposições regulamentares 
aplicáveis; 

 

XVI – o percentual máximo de cotas que pode ser detido por um único cotista;   
4. O prospecto deve conter, de forma destacada, os dizeres (Art. 40 §1º): "A concessão de registro para 
a venda de cotas deste fundo não implica, por parte da CVM, garantia de veracidade das informações 
prestadas ou de adequação do regulamento do fundo ou do seu prospecto à legislação vigente ou 
julgamento sobre a qualidade do fundo ou de seu administrador, gestor e demais prestadores de 
serviços." 

 

5. O fundo que pretender realizar operações com derivativos que possam resultar em perdas 
patrimoniais ou, em especial, levar à ocorrência de patrimônio líquido negativo, deverá inserir na capa 
de seu prospecto e em todo o material de divulgação, de forma clara, legível e em destaque, uma das 
seguintes advertências, conforme o caso (§2º Art.40):  
I – "Este fundo utiliza estratégias com derivativos como parte integrante de sua política de investimento. 
Tais estratégias, da forma como são adotadas, podem resultar em significativas perdas patrimoniais para 
seus cotistas."; ou  
II – "Este fundo utiliza estratégias com derivativos como parte integrante de sua política de 
investimento. Tais estratégias, da forma como são adotadas, podem resultar em significativas perdas 
patrimoniais para seus cotistas, podendo inclusive acarretar perdas superiores ao capital aplicado e a 
consequente obrigação do cotista de aportar recursos adicionais para cobrir o prejuízo do fundo." 

 

6. Caso o regulamento estabeleça data de conversão diversa da data de resgate, pagamento do resgate 
em data diversa do pedido de resgate ou prazo de carência para o resgate, tais fatos deverão ser incluídos 
com destaque na capa do prospecto e em todo o material de divulgação, de forma clara e legível (§3º 
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Art.40). 
7. Caso o administrador tenha contratado agência classificadora de risco, o prospecto deverá conter 
advertência de que a manutenção desse serviço não é obrigatória, podendo o mesmo ser descontinuado, 
a critério do administrador do fundo ou da assembleia geral de cotistas (§ 4º Art. 40). 

 

8. Na descrição da política de administração de risco, o prospecto deverá conter advertência de que os 
métodos utilizados pelo administrador para gerenciar os riscos a que o fundo se encontra sujeito não 
constituem garantia contra eventuais perdas patrimoniais que possam ser incorridas pelo fundo (§ 5º 
Art.40). 

 

9. Os fundos que se utilizarem da prerrogativa de que trata o §3º do art. 10 deverão mencionar no 
prospecto, como indicação dos riscos assumidos pelo fundo de que trata o inciso IX do caput deste 
artigo, a possibilidade de perdas decorrentes da volatilidade nos preços dos ativos que integram sua 
carteira (§ 6º Art.40).  

 

10. Caso a política de investimento contemple a possibilidade de alocação de mais de 30% (trinta por 
cento) do patrimônio líquido do fundo nos ativos discriminados no art. 98, o prospecto deverá conter 
destaque sobre esta possibilidade (§ 7º Art.40). 

 

11. Na hipótese do § 1º (o fundo poderá manter em sua carteira ativos financeiros negociados no 
exterior), o regulamento, o prospecto e o material de venda do fundo deverão conter, com destaque, 
alerta de que o fundo está autorizado a realizar aplicações em ativos financeiros no exterior. (§ 3º, Art. 
85). 

 

12.   O fundo que mencionar ou sugerir, em seu regulamento, prospecto ou em qualquer outro material 
de divulgação, que tentará obter o tratamento fiscal previsto para fundos de longo prazo, mas sem 
assumir o compromisso de atingir esse objetivo, ou que irá fazê-lo apenas quando considerar 
conveniente para o fundo deverá incluir no prospecto e em seu material de divulgação, em destaque, a 
seguinte advertência: “Não há garantia de que este fundo terá o tratamento tributário para fundos de 
longo prazo”. (§2º Art 92) 

 

13. O regulamento, o prospecto e o material de venda do fundo deverão conter, com destaque, alerta de 
que o fundo está sujeito a risco de perda substancial de seu patrimônio líquido em caso de eventos que 
acarretem o não pagamento dos ativos integrantes de sua carteira, inclusive por força de intervenção, 
liquidação, regime de administração temporária, falência, recuperação judicial ou extrajudicial dos 
emissores responsáveis pelos ativos do fundo; e(Inciso II Artigo 98). 

 

14. O prospecto e o regulamento do fundo de investimento em cotas devem especificar o percentual 
máximo do patrimônio que pode ser aplicado em um só fundo de investimento (Art. 114). 

 

15. O prospecto do fundo de investimento em cotas deve dispor, também, acerca da política de 
investimento e da taxa de administração dos fundos em que pretenda investir (§1o, Artigo 114). 

 

16.  O prospecto do fundo de investimento em cotas que aplicar seus recursos em um único fundo de 
investimento deverá divulgar o somatório da taxa de administração do fundo de investimento em cotas e 
do fundo investido (§2o, Artigo 114). 

 

17. O fundo de investimento em cotas que aplicar em fundo de investimento que realize operações com 
derivativos que possam resultar em perdas patrimoniais ou em patrimônio líquido negativo deve 
explicitar, respectivamente, na capa de seu prospecto e em todo material de divulgação, uma das 
seguintes advertências, conforme o caso (Art. 115):  
I – "Este fundo de cotas aplica em fundo de investimento que utiliza estratégias com derivativos como 
parte integrante de sua política de investimento. Tais estratégias, da forma como são adotadas, podem 
resultar em perdas patrimoniais para seus cotistas."; ou  
II – “Este fundo de cotas aplica em fundo de investimento que utiliza estratégias com derivativos como 
parte integrante de sua política de investimento”. Tais estratégias, da forma como são adotadas, podem 
resultar em perdas patrimoniais para seus cotistas, podendo inclusive acarretar perdas superiores ao 
capital aplicado e a consequente obrigação do cotista de aportar recursos adicionais 

 

CÓDIGO REGULAÇÃO E MELHORES PRÁTICAS DE FUNDOS DE I NVESTIMENTO – ANBIMA  
1. As Instituições Participantes devem tomar providências para que sejam disponibilizados aos 
investidores, quando de seu ingresso nos Fundos de Investimento, Prospectos atualizados e compatíveis 
com o Regulamento dos Fundos de Investimento (Art. 13). O Prospecto será facultativo nos casos 
previstos pela regulamentação. (Parágrafo único) 

 

2. O Prospecto deve conter as principais características do Fundo de Investimento, dentre as quais as 
informações relevantes ao investidor sobre políticas de investimento, riscos envolvidos, bem como 
direitos e responsabilidades dos cotistas, devendo conter, no mínimo, os elementos obrigatórios, 
conforme descrito a seguir (art. 14) 
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I. Informações do Fundo de Investimento:  
a) denominação;  
b) classificação ANBIMA;  
c) base legal;  
d) prestadores de serviços: (i) administrador; (ii) gestor; (iii) custodiante; (iv) distribuidor; (v) 
responsável pelos serviços de registro escritural de cotas; e (vi) auditor; e  
e) política de divulgação de informações;  

 

II. objetivo de investimento: descrever, obrigatoriamente, os objetivos de investimento do Fundo de 
Investimento, mencionando, quando for o caso, metas e parâmetros de performance;  

 

III. política de investimento: descrever, obrigatoriamente, como o Fundo de Investimento pretende 
atingir o seu objetivo de investimento, identificando as principais estratégias técnicas ou práticas de 
investimento a serem utilizadas, os tipos de títulos e valores mobiliários nos quais o Fundo de 
Investimento pode investir (incluindo derivativos e suas finalidades), políticas de seleção e alocação de 
ativos e, quando for o caso, políticas de concentração. Também deverão ser definidas as faixas de 
alocação de ativos e os limites de concentração e alavancagem, quando for o caso;  

 

IV. fatores de risco: indicar, obrigatoriamente, todo e qualquer fato relativo ao Fundo de Investimento 
que possa, de alguma forma, afetar a decisão do potencial investidor no que diz respeito à aquisição das 
cotas do Fundo de Investimento. Dentre os fatores de risco devem constar ainda as seguintes 
informações 
a) risco de mercado: descrever os principais fatores de risco que possam afetar preço ou retorno dos 
ativos integrantes da carteira do Fundo de Investimento, bem como as principais condicionantes desses 
fatores de risco;  
b) risco de crédito: especificar os possíveis riscos do emissor e da contraparte das operações realizadas 
pelo Fundo de Investimento;  
c) risco de liquidez: descrever as condições de liquidez dos mercados e seus efeitos sobre os ativos 
componentes da carteira do Fundo de Investimento e as condições de solvência do Fundo de 
Investimento;  
d) risco proveniente do uso de derivativos: descrever os riscos associados ao uso de derivativos e, 
quando for o caso, a possibilidade de verificação de patrimônio líquido negativo para o Fundo de 
Investimento. Nessa hipótese, deverá ser utilizado o aviso correspondente na capa do Prospecto; e  
e) riscos específicos: descrever, quando houver, outros riscos que possam afetar a performance do 
Fundo de Investimento;  
f) riscos mercado externo: De acordo com a Deliberação nº 32, caso os fundos mantenham em sua 
carteira ativos negociados no exterior deve adicionar o risco de mercado externo com o seguinte teor: 
“O fundo poderá manter em sua carteira ativos financeiros negociados no exterior e, consequentemente, 
sua performance pode ser afetada por requisitos legais ou regulatórios, por exigências tributárias 
relativas a todos os países nos quais ele invista ou, ainda, pela variação do Real em relação a outras 
moedas. Os investimentos do fundo estarão expostos a alterações nas condições política, econômica ou 
social nos países onde investe, o que pode afetar negativamente o valor de seus ativos. Podem ocorrer 
atrasos na transferência de juros, d²���endos, ganhos de capital ou principal, entre países onde o 
fundo invista e o Brasil, o que pode interferir na liquidez e no desempenho do fundo. As operações do 
Fundo poderão ser executadas em bolsas de valores, de mercadoria e futuros ou registradas em sistema 
de registro, de custódia ou de liquidação financeira de diferentes países que podem estar sujeitos a 
distintos níveis de regulamentação e supervisionadas por autoridades locais reconhecidas, entretanto não 
existem garantias acerca da integridade das transações e nem, tampouco, sobre a igualdade de condições 
de acesso aos mercados locais.”      

 

V. gerenciamento de riscos: a descrição do sistema de gerenciamento de risco utilizado para o Fundo de 
Investimento 

 

VI. público alvo: descrever a quem o Fundo de Investimento pode interessar, bem como descrever, 
obrigatoriamente, as necessidades do investidor que o Fundo de Investimento visa a atender;  

 

VII. regras de movimentação: indicar, obrigatoriamente, carências e procedimentos de aplicação e 
resgate, bem como indicar onde o cotista poderá obter as informações referentes a valores de 
movimentação;  

 

VIII. política de distribuição de resultados, se aplicável: informar, obrigatoriamente, prazos e condições 
de pagamento;  

 

IX. taxas: informar, obrigatoriamente, os valores da taxa de administração e a taxa de performance, 
quando for o caso, e de ingresso e saída, se houver, ou outra taxa que venha a ser cobrada pela indústria 
de Fundos de Investimento, especificando a forma de apropriação e pagamento 

 

X. breve histórico do administrador e do gestor: recomenda-se a inclusão de breve histórico do  



104 
 

administrador e do gestor;  
XI. regras de tributação do Fundo de Investimento: devem ser, obrigatoriamente, incluídas as regras de 
tributação do Fundo de Investimento na data do Prospecto;  

 

XII. atendimento ao cotista: especificar, obrigatoriamente, onde o investidor poderá obter o 
Regulamento, o histórico de performance, eventuais informações adicionais ou fazer reclamações e 
sugestões; e  

 

XIII. Política de Exercício de Direito de Voto em Assembleias (“Política de Voto”): em conformidade 
com o disposto no Capítulo VIII.  

 

3. Na capa dos Prospectos dos Fundos de Investimento administrados pelas Instituições Participantes, 
que sejam elaborados em conformidade com todos os requisitos estabelecidos neste Código, devem ser 
impressas a logomarca da ANBIMA, acompanhada de texto obrigatório, na forma disposta no parágrafo 
1º deste artigo, utilizada para demonstração do compromisso das Instituições Participantes com o 
cumprimento e observância das disposições do presente Código (“Selo ANBIMA”) e a data do 
Prospecto (Art. 15).  

 

4. O texto obrigatório do Selo ANBIMA terá o seguinte teor (§1º, Art.15).:  
PROSPECTO DE ACORDO COM O CÓDIGO ANBIMA DE REGULAÇÃO E MELHORES 
PRÁTICAS PARA OS FUNDOS DE INVESTIMENTO.  

 

5. Deve ser impresso com destaque na capa, na contracapa ou na primeira página do Prospecto, aviso 
com o seguinte teor (§2º, Art. 15):  
ESTE PROSPECTO FOI PREPARADO COM AS INFORMAÇÕES NECESSÁRIAS AO 
ATENDIMENTO DAS DISPOSIÇÕES DO CÓDIGO ANBIMA DE REGULAÇÃO E MELHORES 
PRÁTICAS PARA OS FUNDOS DE INVESTIMENTO, BEM COMO DAS NORMAS EMANADAS 
DA COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS. A AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO 
E/OU VENDA DAS COTAS DESTE FUNDO DE INVESTIMENTO NÃO IMPLICA, POR PARTE 
DA COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS OU DA ANBIMA, GARANTIA DE VERACIDADE 
DAS INFORMAÇÕES PRESTADAS, OU JULGAMENTO SOBRE A QUALIDADE DO FUNDO, 
DE SEU ADMINISTRADOR OU DAS DEMAIS INSTITUIÇÕES PRESTADORAS DE SERVIÇOS.  

 

6. Quando for o caso, e de acordo com o nível de exposição a risco de cada Fundo de Investimento, 
devem ser ainda impressos, obrigatoriamente, com destaque, na capa, na contracapa ou na primeira 
página do Prospecto, um dos seguintes avisos ou avisos semelhantes que expressem o mesmo teor (§3º, 
Art.15):  
ESTE FUNDO DE INVESTIMENTO UTILIZA ESTRATÉGIAS COM DERIVATIVOS COMO 
PARTE INTEGRANTE DE SUA POLÍTICA DE INVESTIMENTO. TAIS ESTRATÉGIAS, DA 
FORMA COMO SÃO ADOTADAS, PODEM RESULTAR EM PERDAS PATRIMONIAIS PARA 
SEUS COTISTAS; ou  
ESTE FUNDO DE INVESTIMENTO UTILIZA ESTRATÉGIAS COM DERIVATIVOS COMO 
PARTE INTEGRANTE DE SUA POLÍTICA DE INVESTIMENTO. TAIS ESTRATÉGIAS, DA 
FORMA COMO SÃO ADOTADAS, PODEM RESULTAR EM SIGNIFICATIVAS PERDAS 
PATRIMONIAIS PARA SEUS COTISTAS; ou  
ESTE FUNDO DE INVESTIMENTO UTILIZA ESTRATÉGIAS COM DERIVATIVOS COMO 
PARTE INTEGRANTE DA SUA POLÍTICA DE INVESTIMENTO. TAIS ESTRATÉGIAS, DA 
FORMA COMO SÃO ADOTADAS, PODEM RESULTAR EM SIGNIFICATIVAS PERDAS 
PATRIMONIAIS PARA SEUS COTISTAS, PODENDO INCLUSIVE ACARRETAR PERDAS 
SUPERIORES AO CAPITAL APLICADO E A CONSEQÜENTE OBRIGAÇÃO DO COTISTA DE 
APORTAR RECURSOS ADICIONAIS.  

 

7. Devem ainda ser impressos, com destaque na capa, na contracapa ou na primeira página do 
Prospecto, os seguintes avisos ou avisos semelhantes com o mesmo teor (§4º, Art.15):  
O INVESTIMENTO DO FUNDO DE INVESTIMENTO DE QUE TRATA ESTE PROSPECTO 
APRESENTA RISCOS PARA O INVESTIDOR. AINDA QUE O GESTOR DA CARTEIRA 
MANTENHA SISTEMA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS, NÃO HÁ GARANTIA DE 
COMPLETA ELIMINAÇÃO DA POSSIBILIDADE DE PERDAS PARA O FUNDO DE 
INVESTIMENTO E PARA O INVESTIDOR;  
O FUNDO DE INVESTIMENTO DE QUE TRATA ESTE PROSPECTO NÃO CONTA COM 
GARANTIA DO ADMINISTRADOR DO FUNDO, DO GESTOR DA CARTEIRA, DE QUALQUER 
MECANISMO DE SEGURO OU, AINDA, DO FUNDO GARANTIDOR DE CRÉDITOS – FGC;  
A RENTABILIDADE OBTIDA NO PASSADO NÃO REPRESENTA GARANTIA DE 
RENTABILIDADE FUTURA; e  
AS INFORMAÇÕES CONTIDAS NESSE PROSPECTO ESTÃO EM CONSONÂNCIA COM O 
REGULAMENTO DO FUNDO DE INVESTIMENTO, MAS NÃO O SUBSTITUEM. É 
RECOMENDADA A LEITURA CUIDADOSA TANTO DESTE PROSPECTO QUANTO DO 
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REGULAMENTO, COM ESPECIAL ATENÇÃO PARA AS CLÁUSULAS RELATIVAS AO 
OBJETIVO E À POLÍTICA DE INVESTIMENTO DO FUNDO DE INVESTIMENTO, BEM COMO 
ÀS DISPOSIÇÕES DO PROSPECTO E DO REGULAMENTO QUE TRATAM DOS FATORES DE 
RISCO A QUE O FUNDO ESTÁ EXPOSTO. 
8. Deliberação nº 32. No caso de Fundos de Investimento com características de longo prazo, os 
prospectos deverão apresentar em sua capa, contracapa ou 1ª página, avisos com o seguinte teor, 
conforme o caso: 
8.1.  Aviso Específico para fundos que possua no nome a expressão “Longo Prazo”: ESTE FUNDO 
MANTÉM UMA CARTEIRA DE ATIVOS COM PRAZO MÉDIO SUPERIOR A 365 DIAS, O QUE 
PODE LEVAR A UMA MAIOR OSCILAÇÃO NO VALOR DA COTA SE COMPARADA À DE 
FUNDOS SIMILARES COM PRAZO INFERIOR”. 
8.2. Aviso Específico para fundos que não explicitam em sua política de investimento compromisso 
com a manutenção de uma carteira de longo prazo, mas que buscam/perseguem uma tributação de 
fundos de longo prazo: “ESTE FUNDO BUSCA MANTER UMA CARTEIRA DE ATIVOS COM 
PRAZO MÉDIO SUPERIOR A 365 DIAS, O QUE PODE LEVAR A UMA MAIOR OSCILAÇÃO 
NO VALOR DA COTA SE COMPARADA À DE FUNDOS SIMILARES COM PRAZO INFERIOR. 
O TRATAMENTO TRIBUTÁRIO APLICÁVEL AO INVESTIDOR DESTE FUNDO DEPENDE DO 
PERÍODO DE APLICAÇÃO DO INVESTIDOR BEM COMO DA MANUTENÇÃO DE UMA 
CARTEIRA DE ATIVOS COM PRAZO MÉDIO SUPERIOR A 365 DIAS. NÃO HÁ GARANTIA DE 
QUE ESTE FUNDO TERÁ O TRATAMENTO TRIBUTÁRIO PARA FUNDOS DE LONGO 
PRAZO”. 
8.3. Aviso específico para fundos que não explicitam e sua política de investimento ou tributação nem 
o compromisso com a manutenção de uma carteira de longo prazo, nem a busca de uma tributação de 
fundos de longo prazo: “A CARTEIRA DE ATIVOS DESTE FUNDO PODE POSSUIT PRAZO 
MÉDIO SUPERIOR A 365 DIAS, O QUE PODE LEVAR A UMA MAIOR OSCILAÇÃO NO 
VALOR DA COTA SE COMPARADA À DE FUNDOS SIMILARES COM PRAZO INFERIOR. O 
TRATAMENTO TRIBUTÁRIO APLICÁVEL AO INVESTIDOR DESTE FUNDO DEPENDE DO 
PERÍODO DE APLICAÇÃO DO INVESTIDOR BEM COMO DO PRAZO MÉDIO DOS ATIVOS 
QUE COMPÕEM SUA CARTEIRA. NÃO HÁ GARANTIAS DE QUE A ALÍQUOTA APLICÁVEL, 
QUANDO DO RESGATE DAS COTAS, SERÁ A MENOR DENTRE AS PREVISTAS PELA 
LEGISLAÇÃO VIGENTE. NÃO HÁ GARANTIA DE QUE ESTE FUNDO TERÁ O TRATAMENTO 
TRIBUTÁRIO PARA FUNDOS DE LONGO PRAZO.”   

 

9. Fundos que possuam cota de abertura devem apresentar em seus prospectos, no item “Regras de 
Movimentação”, aviso com o seguinte teor (Deliberação nº 32): “O VALOR DA COTA DESTE 
FUNDO SERÁ CALCULADO A PARTIR DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO DO DIA ANTERIOR, 
DEVIDAMENTE ATUALIZADO POR 1 (UM) DIA (COTA DE ABERTURA). EVENTUAIS 
AJUSTES DECORRENTES DAS APLICAÇÕES E RESGATES OCORRIDOS DURANTE O DIA 
SERÃO LANÇADOS CONTRA O PRATRIMÔNIO LÍQUIDO DO FUNDO PODENDO 
ACARRETAR PERDAS DECORRENTES DA VOLATILIDADE DOS PREÇOS DOS ATIVOS QUE 
INTEGRAM A SUA CARTEIRA.”      

 

10. Fundos que mantenham em sua carteira ativos negociados no exterior devem apresentar no 
prospecto (capa, contracapa ou 1ª página)  aviso com o seguinte teor: “ESTE FUNDO ESTÁ 
AUTORIZADO A REALIZAR APLICAÇÕES EM ATIVOS FINANCEIROS NO EXTERIOR”. 
(Observar adicionalmente o item de fatores de risco- risco de mercado externo). 

 

11. Fundos classificados como ações e multimercados que não estejam sujeitos aos limites de 
concentração em ativos de renda variável por emissor deverão acrescentar em seus prospectos (capa, 
contracapa ou 1ª página) aviso com o seguinte teor: “ESTE FUNDO PODE ESTAR EXPOSTO A 
SIGNIFICATIVA CONCENTRAÇÃO EM ATIVOS DE RENDA VARIÁVEL DE POUCOS 
EMISSORES, APRESENTANDO OS RISCOS DAÍ DECORRENTES.”    

 

12. Fundos de investimento, exceto aqueles classificados como ações, que realizarem aplicações 
superiores a 50% dos seus recursos em ativos de Crédito Privado, devem incluir em seus prospectos 
(capa, contracapa ou 1ª página) aviso com o seguinte teor: “ESTE FUNDO ESTÁ SUJEITO A RISCO 
DE PERDA SUBSTANCIAL DE SEU PATRIMÔNIO LÍQUIDO EM CASO DE EVENTOS QUE 
ACARRETEM O NÃO PAGAMENTO DOS ATIVOS INTEGRANTES DE SUA CARTEIRA, 
INCLUSIVE POR FORÇA DE INTERVENÇÃO, LIQUIDAÇÃO, REGIME DE ADMINISTRAÇÃO 
TEMPORÁRIA, FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL DOS 
EMISSORES RESPONSÁVEIS PELOS ATIVOS DO FUNDO. “    
No caso de fundos classificados como Renda Fixa Médio e Alto Risco, o aviso com o seguinte teor 
deverá constar em seus prospectos (capa, contracapa ou 1ª página): ESTE FUNDO ESTÁ SUJEITO A 
RISCO DE PERDA SUBSTANCIAL DE SEU PATRIMÔNIO LÍQUIDO EM CASO DE EVENTOS 
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QUE ACARRETEM O NÃO PAGAMENTO DOS ATIVOS INTEGRANTES DE SUA CARTEIRA, 
INCLUSIVE POR FORÇA DE INTERVENÇÃO, LIQUIDAÇÃO, REGIME DE ADMINISTRAÇÃO 
TEMPORÁRIA, FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL DOS 
EMISSORES RESPONSÁVEIS PELOS ATIVOS DO FUNDO.   
13. Os Fundos com classificação ANBIMA Tipo Curto Prazo- Aplicação Automática devem conter 
aviso específico com o seguinte teor: ESTE FUNDO POSSUI APLICAÇÃO AUTOMÁTICA DE 
RECURSOS ORIUNDOS DE CONTA CORRENTE. AO ADMITIR A TRANSFERENCIA DE 
RECURSOS DA CONTA CORRENTE PARA O FUNDO, O INVESTIDOR RENUNCIA ÀS 
GARANTIAS OFERECIDAS PELO FUNDO GARANTIDOR  DE CRÉDITO (FGC). 
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ANEXO B - Check list de elaboração dos regulamentos dos fundos de investimento 
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Instrução CVM nº 409 
1. O regulamento deverá prever as condições para recebimento de aplicações e resgates nos feriados 
estaduais e municipais (Art. 18). 

 

2. O regulamento e, se for o caso, o prospecto deverão ser entregues pelo administrador em suas 
versões vigentes e atualizadas (§ 2º Art. 30). 

 

3. O regulamento deve, obrigatoriamente, dispor sobre (Art. 41):   
I – qualificação do administrador do fundo;   
II – quando for o caso, referência à qualificação do gestor da carteira do fundo;   
III – qualificação do custodiante;  
IV – espécie do fundo, se aberto ou fechado;   
V – prazo de duração, se determinado ou indeterminado  
VI – política de investimento, de forma a caracterizar a classe do fundo, em conformidade com o 
disposto no art. 92; 

 

VII – taxa de administração, fixa e expressa em percentual anual do patrimônio líquido (base 252 dias);  
VIII – taxa de performance, de ingresso e de saída, observado o disposto no art. 62;  
IX – demais despesas do fundo, em conformidade com o disposto no art.99;   
X – condições para a aplicação e o resgate de cotas, inclusive quanto ao disposto no art. 10, §3º;  
XI – distribuição de resultados;   
XII – público alvo;   
XIII – referência ao estabelecimento de intervalo para a atualização do valor da cota, quando for o 
caso;  

 

XIV – exercício social do fundo;   
XV – política de divulgação de informações, inclusive as relativas à composição de carteira;.  
XVI – política relativa ao exercício de direito do voto do fundo, pelo administrador ou por seus 
representantes legalmente constituídos, em assembleias gerais das companhias nas quais o fundo 
detenha participação; 

 

XVII – informação sobre a tributação aplicável ao fundo e a seus cotistas;   
XVIII - política de administração de risco, com a descrição dos métodos utilizados pelo administrador 
para gerenciar os riscos a que o fundo se encontra sujeito. 

 

4. Na definição da política de investimento exigida no inciso VI do caput, devem ser prestadas 
informações sobre (§1º, Art. 41): 

 

I – o percentual máximo de aplicação em títulos e valores mobiliários de emissão do administrador, 
gestor ou de empresa a eles ligada, observado o disposto no artigo 86 desta Instrução;  

 

II – o percentual máximo de aplicação em cotas de fundos de investimento administrados pelo 
administrador, gestor ou empresa a eles ligada;  

 

III – o percentual máximo de aplicação em títulos e valores mobiliários de um mesmo emissor, 
observados os limites do art. 86 desta Instrução; e 

 

IV – o propósito do fundo de realizar operações em valor superior ao seu patrimônio, com a indicação 
de seus níveis de exposição em mercados de risco. 

 

5. A política de divulgação de informações referida no inciso XV do caput deverá abranger pelo 
menos o seguinte (§2º, Art.41): 

 

I – a periodicidade mínima para divulgação da composição da carteira do fundo;  
II – o nível de detalhamento das informações;  
III – o local e meio de solicitação e divulgação das informações.  
6. A política de divulgação deverá ser idêntica para todos os consultores de investimento, agências 
classificadoras e demais interessados (§3º, Art.41).  

 

7. Será sempre conferido tratamento idêntico ao conjunto dos cotistas quanto à divulgação de 
informações, observadas as disposições desta instrução e, se for o caso, aquelas constantes da política 
de divulgação que a eles se refiram (§4º, Art.41). 

 

8. Se o fundo contratar agência classificadora de risco (§ 5º, Art. 41)  
I – a remuneração da agência classificadora constituirá despesa do administrador; 
II – o contrato deverá conter cláusula obrigando a agência classificadora de risco a, imediatamente, 
divulgar em sua página na rede mundial de computadores e comunicar à CVM e ao administrador 
qualquer alteração da classificação do fundo, ou a rescisão do contrato;  
III – na hipótese de que trata o inciso II o administrador deverá, imediatamente, divulgar fato relevante 
ao mercado; e 
IV - as informações a ela fornecidas poderão abranger aquelas fornecidas aos cotistas 
A rescisão do contrato firmado com agência classificadora de risco somente será admitida mediante a 
observância de período de carência de 180 (cento e oitenta) dias, sendo obrigatória a apresentação, ao 
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final desse período, de relatório de classificação de risco elaborado pela mesma agência (§ 6º, Art.41) 
9. Verificando-se a hipótese de que trata o §6º, o prospecto deverá, a partir da data da rescisão, incluir 
um resumo do último relatório elaborado pela agência classificadora, o histórico das notas obtidas pelo 
fundo, a indicação do endereço eletrônico no qual a versão integral do relatório pode ser consultada e a 
informação de que ele também está disponível na sede do administrador, observando-se, ainda, os §§ 1º 
e 2º do art. 39. (§7º, Art.41) 

 

10. A remuneração de agência classificadora de risco contratada pelo fundo poderá constituir despesa 
do fundo desde que(§ 8º, Art.41):  
 I – seja deduzida da taxa de administração; e  
II – tal possibilidade conste do regulamento.” 

 

11. O regulamento deve dispor sobre a taxa de administração, que remunerará todos os serviços 
indicados nos incisos I a V do § 1º do art. 56, podendo haver baseada no resultado do fundo (taxa de 
performance) nos termos desta Instrução, bem como taxa de ingresso e saída (art. 61).  

 

12.  O disposto no parágrafo anterior( Os fundos de investimento e os fundos de investimento em cotas, 
não destinados exclusivamente a investidores qualificados, que adquirirem, nos limites desta Instrução, 
cotas de outros fundos de investimento, deverão estabelecer em seu regulamento que a taxa de 
administração cobrada pelo administrador compreende a taxa de administração dos fundos de 
investimento em que investirem) não impede que o regulamento do fundo estabeleça uma taxa de 
administração máxima, compreendendo a taxa de administração dos fundos em que invista, e uma taxa 
de administração mínima, que não inclua a taxa de administração dos fundos em que invista,  
I – o prospecto e qualquer material de divulgação que se refira à taxa de administração deverão 
destacar ambas as taxas, esclarecendo sua distinção; e, 
II – o prospecto e qualquer material de divulgação que efetue comparação de qualquer natureza entre 
fundos, deverá referir-se, na comparação, apenas à taxa máxima, permitida a referência, em nota, à taxa 
mínima e à taxa efetiva em outros períodos, se houver. 

 

13. O regulamento poderá estabelecer a cobrança da taxa de performance, ressalvada a vedação de que 
tratam os arts. 93, 94 e 95. (Art. 62) 

 

14. Na hipótese do § 1º (o fundo poderá manter em sua carteira ativos financeiros negociados no 
exterior), o regulamento, o prospecto e o material de venda do fundo deverão conter, com destaque, 
alerta de que o fundo está autorizado a realizar aplicações em ativos financeiros no exterior. (§ 3º, Art. 
85). 

 

15. O regulamento deverá dispor sobre o percentual máximo de aplicação em cotas de fundos de 
investimento administrados por seu administrador, gestor ou empresa a eles ligada, nos termos do 
inciso IV do § 1º deste artigo (Inciso II, §2º, Art. ....) 

 

16. O regulamento, o prospecto e o material de venda do fundo deverão conter, com destaque, alerta de 
que o fundo está sujeito a risco de perda substancial de seu patrimônio líquido em caso de eventos que 
acarretem o não pagamento dos ativos integrantes de sua carteira, inclusive por força de intervenção, 
liquidação, regime de administração temporária, falência, recuperação judicial ou extrajudicial dos 
emissores responsáveis pelos ativos do fundo; e(Inciso II Artigo 98) 

 

17. O prospecto e o regulamento do fundo de investimento em cotas devem especificar o percentual 
máximo do patrimônio que pode ser aplicado em um só fundo de investimento (Art. 114). 

 

18. O administrador pode destinar diretamente aos cotistas as quantias que forem atribuídas ao fundo a 
título de dividendos, juros sobre capital próprio ou outros rendimentos advindos de ativos que integrem 
sua carteira, desde expressamente autorizado pelo regulamento (Art. 42).   

 

 
Código de Regulação e Melhores Práticas de Fundos de Investimento – ANBIMA 
O Regulamento e o Prospecto dos Fundos de Investimento devem indicar o gestor do respectivo Fundo 
de Investimento, bem como fazer menção à sua qualificação e registro junto à CVM. (Art. 29) 

 

Além de figurar no Regulamento e no Prospecto, deve haver contrato específico formalizando a 
relação entre gestor e administrador, se este último não for o responsável pela gestão do Fundo de 
Investimento (Parágrafo único, Art.29). 

 

O Regulamento de um Fundo de Investimento deve ser claro e objetivo quanto à política de 
investimentos, incluindo as faixas de alocação de ativos, limites de concentração e a maneira pela qual 
se dá o processo de análise e seleção dos mesmos, sendo vedado estabelecer:  
I. exceção a parâmetros objetivos da política de investimentos, mesmo que vinculada à anuência dos 
cotistas; e  
II. a possibilidade de realização de operações não previstas ou vedadas de forma objetiva, sem que haja 
a respectiva alteração no Regulamento, incluída aí a mudança nas faixas de alocação de ativos, mesmo 
que as operações de que ora se trata sejam pontuais e praticadas com autorização expressa dos cotistas 
(Art. 31). 

 



110 
 

ANEXO C - Lâmina do Banrisul Master 
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BANRISUL MASTER 
Fundo de Investimento Referenciado - DI de Longo Prazo 
CNPJ: 01.822.655/0001-08                            
Janeiro/2011 
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ANEXO D - Instrução CVM n° 409 DA CVM – Limites de Concentração e 

diversificação das Carteiras dos fundos de Investimento



 
 

Instituições 

Financeiras

Companhias 

Abertas

Fundo de 

Investimento
PF/PJ 5

FI + FIC + FI + FIDC + 

FIC FIDC + CRI + CPR 

+ CCB 6

Títulos Públicos + 

Ouro + CDB + 

Debêntures

Curto Prazo 20% 10% 10% 5% 20% - 10%

Referenciado 20% 10% 10% 5% 20% - 10%

Renda Fixa 20% 10% 10% 5% 20% - 10%

Ações 7 20% - 10%

Multimercado 8 20% 10% 100% DExt. 5% - 20%

Dívida Externa 20% 10% 100% DExt. 5% - 100%

Cambial 20% 10% 10% 5% - 10%

40% -
Qualquer das 

Classes
20% 10% 10% 5%

Ativos Financeiros 

no exterior 4

Acima de R$ 

300 mil

Acima de R$ 1 

milhão

TABELA 1 – INSTRUÇÃO CVM n° 409: LIMITES DE CONCENTRAÇÃO E DIVERSIFICAÇÃO DAS CARTEIRAS DOS FUNDOS DE INVESTIMENTO
1

Perfil do 

Investidor
Classe

Por Emissor 2 Por Modalidade 3

Título Privado

Ver limitação da 

classe

Qualquer das 

Classes
Sem limitação. -

Regras Gerais

Acima de 50% de 

crédito privado 

exige os seguintes 

termos: risco, 

crédito e 

investidor 

qualificado 

(aplicação superior 

a R$ 300 mil)

Não está sujeito, desde que conste regulamento e prospecto

6 FI – Fundos de Investimento, FIC – Fundos de Investimento em Cotas, FII – Fundos de Investimento Imobiliária, FIDC – Fundos de Investimento em Direitos Creditórios, CRI – Cédula 

de Recebíveis Imobiliários, CPR – Cédula de Produtor Rural – CCB – Cédula de Crédito Bancário.
7 33%, no máximo, que aplicado em debêntures e CDB deve observar o limite por modalidade.
8 Ações, bônus, recibos de subscrição não têm limites por emissor, constar no Regulamento.

1 Caso a política do Fundo permita a aplicação em cotas de outros fundos, deve-ser assegurar de que na consolidação das aplicações os limites não sejam excedidos.
2 Sem prejuízo das normas aplicáveis à classe do fundo.
3 Não haverá limite de concentração por modalidade em títulos públicos, operações compromissadas, ouro, títulos de emissão de instituição financeira.
4 Serão considerados, cumulativamente, no cálculo dos limites de concentração por emissor/modalidade.
5 Pessoas Físicas e jurídicas, que não seja companhia aberta ou instituição financeira.
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ANEXO E - Regulamentos – Limites de Concentração e diversificação das Carteiras dos 

fundos de Investimento 
 



 
 
 

 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

AUTOM PATRIM

MÍN MÁX MÍN MÁX MÍN MÁX MÍN MÁX MÍN MÁX MÍN MÁX MÍN MÁX MÍN MÁX MÍN MÁX MÍN MÁX MÍN MÁX MÍN MÍN MÍN MÁX MÍN MÁX

Títulos  Públ icos  Federa is 50 50 0 100 50 50 50 50 50 50 50 0 5 100 100 50 33

Ativos  de crédito privado 50 50 100 50 50 50 50 50 50 50 50 10

Ativos  negociados  no exterior 10 10 20

Ativos  de emissão de uma mesma Ins ti tuição financeira  20 20 20 20 20 20 20 20 20 20 20 10

Cotas  de Fundos  de Investimento 95 100 10

Cotas  de um mesmo Fundo de Investi mento 10 25

Ativos  de emissão de uma mesma Cia  Aberta  10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10

Ações  de emissão de companhias  com regis tro na  CVM 67

Operações  de empréstimos  de ações 5

Os  campos  em branco representam o percentua l  dos  a ti vos  não descri tos  nos  respectivos  regulamentos .

* Performance, Infra -Es trutura , Índice, Ações , Commoditi es , Governança  Corporati va , Dividendos  

30

20

20

5

20

TABELA 2 - REGULAMENTOS: LIMITES DE CONCENTRAÇÃO E DIVERSIFICAÇÃO DAS CARTEIRAS DOS FUNDOS DE INVESTIMENTO

20

GLOBAL
Ativos 

MIXMASTER

5

20

10

PREMIUM MULTIPREV MUNEXTRA PREV MUN IIVIP SUPERPERFIL

100

FLEX AÇÕES *

5

20

5

20 20

5

10

5

20

20

5

20

20

20

55

20

5

20

5

Ativos  de emissão de Cia  Aberta  cuja  dis tri bui ção tenha  s ido objeto de 

regis tro 

Operações  com derivati vos  envolvendo contratos  referenciados  em 

ações  ou índices  de ações  e em taxas  de juros

5

Apl i cação em cotas  de um mesmo Fundo de Investimento adm  pelo 

admi nis trador, do gestor ou de empresas  a  eles  l i ga das

Ativos  de emissão de uma mesma PF ou PJ de di reito privado que o seja  

Ins t Fi n ou Cia  Aberta

Modal idade de Ativos  Financei ros : Cotas de Fundos  de Investi mento 

Imobi l i á rio – FII ; Cotas  de Fundos  de Investimento em Direitos  

Credi tóri os  – FIDC; Cotas  de Fundos  de Investimento em Fundos  de 

Investimento em Direi tos  Credi tórios  – FIC-FIDC; Cotas  de Fundos  de 

Índi ce admitidos  à  negociação em bolsa  de va l ores  ou no mercado de 

ba lcão organi zado; Certi fi cados  de Recebíveis  Imobi l i ários  – CRI

Títulos  e va lores  mobi l i ários  de emi ssão do adminis trador, do gestor ou 

de empresas  a  eles  l igadas

Cotas  de Fundos  de Investimento adminis trados  pel o adminis trador ou 

empresas  l igadas  ao admi ni s trador

Depós itos  à  vis ta, títul os  públ icos  federa is , títul os  de renda  fi xa  de 

emissão de ins ti tuição financeira , e  operações  compromi ssadas ,  de 

acordo com a  regulamentação específi ca  do CMN

20 20

20

20
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ANEXO  F – Desempenho dos fundos de investimento 
 

 



 
 

 

fev/10 mar/10 abr/10 mai/10 jun/10 jul/10 ago/10 set/10 out /10 nov/10 dez/10 jan/11
PL Médio 
12 Meses

Início de 
Funcionamento

Observações

Ano  12 m 24 m 36 m (R$ Mil) Mínima Máxima
Aplicação 

Inicial
Aplicação 
Adicional

Resgate 
Mínimo

Saldo 
Mínimo

Banrisul Automático FI Curto Prazo 0,19 0,25 0,22 0,28 0,32 0,37 0,40 0,36 0,36 0,36 0,42 0,39 0,39 4,07 7,13 12,44 126.572 14.08.1996 5,50 - 4.000,00 4.000,00 20,00 20,00 a,c,e,g,k,o,p

Banrisul Master FI Refer. DI LP 0,59 0,75 0,59 0,74 0,71 0,85 1,00 0,83 0,80 0,78 0,91 0,82 0,82 9,83 20,23 34,66 1.906.609 16.05.1997 0,50 0,52 50.000,00 1.000,00 1.000,00 10.000,00 b,c,e,g,l,m,p

Banrisul Premium FI RF LP 0,64 0,82 1,10 0,77 0,91 0,92 1,12 0,78 1,01 0,74 0,79 0,94 0,94 11,12 22,32 38,32 169.170         03.09.2007 0,20 0,27 500.000,00 1.000,00 1.000,00 50.000,00 b,c,e,g,l,m,p

Banrisul Flex Créd.Privado FI RF LP 0,74 0,93 1,65 0,81 1,10 1,01 1,33 0,68 1,25 0,72 0,71 1,00 1,00 12,65 24,72 41,37 235.307 03.09.2007 0,50 0,57 50.000,00 1.000,00 1.000,00 10.000,00 b,c,e,g,l,m,p

Banrisul Perfil FIC FI RF LP 0,60 0,76 1,13 0,71 0,76 0,85 1,04 0,72 0,92 0,67 0,76 0,90 0,90 10,35 20,50 34,75 61.451           03.09.2007 1,00 - 10.000,00 500,00 500,00 1.000,00 b,c,e,g,m,p

Banrisul Mix FIC FI RF LP 0,55 0,71 1,08 0,66 0,70 0,80 0,98 0,67 0,87 0,61 0,70 0,84 0,84 9,63 18,92 32,04 7.537             03.09.2007 1,50 - 5.000,00 500,00 500,00 1.000,00 b,c,e,g,m,p

Banrisul Vip FI RF LP 0,46 0,60 0,78 0,59 0,63 0,71 0,78 0,68 0,67 0,64 0,75 0,72 0,72 8,38 16,77 28,98 364.277 03.08.1995 2,00 2,10 1.000,00 500,00 500,00 1.000,00 b,c,e,g,l,m,p

Banrisul Previdência Municipal FI RF LP 0,71 0,89 1,38 0,82 0,90 1,32 1,51 0,52 1,35 0,37 1,26 0,36 0,36 12,04 23,12 39,06 267.803 03.09.2007 0,20 - 100,00 100,00 100,00 100,00 b,c,e,g,n,p

Banrisul Previdência Mun. II FI RF LP 0,70 0,87 1,34 0,87 1,08 1,47 1,69 0,44 1,38 0,21 1,12 0,26 0,26 12,10 23,04 - 175.191 29.08.2008 0,20 - 100,00 100,00 100,00 100,00 b,c,e,g,n,p

Banrisul Prev.Mun. III FI RF LP 0,86 1,14 1,48 0,75 1,35 1,39 1,57 0,61 1,83 0,32 1,70 0,21 0,21 14,09 - - 212.724 30.11.2009 0,35 - 50.000,00 1.000,00 1.000,00 10.000,00 b,c,e,g,n,p

Banrisul Soberano FI RF LP 0,55 0,71 0,61 0,70 0,74 0,81 0,83 0,80 0,76 0,76 0,87 0,81 0,81 9,38 - - 6.982 30.11.2009 0,50 - 50.000,00 1.000,00 1.000,00 10.000,00 b,c,e,g,m,n,p

Banrisul Patrimonial FI RF LP 0,70 0,79 0,66 0,69 0,82 1,08 1,22 0,50 1,20 0,20 1,46 0,05 0,05 9,84 21,20 38,70 561.812 25.07.2002 0,20 - 100,00 100,00 100,00 100,00 b,c,e,g,n,p

Banrisul Super FI RF  0,27 0,36 0,47 0,41 0,45 0,46 0,59 0,45 0,51 0,44 0,45 0,54 0,54 5,58 10,77 19,41 486.781 11.05.1998 4,50 - 100,00 100,00 100,00 100,00 a,c,e,g,m,p

Banrisul Extra FI RF 0,26 0,37 0,78 0,40 0,47 0,47 0,72 0,37 0,61 0,38 0,30 0,65 0,65 6,00 11,09 19,72 79.357 18.12.2006 4,50 - 100,00 100,00 100,00 100,00 a,c,e,g,m,p

Banrisul Multi FIC FI Multim. LP 0,48 0,62 0,65 0,11 0,61 1,36 (0,14) 1,63 0,96 (0,83) 1,01 (0,50) (0,50) 6,13 21,13 22,87 23.533 01.09.2000 2,00 3,55 1.000,00 100,00 100,00 100,00 b,c,f,i,l,m,n,p

Banrisul Performance FI Ações 2,45 2,52 (4,56) (7,74) (5,29) 9,66 (3,60) 5,90 0,08 (5,39) 1,35 (5,35) (5,35) (10,92) 36,55 (16,04) 24.042 04.07.1994 4,00 - 100,00 100,00 100,00 100,00 b,d,f,j,m,p

Banrisul Infra FI Ações 1,43 1,85 (3,47) (8,62) (2,88) 6,55 (1,37) 5,95 0,83 (5,62) 2,20 (3,79) (3,79) (7,79) 46,55 (6,73) 55.925 05.10.1997 4,00 - 1.000,00 100,00 100,00 100,00 b,d,f,j,m,p

Banrisul Índice FI Ações 0,94 4,50 (3,94) (6,72) (3,76) 9,30 (3,03) 6,29 1,65 (4,77) 1,77 (4,22) (4,22) (3,31) 48,57 (2,16) 20.137 01.10.1997 4,00 - 1.000,00 100,00 100,00 100,00 b,d,f,j,m,p

Banrisul FI em Ações 2,43 1,04 (3,53) (8,32) (4,11) 7,67 (2,31) (4,21) 1,18 (3,83) 3,24 (4,21) (4,21) (7,88) 55,21 (11,62) 39.447 27.10.1971 5,00 - 100,00 100,00 100,00 100,00 b,d,f,j,m,p

Banrisul Commodities FI Ações 2,54 3,41 (5,53) (9,22) (5,39) 7,41 (3,25) 5,04 (0,59) (7,03) 4,80 (3,00) (3,00) (11,77) 40,25 - 9.132 29.08.2008 2,50 - 100,00 100,00 100,00 100,00 b,d,f,j,m,p

Banrisul  Dividendos FI Ações (0,45) (1,39) (0,28) (1,96) 2,56 4,15 0,30 1,90 2,37 (0,87) 1,87 0,06 0,06 8,37 35,25 - 1.842 29.08.2008 2,50 - 100,00 100,00 100,00 100,00 b,d,f,j,m,p

Banrisul Gov. Corporativa FI Ações 1,59 2,86 (2,19) (6,40) (3,01) 10,82 (1,31) 6,45 3,14 (3,93) 1,64 (6,05) (6,05) 2,20 55,09 - 2.321 29.08.2008 2,50 - 100,00 100,00 100,00 100,00 b,d,f,j,m,p

CDI 0,59 0,75 0,66 0,75 0,78 0,85 0,88 0,84 0,80 0,80 0,92 0,85 0,85 9,96 20,37 35,43

SELIC 0,59 0,76 0,66 0,75 0,78 0,85 0,88 0,84 0,80 0,80 0,92 0,86 0,86 9,98 20,46 35,64

IGP-M 1,18 0,94 0,77 1,19 0,85 0,15 0,77 1,15 1,00 1,45 0,69 0,79 0,79 11,50 10,76 19,78

US$ COMERCIAL (3,40) (1,65) (2,82) 4,97 (0,83) (2,45) (0,06) (3,51) 0,42 0,86 (2,90) 0,43 0,43 (10,74) (27,75) (4,93)

IBrX 1,13 5,21 (3,70) (5,98) (4,71) 10,99 (3,38) 6,93 1,67 (3,25) 3,47 (3,49) (3,49) 3,39 65,35 10,40

IBOVESPA 1,68 5,81 (4,03) (6,63) (3,34) 10,79 (3,51) 6,57 1,79 (4,19) 2,36 (3,93) (3,93) 1,79 69,39 13,27

IGC 0,72 4,72 (2,19) (5,21) (2,31) 12,71 (1,90) 7,32 3,46 (2,12) 1,05 (5,05) (5,05) 10,12 93,35 22,22

Observações

Valor da Cota Data conversão no resgate Taxa de administração Público-Alvo Utilização de Derivativos

(a) cota de abertura (e) no dia do pedido (k) 7% até 31.07.2009 (m) investidores em geral  (p) utiliza estratégias com derivativos, podendo, da forma como são adotadas,  

(b) cota de fechamento (f) no 1º dia útil seguinte ao pedido (l) taxa mínima não inclui as taxas de (n) fundos de previdência municipal resultar em perdas patrimoniais para seus cotistas, podendo inclusive acarretar 

Data conversão na aplicação Data crédito do resgate administração em que o fundo aplica (o) setor público e entidades isentas/imunes perdas superiores ao capital investido e o consequente aporte de recursos adicionais

(c) no dia do pedido (g) no dia do pedido seus recursos, enquanto a taxa máxima inclui de impostos e contribuições federais

(d) no 1º dia útil seguinte ao pedido (h) no 1º dia útil seguinte ao pedido

(i) no 3º dia útil seguinte ao pedido

(j) no 4º dia útil seguinte ao pedido

OUTRAS INFORMAÇÕES

Movimentações (R$)

          DESEMPENHO DOS FUNDOS DE INVESTIMENTO 

Taxa de Adm.(% aa)

Janeiro 2011

FUNDOS REFERENCIADOS

Acumulado (%)

FUNDOS MULTIMERCADOS

Fundos de Investimento

FUNDOS REFERENCIADOS

FUNDOS CURTO PRAZO

INDICADORES ECONÔMICOS

FUNDOS RENDA FIXA

FUNDOS DE AÇÕESFUNDOS DE AÇÕES

FUNDOS RENDA FIXA

FUNDOS MULTIMERCADOS

Recomenda-se a leitura cuidadosa do prospecto e do regulamento dos fundos de investimento. A rentabilidade obtida 
no passado não representa garantia de rentabilidade futura. A rentabilidade divulgada não é líquida de impostos. A 
rentabilidade divulgada já é líquida da taxa de administração. e outros encargos pertinentes ao fundo. Os fundos de 
investimento não contam com a garantia do administrador de qualquer mecanismo de seguro ou, ainda, do Fundo 
Garantidor de Crédito. Os Fundos Previdência Municipal III e Soberano tem menos de 12 meses, e, para avaliação da 
performance é recomendável uma análise de, no mínimo, 12 meses. Os desempenhos mensais, bem como os 
acumulados , foram calculados com base no último dia útil do mês anterior e no último dia útil do mês de referência. 
Este material está de acordo com os Prospectos e os Regulamentos dos Fundos de Investimento. 

SERVIÇO DE ATENDIMENTO AO COTISTA
Unidade de Administração de Recursos de Terceiros

Rua Siqueira Campos, 736 - 5º andar 90010-000 Porto Alegre RSTelefone: (51) 3215.2300
fundos_investimento@banrisul.com.br         OUVIDORIA   08006442200  SAC 08006461515                                                                                                                  
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ANEXO G - Política de Exercício de Direito de Voto em Assembleias 
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I - OBJETIVOS 
 
1. O Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A. (“GESTOR”) observará a presente 
Política de Exercício de Direto de Voto em Assembléias (“POLÍTICA DE VOTO”), cujas 
políticas de investimento nos Fundo de Investimento que autorize a alocação em ativos 
financeiros que contemplem o direito de voto em assembléias gerais (“Assembléias”), 
especificamente quando forem deliberadas nas assembléias as matérias relevantes descritas 
nesta Política a respeito dos ativos financeiros que compõem as carteiras dos respectivos 
fundos de investimento. 
 
2. Esta POLÍTICA DE VOTO não se aplica nos seguintes casos: 
 
a) Fundos de Investimento exclusivos ou restritos, desde que aprovada, em assembléia, a 
inclusão de cláusula no regulamento destacando que o gestor não adota a Política de Voto 
para este Fundo; 
b) Ativos financeiros de emissor com sede social fora do Brasil;  
c) Para Certificados de Depósito de Valores Mobiliários - BDRs. 
 
II - PRINCÍPIOS E PROCEDIMENTOS GERAIS 
 
3. O GESTOR no cumprimento das disposições desta política de voto exercerá o direito 
de voto em assembléias realizando sempre os melhores esforços com o objetivo de proteger 
os interesses dos cotistas dos FUNDOS, utilizando-se dos princípios gerais de boa-fé, 
lealdade, eficiência, legalidade, transparência e equidade, que são sempre empregados pelo 
GESTOR em seus negócios. 
 
III - POLÍTICA DE VOTO 
 
4. As seguintes matérias requerem voto obrigatório do GESTOR em nome dos 
FUNDOS: 
 
4.1. Em relação a ações, seus direitos e desdobramentos: 
a) Eleição de representantes de minoritários nos Conselho de Administração; e 
 
b) Aquisição, fusão, incorporação, cisão, alterações de controle, reorganizações 
societárias, alterações ou conversões de ações e demais mudanças de estatuto social, caso, no 
entendimento do GESTOR, possam gerar impacto relevante no valor do ativo detido pelo 
FUNDO. 
 
4.2. Em relação a ativos de renda fixa ou mista: 
 
a) Alteração de remuneração, fluxo ou prazo de vencimento do papel; 
b) Alterações ou quebras de garantias;  
c) Vencimento antecipado, resgate antecipado e recompra. 
 
4.3. Em relação a cotas de Fundos de Investimento: 
 
a) Alterações na política de investimento que alterem a classe CVM ou o tipo ANBID do 
fundo; 
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b) Mudança de administrador ou gestor, que não entre integrantes do seu conglomerado 
ou grupo financeiro; 
c) Aumento de taxa de administração ou criação e alteração de taxas de entrada e/ou 
saída; 
d) Alterações nas condições de resgate que resultem em aumento do prazo de saída; 
e) Fusão, incorporação ou cisão que propicie alteração das condições acima citadas; 
f) Liquidação do fundo; e 
g) Assembléia de cotistas, nos casos previstos no art. 16 da Instrução CVM nº 409/04. 
 
5. Ainda que se trate de matéria relevante, o exercício da POLÍTICA DE VOTO será 
facultado, a exclusivo critério do GESTOR, nos seguintes casos: 
a) Quando a Assembléia ocorrer em cidade diferente da sede do GESTOR e não seja 
possível voto à distância; 
b) Se o custo relacionado com o exercício do voto não for compatível com a participação 
do Ativo nos FUNDOS; 
c) Quando a participação total dos FUNDOS, sujeitos à Política de Voto, na fração 
votante na matéria, for inferior a 5% (cinco por cento) e nenhum FUNDO possuir mais do que 
10% (dez por cento) de seu patrimônio líquido no Ativo em questão; ou 
d) Se o GESTOR julgar que a pauta da assembleia não é relevante aos interesses dos 
cotistas. 
 
IV - PROCESSO DECISÓRIO DE VOTO 
 
6. O GESTOR, ao tomar conhecimento da convocação de qualquer assembléia e da 
respectiva Ordem do Dia, reunirá o Comitê de Investimento, para avaliar a pauta da 
assembléia e seus impactos. Em caso de matéria relevante, dentro do tempo hábil, os 
responsáveis definirão o voto que será exercido em assembléia pelo GESTOR. 
 
V - PROCEDIMENTOS EM SITUAÇÕES DE POTENCIAL CONFLITO DE INTERESSE 
 
7. São consideradas situações de potencial conflito de interesse os casos em que de 
alguma forma o GESTOR tenha relacionamento com o emissor do ativo. Poderão ser 
consideradas situações de potencial conflito de interesse os seguintes fatos: 
a) O GESTOR ser responsável pela administração e/ou gestão do emissor do ativo ou 
empresa a ele ligada; 
b) Quando algum interesse do GESTOR ou empresa a ele ligada possa ser afetado pelo 
voto dado em assembléia; 
c) Outros casos em que seja identificado pelo GESTOR conflito de interesse. 
 
8. Em casos de conflito de interesse, o GESTOR não exercerá o direito a voto, a fim de 
preservar a legitimidade de suas decisões, exceto em caso de possível prejuízo aos FUNDOS, 
cotistas e/ou à obrigatoriedade regulamentar ou legal. 
 
VI – PUBLICIDADE 
 
9. A presente POLÍTICA DE VOTO encontra-se registrada na Associação Nacional dos 
Bancos de Investimento - ANBID em sua versão integral e atualizada, estando disponível para 
consulta pública. Não obstante também está disponível, em sua versão integral e atualizada, 
na rede mundial de computadores (Internet) no sítio www.banrisul.com.br 
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ANEXO H - Relatório das atividades - anual 
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   RELATÓRIO DAS ATIVIDADES - ANUAL 
    

RENDA FIXA mar/11 jun/11 jul/11  ago/11 set/11 

Balanço - Encerramento 31   
Relatório Demonstrações Financeiras 30   
Parecer da Auditoria Externa 30   
Convocação - AGO 21   
Expedição Cartas Convocação - AGO 21   
Realização Assembleia 31   
Atas 31   
Divulgação - Resumo 31   
Implementação das Decisões         30 

    

RENDA VARIÁVEL mar/11 jun/11 jul/11  ago/11 set/11 

Balanço - Encerramento 31   
Relatório Demonstrações Financeiras 30   
Parecer da Auditoria Externa 30   
Convocação - AGO 21   
Expedição Cartas Convocação - AGO 21   
Realização Assembleia 31   
Atas 31   
Divulgação - Resumo 31   
Implementação das Decisões         30 

    

C A D A S T R O mar/11 jun/11 jul/11 ago/11 set/11 

CETIP - Cartão Assinatura  30   
SELIC - Cartão Assinatura  30   
Revisão dos regulamentos e prospectos 30     
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ANEXO I - Relatório das atividades - Mensal 
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RELATÓRIO DAS ATIVIDADES  
MENSAL   

  
  

  
  CVM SITE Administrador 

TODOS       

Balancete Até 10º dia do mês seguinte Anual   

Composição Carteira Até 10º dia do mês seguinte Até 5º dia Útil   

Perfil Mensal Até 10º dia do mês seguinte 
 

  

Tabela de Rentabilidade 
 

Até 5º dia Útil   

Relatório Administrador 
 

Até 5º dia Útil   

Relatório Risco (V@R) Até 10º dia do mês seguinte 
 

  

Repasse Taxa de Adm. 
  

Até 5º dia Útil 
        

 
 



125 
 

ANEXO J - Relatório das atividades - Semanal 
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RELATÓRIO DAS ATIVIDADES  
SEMANAL 

 
  

  
  

  

Todos Fundos       

Recolhimento IR até três dias após ao término do decêndio 
 

  

Recolhimento IOF até três dias após ao término do decêndio 
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ANEXO K - Relatório das atividades - Diária 
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RELATÓRIO DAS ATIVIDADES  
                DIÁRIO 

  
  

  

EXTERNO    CVM ANBID SITE 

Cotas e P.L. até 2 dias úteis até 1 dia até dia seguinte 

Leis X X   

Normas  X X   

Resoluções X X   
  

  
  

INTERNO          

Enquadramento Risco Carteiras X X   

Enquadramento Limites X X   

Análise Limites X X   
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ANEXO L - Relatório das demonstrações financeiras - DF 
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RELATÓRIO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS       
DF ANUAL 

  
        

  

  Início Atividades 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 

FUNDO CP 
        

  

Banrisul Automático 14/08/96 X X X X X X 
 

  

FUNDO Referenciado 
        

  

Banrisul Master 16/05/97 X X X X X X 
 

  

FUNDO Renda Fixa 
        

  

Banrisul Premium 03/09/07 
   

X X X 
 

  

Banrisul FLEX 03/09/07 
   

X X X 
 

  

Banrisul V I P 03/08/95 X X X X X X 
 

  

Banrisul Soberano 30/11/09 
     

X 
 

  

Banrisul Super 11/05/98 X X X X X X 
 

  

Banrisul Extra 18/12/06 
  

X X X X 
 

  

Banrisul Global 20/07/07 
   

X X X 
 

  

Fundo F I C 
        

  

Banrisul Perfil 03/09/07 
   

X X X 
 

  

Banrisul MIX 03/09/07 
   

X X X 
 

  

Fundo Mutimercado 
        

  

Banrisul Multi 01/09/00 X X X X X X 
 

  

Fundo RPPS 
        

  

Banrisul Patrimonial 25/07/02 X X X X X X 
 

  

Banrisul Prev Municipal 03/09/07 
   

X X X 
 

  

Banrisul Prev Municipal II 29/08/08 
    

X X 
 

  

Banrisul Prev Municipal III 30/11/09 
     

X 
 

  

Fundo  Ações Banco 
        

  

Banrisul Commodities 29/08/08 
    

X X 
 

  

Banrisul Dividendos 29/08/08 
    

X X 
 

  

Banrisul Gov. Corporativa 29/08/08 
    

X X 
 

  

Fundo  Ações Corretora 
        

  

Banrisul Indice 01/10/97 X X X X X X 
 

  

Banrisul Infra 05/10/97 X X X X X X 
 

  

Banrisul Performance 04/07/94 X X X X X X 
 

  

Banrisul Ações 27/10/71 X X X X X X 
 

  

Fundo Exclusivos 
        

  

Banrisul Extensão 13/09/02 X X X X X X 
 

  

Banrisul Guarani 12/08/02 X X X X X X 
 

  

Banrisul Cabergs 14/11/05 X X X X X X 
 

  

Banrisul FBSS 27/05/99 X X X X X X     
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ANEXO M - Tratamento Tributário – Prazo Médio das Carteiras 
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Prazo Médio das Carteiras 
De acordo com a Instrução Normativa SRF n° 487, de 30 de dezembro de 2004, os fundos de 
investimento, para fins tributários, são classificados em fundos de curto prazo e fundos de 
longo prazo de acordo com a composição de sua carteira: 
Fundo de Investimento de Longo Prazo: aquele cuja carteira de títulos tenha prazo médio 
superior a 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias.  
Fazem parte dessa classificação os seguintes fundos de investimento: 
• Fundo Master 
• Fundo Premium 
• Fundo Flex 
• Fundo Perfil 
• Fundo Mix 
• Fundo Multi 
• Fundo Vip 
• Fundo Previdência Municipal I 
• Fundo Previdência Municipal II 
• Fundo Patrimonial 
Fundos de Investimento de Curto Prazo: aquele cuja carteira de títulos tenha prazo médio 
igual ou inferior a 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias.  
Dessa categoria fazem parte os fundos: 
• Fundo Automático 
• Fundo Super 
• Fundo Extra 
 
Não se aplica a classificação de prazo médio descrita acima para as carteiras dos fundos de 
investimento em ações, de acordo com o art. 7° da referida Instrução Normativa. 


